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MATÉRIAS E DOCUMENTOS DIVERSOS

EXPEDIENTE

Abertura de Prazos
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- Projeto de Lei nº 1.582, de 2021, do Senador Jayme Campos, que cria o 

Fundo de Estabilização de Preços do Petróleo (FEPETRO) e altera a Lei nº 
12.351, de 22 de dezembro de 2010, para dispor sobre a destinação da receita 
advinda da comercialização do petróleo, do gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos destinados à União. 

 
A matéria vai à CAE, em decisão terminativa, cabendo apresentação de 

emendas perante a Comissão pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, “c”, do Regimento Interno. 

 
Prazo: de 16/11/2021 a 22/11/2021. 
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- Projeto de Lei nº 3.835, de 2021, do Senador Fernando Collor, que a ltera 

a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e a 
Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública), para aperfeiçoar 
a disciplina das ações coletivas. 

 
A matéria vai à CTFC, seguindo posteriormente à CCJ, em decisão 

terminativa, cabendo apresentação de emendas perante a primeira Comissão pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, do Regimento Interno. 

 
 
- Projeto de Lei nº 3.836, de 2021, do Senador Fernando Collor, que altera 

a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, para ampliar o número de bolsas 
integrais do Programa Universidade para Todos (PROUNI). 

 
A matéria vai à CAE, seguindo posteriormente à CE, em decisão 

terminativa, cabendo apresentação de emendas perante a primeira Comissão pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, do Regimento Interno. 

 
Prazo: de 16/11/2021 a 22/11/2021. 
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- Projeto de Decreto Legislativo nº 301, de 2019, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação Cultural de Radiodifusão Comunitária Dom 
Macedo FM para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Dom Macedo Costa, Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 305, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Comunitária Lapa para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Amélia Rodrigues, Estado da 
Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 308, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Comunitária do Desenvolvimento 
Social de Igaporã para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Igaporã, Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 309, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Comunitária Artística e Cultural de 
Tonantins para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Tonantins, Estado do Amazonas; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 317, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Comunitária e Cultural Mundonovense 
para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Mundo Novo, 
Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 321, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Comunitária Ibicuiense Padre 
Eugênio Csizmásia para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Ibicuí, Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 325, de 2019, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação Cultural Educacional e Ecológica Ibirajá de 
Radiodifusão Comunitária para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Itanhém, Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 351, de 2019, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação Comunitária Integral para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Londrina, Estado do Paraná; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 355, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Samambaia para executar serviço de radiodifusão comunitária na localidade de 
Samambaia, Distrito Federal; 
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- Projeto de Decreto Legislativo nº 357, de 2019, que aprova o ato que 

outorga autorização à ACCEC - Associação Comunitária Cultural e Educacional de 
Caetanos - BA para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Caetanos, Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 360, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Comunitária e Cultural Contorno do 
Capim Grosso para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Capim Grosso, Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 365, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Beneficente e Cultural Comunitária 
de Inhambupe para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Inhambupe, Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 374, de 2019, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação de Comunicação da Comunidade de Lages do 
Batata para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Jacobina, Estado da Bahia; 

  
- Projeto de Decreto Legislativo nº 385, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Comunitária Sideral de Radiodifusão 
para o Desenvolvimento Cultural, Artístico e Esportivo para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Buerarema, Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 386, de 2019, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação Virgolandense Comunitária Cultural para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Virgolândia, Estado 
de Minas Gerais; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 387, de 2019, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação dos Produtores Rurais do Assentamento São 
Sebastião de Utinga para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Wagner, Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 435, de 2019, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação de Difusão Comunitária do P Sul - Adicops para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Ceilândia, Distrito 
Federal; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 449, de 2019, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Aracati, Estado do 
Ceará; 
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- Projeto de Decreto Legislativo nº 462, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Comunitária Pró-Vida de Sobradinho 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Sobradinho, 
Distrito Federal; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 463, de 2019, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação de Radiodifusão e Jornalismo 
Comunitário Popular de Samambaia para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na localidade de Samambaia, Distrito Federal; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 465, de 2019, que aprova o ato que 

outorga permissão à Fundação Francisco Rodrigues Sancho para executar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada no Município de Itapipoca, Estado 
do Ceará; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 209, de 2021 (nº 906/2013, na origem), 

que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Trairy Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média no Município de Natal, 
Estado do Rio Grande do Norte; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 210, de 2021 (nº 1.069/2018, na 

origem), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Fundação Ulysses 
Guimarães para executar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada no 
Município de Apodi, Estado do Rio Grande do Norte;  

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 211, de 2021 (nº 1.135/2018, na 

origem), que aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação 
Comunitária de Pojuca para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Pojuca, Estado da Bahia; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 241, de 2021, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação Cultural Comunitária Shekina para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Campinas, Estado de São 
Paulo; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 245, de 2021, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação Comunitária de Radiodifusão Terra - Acrat para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Divinolândia de 
Minas, Estado de Minas Gerais; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 246, de 2021, que aprova o ato que 

outorga autorização à ACCCE - Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Estrela para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Estrela, Estado do Rio Grande do Sul; 
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- Projeto de Decreto Legislativo nº 251, de 2021, que aprova o ato que 

outorga permissão à Rangel &Luz Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada no Município de Santo Antônio da Patrulha, Estado 
do Rio Grande do Sul; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 262, de 2021, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação Cultural Bem FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de São Pedro da Aldeia, Estado do Rio de 
Janeiro; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 265, de 2021, que aprova o ato que 

renova a autorização outorgada à Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural e Artístico para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Cajamar, Estado de São Paulo; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 298, de 2021, que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação Comunitária Educativa de Aguaí para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Aguaí, Estado de São Paulo; e 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 822, de 2021 (nº 291/2015, na origem), 

que aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural e Comunitária dos 
Movimentos Sociais de Limeira para executar serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Limeira, Estado de São Paulo. 

 
 
As matérias vão à CCT, em decisão terminativa, cabendo apresentação de 

emendas perante a Comissão pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, “c”, do Regimento Interno. 

 
Prazo: de 16/11/2021 a 22/11/2021. 
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SENADO FEDERAL  

GABINETE DO SENADOR RANDOLFE RODRIGUES 
 

Senado Federal – Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues | Anexo I, 9º andar| CEP 70165-900 | Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6568 – sen.randolferodrigues@senado.leg.br 

 
Ofício nº 262/2021 - GSRROD 

Brasília, 10 de novembro de 2021. 
 
 
A Sua Senhoria  
GUSTAVO AFONSO SABÓIA VIEIRA 
Secretário-Geral da Mesa 
 
 
 
Assunto: Solicitação de designação como membro titular de comissão 
 
 
 
 Senhor Secretário, 
 
 

Cumprimentando-o cordialmente, solicito a Vossa Senhoria a designação do 

Senador Randolfe Rodrigues como membro titular na CDH –Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa. 

 

Atenciosamente, 

 

Senador Randolfe Rodrigues 
Líder da REDE Sustentabilidade 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: DC8F06900040FA2E. 

00100.117882/2021-56
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

N° 134, DE 2019

Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos
referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata o § 7º do art.
195 da Constituição Federal; altera as Leis nºs 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código
Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº 12.101, de 27
de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nºs 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e
12.249, de 11 de junho de 2010; e dá outras providências.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1750047&filename=PLP-134-2019

-

Página da matéria

Página 1 de 44 Avulso do PLP 134/2019.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Dispõe sobre a certificação das 
entidades beneficentes e regula os 
procedimentos referentes à imunidade 
de contribuições à seguridade social 
de que trata o § 7º do art. 195 da 
Constituição Federal; altera as Leis 
nºs 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional), e 
9.532, de 10 de dezembro de 1997; 
revoga a Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, e dispositivos das 
Leis nºs 11.096, de 13 de janeiro de 
2005, e 12.249, de 11 de junho de 
2010; e dá outras providências. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei Complementar regula, com fundamento 

no inciso II do caput do art. 146 e no § 7º do art. 195 da 
Constituição Federal, as condições para limitação ao poder de 
tributar da União em relação às entidades beneficentes, no 
tocante às contribuições para a seguridade social. 

Art. 2º Entidade beneficente, para os fins de 
cumprimento desta Lei Complementar, é a pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, que presta serviço nas 
áreas de assistência social, de saúde e de educação, assim 
certificada na forma desta Lei Complementar. 

Art. 3º Farão jus à imunidade de que trata o § 7º do 
art. 195 da Constituição Federal as entidades beneficentes que 
atuem nas áreas da saúde, da educação e da assistência social, 
certificadas nos termos desta Lei Complementar, e que atendam, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I - não percebam seus dirigentes estatutários, 
conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, 
por qualquer forma ou título, em razão das competências, das 
funções ou das atividades que lhes sejam atribuídas pelos 
respectivos atos constitutivos; 

II - apliquem suas rendas, seus recursos e eventual 
superávit integralmente no território nacional, na manutenção 
e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

III - apresentem certidão negativa ou certidão 
positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos 
tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, bem como comprovação de regularidade do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

IV - mantenham escrituração contábil regular que 
registre as receitas e as despesas, bem como o registro em 
gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas 
do Conselho Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal 
em vigor; 

V - não distribuam a seus conselheiros, associados, 
instituidores ou benfeitores seus resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob 
qualquer forma ou pretexto, e, na hipótese de prestação de 
serviços a terceiros, públicos ou privados, com ou sem cessão 
de mão de obra, não transfiram a esses terceiros os benefícios 
relativos à imunidade prevista no § 7º do art. 195 da 
Constituição Federal; 

VI - conservem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado 
da data de emissão, os documentos que comprovem a origem e o 
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registro de seus recursos e os relativos a atos ou a operações 
realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial; 

VII - apresentem as demonstrações contábeis e 
financeiras devidamente auditadas por auditor independente 
legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de 
Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for 
superior ao limite fixado pelo inciso II do caput do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e 

VIII - prevejam, em seus atos constitutivos, em caso 
de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio 
remanescente a entidades beneficentes certificadas ou a 
entidades públicas. 

§ 1º A exigência a que se refere o inciso I do caput 
deste artigo não impede: 

I - a remuneração aos dirigentes não estatutários; 
e 

II - a remuneração aos dirigentes estatutários, 
desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 
70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a 
remuneração de servidores do Poder Executivo federal, 
obedecidas as seguintes condições: 

a) nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou 
parente até o terceiro grau, inclusive afim, de instituidores, 
de associados, de dirigentes, de conselheiros, de benfeitores 
ou equivalentes da entidade de que trata o caput deste artigo; 
e  

b) o total pago a título de remuneração para 
dirigentes pelo exercício das atribuições estatutárias deverá 
ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite 
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individual estabelecido para a remuneração dos servidores do 
Poder Executivo federal. 

§ 2º O valor das remunerações de que trata o § 1º 
deste artigo deverá respeitar como limite máximo os valores 
praticados pelo mercado na região correspondente à sua área 
de atuação e deverá ser fixado pelo órgão de deliberação 
superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao 
Ministério Público, no caso das fundações. 

§ 3º Os dirigentes, estatutários ou não, não 
respondem, direta ou subsidiariamente, pelas obrigações 
fiscais da entidade, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, 
fraude ou simulação. 

Art. 4º A imunidade de que trata esta Lei 
Complementar abrange as contribuições sociais previstas nos 
incisos I, III e IV do caput do art. 195 e no art. 239 da 
Constituição Federal, relativas a entidade beneficente, a  
todas as suas atividades e aos empregados e demais segurados 
da previdência social, mas não se estende a outra pessoa 
jurídica, ainda que constituída e mantida pela entidade à qual 
a certificação foi concedida. 

Art. 5º As entidades beneficentes deverão obedecer 
ao princípio da universalidade do atendimento, vedado dirigir 
suas atividades exclusivamente a seus associados ou categoria 
profissional. 

 
CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS PARA A CERTIFICAÇÃO DA ENTIDADE BENEFICENTE 
 

Seção I 
Disposições Preliminares 
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Art. 6º A certificação será concedida à entidade 
beneficente que demonstre, no exercício fiscal anterior ao do 
requerimento a que se refere o art. 34 desta Lei Complementar, 
observado o período mínimo de 12 (doze) meses de constituição 
da entidade, o cumprimento do disposto nas Seções II, III e IV 
deste Capítulo, de acordo com as respectivas áreas de atuação, 
sem prejuízo do disposto no art. 3º desta Lei.  

§ 1º A entidade que atue em mais de uma das áreas a 
que se refere o art. 2º desta Lei Complementar deverá manter 
escrituração contábil segregada por área, de modo a evidenciar 
as receitas, os custos e as despesas de cada atividade 
desempenhada. 

§ 2º Nos processos de certificação, o período mínimo 
de cumprimento dos requisitos de que trata este artigo poderá 
ser reduzido se a entidade for prestadora de serviços por meio 
de contrato, de convênio ou de instrumento congênere com o 
Sistema Único de Saúde (SUS), com o Sistema Único de 
Assistência Social (Suas) ou com o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad), em caso de 
necessidade local atestada pelo gestor do respectivo sistema. 

 
Seção II 
Da Saúde 

 
Subseção I 

Dos Requisitos Relativos às Entidades de Saúde 
 

Art. 7º. Para fazer jus à certificação, a entidade 
de saúde deverá, alternativamente: 

I - prestar serviços ao SUS; 
II - prestar serviços gratuitos; 
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III - atuar na promoção à saúde; 
IV - ser de reconhecida excelência e realizar 

projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS; ou 
V - prestar serviços não remunerados pelo SUS a 

trabalhadores. 
§ 1º A entidade de saúde também deverá manter o 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
atualizado, informando as alterações referentes aos seus 
registros, na forma e no prazo determinados em regulamento. 

§ 2º As entidades poderão desenvolver atividades que 
gerem recursos, inclusive por meio de suas filiais, com ou sem 
cessão de mão de obra, independentemente do quantitativo de 
profissionais e dos recursos auferidos, de modo a contribuir 
com a realização das atividades previstas no art. 2º desta Lei 
Complementar, registradas segregadamente em sua contabilidade 
e destacadas em suas Notas Explicativas. 

Art. 8º Para fins do disposto nesta Seção, será 
considerada instrumento congênere a declaração do gestor local 
do SUS que ateste a existência de relação de prestação de 
serviços de saúde, nos termos de regulamento. 

 
Subseção II 

Da Prestação de Serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS) 
 

Art. 9º Para ser certificada pela prestação de 
serviços ao SUS, a entidade de saúde deverá, nos termos de 
regulamento: 

I - celebrar contrato, convênio ou instrumento 
congênere com o gestor do SUS; e 
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II - comprovar, anualmente, a prestação de seus 
serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por 
cento), com base nas internações e nos atendimentos 
ambulatoriais realizados. 

§ 1º A prestação de serviços ao SUS de que trata o 
inciso II do caput deste artigo será apurada por cálculo 
percentual simples, com base no total de internações 
hospitalares, medidas por paciente por dia, incluídos usuários 
do SUS e não usuários do SUS, e no total de atendimentos 
ambulatoriais, medidos por número de atendimentos e 
procedimentos, de usuários do SUS e de não usuários do SUS, 
com a possibilidade da incorporação do componente ambulatorial 
do SUS, nos termos de regulamento. 

§ 2º O atendimento do percentual mínimo de que trata 
o inciso II do caput deste artigo poderá ser individualizado 
por estabelecimento ou pelo conjunto de estabelecimentos de 
saúde da pessoa jurídica, desde que não abranja outra entidade 
com personalidade jurídica própria que seja por ela mantida. 

§ 3º Para fins do disposto no § 2º deste artigo, no 
conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, 
poderá ser incorporado estabelecimento vinculado em 
decorrência de contrato de gestão, no limite de 10% (dez por 
cento) dos seus serviços. 

§ 4º Para fins do disposto no inciso II do caput 
deste artigo, a entidade de saúde que aderir a programas e a 
estratégias prioritárias definidas pela autoridade executiva 
federal competente fará jus a índice percentual que será 
adicionado ao total de prestação de seus serviços ofertados ao 
SUS, observado o limite máximo de 10% (dez por cento). 
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§ 5º A entidade de saúde que presta serviços 
exclusivamente na área ambulatorial deverá observar o disposto 
nos incisos I e II do caput deste artigo e comprovar, 
anualmente, a prestação dos serviços ao SUS no percentual 
mínimo de 60% (sessenta por cento). 

Art. 10. A entidade de saúde deverá informar 
obrigatoriamente, na forma estabelecida em regulamento: 

I - a totalidade das internações e dos atendimentos 
ambulatoriais realizados para os pacientes não usuários do 
SUS; e 

II - a totalidade das internações e dos atendimentos 
ambulatoriais realizados para os pacientes usuários do SUS. 

Art. 11. Para os requerimentos de renovação da 
certificação, caso a entidade de saúde não cumpra o disposto 
no inciso II do caput do art. 9º desta Lei Complementar, no 
exercício fiscal anterior ao exercício do requerimento, será 
avaliado o cumprimento do requisito com base na média da 
prestação de serviços ao SUS de que trata o referido 
dispositivo, atendido pela entidade, durante todo o período de 
certificação em curso, que deverá ser de, no mínimo, 60% 
(sessenta por cento). 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste 
artigo, apenas será admitida a avaliação caso a entidade tenha 
cumprido, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da prestação de 
serviços ao SUS de que trata o inciso II do caput do art. 9º 
desta Lei Complementar em cada um dos anos do período de 
certificação. 

 
Subseção III 

Da Prestação de Serviços Gratuitos na Área da Saúde 
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Art. 12. Para ser certificada pela aplicação de 

percentual de sua receita em gratuidade na área da saúde, a 
entidade deverá comprovar essa aplicação da seguinte forma: 

I - 20% (vinte por cento), quando não houver 
interesse de contratação pelo gestor local do SUS ou se o 
percentual de prestação de serviços ao SUS for inferior a 30% 
(trinta por cento); 

II - 10% (dez por cento), se o percentual de 
prestação de serviços ao SUS for igual ou superior a 30% 
(trinta por cento) e inferior a 50% (cinquenta por cento); ou 

III - 5% (cinco por cento), se o percentual de 
prestação de serviços ao SUS for igual ou superior a 50% 
(cinquenta por cento). 

§ 1º A receita prevista no caput deste artigo será 
a efetivamente recebida pela prestação de serviços de saúde. 

§ 2º Para as entidades que não possuam receita de 
prestação de serviços de saúde, a receita prevista no caput 
deste artigo será a proveniente de qualquer fonte cujo montante 
do dispêndio com gratuidade não seja inferior à imunidade de 
contribuições sociais usufruída. 

§ 3º A prestação de serviços prevista no caput deste 
artigo será pactuada com o gestor local do SUS por meio de 
contrato, de convênio ou de instrumento congênere. 

 
Subseção IV 

Das Ações e dos Serviços de Promoção de Saúde 
 

Art. 13. Será admitida a certificação de entidades 
que atuem exclusivamente na promoção da saúde sem exigência de 
contraprestação do usuário pelas ações e pelos serviços de 
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saúde realizados e pactuados com o gestor do SUS, na forma 
prevista em regulamento. 

§ 1º A execução de ações e de serviços de promoção 
da saúde será previamente pactuada por meio de contrato, de 
convênio ou de instrumento congênere com o gestor local do 
SUS. 

§ 2º Para efeito do disposto no caput deste artigo, 
são consideradas ações e serviços de promoção da saúde as 
atividades direcionadas para a redução de risco à saúde, 
desenvolvidas em áreas como: 

I - nutrição e alimentação saudável; 
II - prática corporal ou atividade física; 
III - prevenção e controle do tabagismo; 
IV - prevenção ao câncer; 
V - prevenção ao vírus da imunodeficiência humana 

(HIV) e às hepatites virais; 
VI - prevenção e controle da dengue; 
VII - prevenção à malária; 
VIII - ações de promoção à saúde relacionadas à 

tuberculose e à hanseníase; 
IX - redução da morbimortalidade em decorrência do 

uso abusivo de álcool e de outras drogas;  
X - redução da morbimortalidade por acidentes de 

trânsito; 
XI - redução da morbimortalidade nos diversos ciclos 

de vida;  
XII - prevenção da violência; 
XIII - outras que venham a ser definidas em 

regulamento. 
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Subseção V 

Do Desenvolvimento de Projetos no Âmbito do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de Saúde 

(Proadi-SUS) 
 

Art. 14. A entidade de saúde com reconhecida 
excelência poderá ser certificada como entidade beneficente 
pelo desenvolvimento de projetos no âmbito do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de Saúde 
(Proadi-SUS), nas seguintes áreas de atuação: 

I - estudos de avaliação e incorporação de 
tecnologias; 

II - capacitação de recursos humanos; 
III - pesquisas de interesse público em saúde; ou 
IV - desenvolvimento de técnicas e operação de gestão 

em serviços de saúde. 
§ 1º O recurso despendido pela entidade de saúde com 

projeto de apoio e desenvolvimento institucional do SUS não 
poderá ser inferior ao valor da imunidade das contribuições 
sociais usufruída. 

§ 2º Regulamento definirá os requisitos técnicos 
para reconhecimento de excelência das entidades de saúde. 

§ 3º A participação das entidades de saúde ou de 
educação em projetos de apoio previstos neste artigo não poderá 
ocorrer em prejuízo das atividades beneficentes prestadas ao 
SUS. 

Art. 15. As entidades de saúde de reconhecida 
excelência que desenvolvam projetos no âmbito do Proadi-SUS 
poderão, após autorização da autoridade executiva federal 
competente, firmar pacto com o gestor local do SUS para a 
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prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares ao SUS não 
remuneradas, observadas as seguintes condições: 

I - o gasto com a prestação de serviços ambulatoriais 
e hospitalares ao SUS não remunerados não poderá ultrapassar 
30% (trinta por cento) do valor usufruído com imunidade das 
contribuições sociais; 

II - a entidade de saúde deverá apresentar a relação 
de serviços ambulatoriais e hospitalares a serem ofertados, 
com o respectivo demonstrativo da projeção das despesas e do 
referencial utilizado, os quais não poderão exceder o valor 
por ela efetivamente despendido; 

III - a comprovação dos custos a que se refere o 
inciso II deste caput poderá ser exigida a qualquer tempo, 
mediante apresentação dos documentos necessários; 

IV - a entidade de saúde deverá informar a produção 
na forma estabelecida em regulamento, com observação de não 
geração de créditos. 

Art. 16. O valor dos recursos despendidos e o 
conteúdo das atividades desenvolvidas no âmbito dos projetos 
de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS ou da 
prestação de serviços previstos no art. 15 desta Lei 
Complementar deverão ser objeto de relatórios anuais 
encaminhados à autoridade executiva federal competente para 
acompanhamento e fiscalização, sem prejuízo das atribuições 
dos órgãos de fiscalização tributária. 

§ 1º Os relatórios previstos no caput deste artigo 
deverão ser acompanhados de demonstrações contábeis e 
financeiras submetidas a parecer conclusivo de auditoria 
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independente, realizada por instituição credenciada perante o 
Conselho Regional de Contabilidade. 

§ 2º O cálculo do valor da imunidade prevista no § 
1º do art. 14 desta Lei Complementar será realizado anualmente 
com base no exercício fiscal anterior. 

§ 3º Em caso de requerimento de concessão da 
certificação, o recurso despendido pela entidade de saúde no 
projeto de apoio não poderá ser inferior ao valor das 
contribuições para a seguridade social referente ao exercício 
fiscal anterior ao do requerimento. 

§ 4º Caso os recursos despendidos nos projetos de 
apoio institucional não alcancem o valor da imunidade 
usufruída, na forma do § 2º deste artigo, a entidade deverá 
complementar a diferença até o término do prazo de validade de 
sua certificação. 

§ 5º O disposto no § 4º deste artigo alcança somente 
as entidades que tenham aplicado, no mínimo, 70% (setenta por 
cento) do valor usufruído anualmente com a imunidade nos 
projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS. 

 
Subseção VI 

Da Prestação de Serviços de Saúde não Remunerados pelo SUS a 
Trabalhadores  

 
Art. 17. As entidades da área de saúde certificadas 

até o dia imediatamente anterior ao da publicação da Lei nº 
12.101, de 27 de novembro de 2009, que prestem serviços 
assistenciais de saúde não remunerados pelo SUS a 
trabalhadores ativos e inativos e aos respectivos dependentes 
econômicos, decorrentes do estabelecido em lei ou Norma 
Coletiva de Trabalho, e desde que, simultaneamente, destinem 
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no mínimo 20% (vinte por cento) do valor total das imunidades 
de suas contribuições sociais em serviços, com universalidade 
de atendimento, a beneficiários do SUS, mediante pacto do gestor 
do local, terão concedida ou renovada a certificação, na forma 
de regulamento. 

 
Seção III 

Da Educação 
 

Art. 18. Para fazer jus à imunidade, a entidade com 
atuação na área da educação cujas atividades sejam de oferta 
de educação básica, de educação superior ou de ambas, deve 
atender ao disposto nesta Seção e na legislação aplicável. 

§ 1º As instituições de ensino deverão: 
I - obter autorização de funcionamento expedida pela 

autoridade executiva competente; 
II - informar anualmente os dados referentes à 

instituição ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep); e 

III - atender a padrões mínimos de qualidade aferidos 
pelos processos de avaliação conduzidos pela autoridade 
executiva federal competente.  

§ 2º Para os fins desta Lei Complementar, o 
atendimento ao princípio da universalidade na área da educação 
pressupõe a seleção de bolsistas segundo o perfil 
socioeconômico, sem qualquer forma de discriminação, 
segregação ou diferenciação, vedada a utilização de critérios 
étnicos, religiosos, corporativos, políticos ou quaisquer 
outros que afrontem esse perfil, ressalvados os estabelecidos 
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na legislação vigente, em especial na Lei nº 12.711, de 29 de 
agosto de 2012. 

§ 3º As instituições que prestam serviços totalmente 
gratuitos e as que prestam serviços mediante convênio com 
órgãos ou entidades dos poderes públicos devem assegurar que 
os alunos a serem contabilizados no atendimento da 
proporcionalidade de bolsas sejam selecionados segundo o 
perfil socioeconômico definido nesta Lei Complementar.  

§ 4º O certificado será expedido em favor da entidade 
mantenedora das instituições de ensino. 

§ 5º A cada 2 (dois) anos, será publicado 
levantamento dos resultados apresentados pelas instituições de 
ensino que oferecem educação básica certificadas na forma desta 
Lei Complementar, quanto às condições de oferta e de desempenho 
dos estudantes, com base no Censo Escolar da Educação Básica 
e no Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). 

§ 6º A cada 3 (três) anos, será publicado 
levantamento dos resultados apresentados pelas instituições de 
ensino superior certificadas na forma desta Lei Complementar, 
em termos de avaliação das instituições, dos cursos e do 
desempenho dos estudantes da educação superior, a partir dos 
dados do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(Sinaes). 

Art. 19. As entidades que atuam na área da educação 
devem comprovar a oferta de gratuidade na forma de bolsas de 
estudo e de benefícios. 

§ 1º As entidades devem conceder bolsas de estudo 
nos seguintes termos: 
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I - bolsa de estudo integral a aluno cuja renda 
familiar bruta mensal per capita não exceda o valor de 1,5 (um 
inteiro e cinco décimos) salário mínimo; 

II - bolsa de estudo parcial com 50% (cinquenta por 
cento) de gratuidade a aluno cuja renda familiar bruta mensal 
per capita não exceda o valor de 3 (três) salários mínimos. 

§ 2º Para fins de concessão da bolsa de estudo 
integral, admite-se a majoração em até 20% (vinte por cento) 
do teto estabelecido, ao se considerar aspectos de natureza 
social do beneficiário, de sua família ou de ambos, quando 
consubstanciados em relatório comprobatório devidamente 
assinado por assistente social com registro no respectivo órgão 
de classe. 

§ 3º Para os fins desta Lei Complementar, consideram-
se benefícios aqueles providos pela entidade a beneficiários 
cuja renda familiar bruta mensal per capita esteja enquadrada 
nos limites dos incisos I e II do § 1º deste artigo, que tenham 
por objetivo promover ao estudante o acesso, a permanência, a 
aprendizagem e a conclusão do curso na instituição de ensino 
e estejam explicitamente orientados para o alcance das metas 
e estratégias do Plano Nacional de Educação (PNE). 

§ 4º Os benefícios de que trata o § 3º deste artigo 
são tipificados em:  

I - tipo 1: benefícios destinados exclusivamente ao 
aluno bolsista, tais como transporte escolar, uniforme, 
material didático, moradia e alimentação;  

II - tipo 2: ações e serviços destinados a alunos e 
a seu grupo familiar, com vistas a favorecer ao estudante o 
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acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão do curso 
na instituição de ensino; e  

III - tipo 3: projetos e atividades de educação em 
tempo integral destinados à ampliação da jornada escolar dos 
alunos da educação básica matriculados em escolas públicas que 
apresentem índice de nível socioeconômico baixo estabelecido 
nos termos da legislação. 

§ 5º As entidades que optarem pela substituição de 
bolsas de estudo por benefícios de tipos 1 e 2, no limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento) das bolsas de estudo, deverão 
firmar Termo de Concessão de Benefícios Complementares com 
cada um dos beneficiários. 

§ 6º As entidades que optarem pela substituição de 
bolsas de estudo por projetos e atividades de educação em tempo 
integral destinados à ampliação da jornada escolar dos alunos 
da educação básica matriculados em escolas públicas deverão 
firmar termo de parceria ou instrumento congênere com 
instituições públicas de ensino. 

§ 7º Os projetos e atividades de educação em tempo 
integral deverão: 

I - estar integrados ao projeto pedagógico da escola 
pública parceira;  

II - assegurar a complementação da carga horária da 
escola pública parceira em, no mínimo, 10 (dez) horas semanais; 
e  

III - estar relacionados aos componentes da grade 
curricular da escola pública parceira. 

§ 8º Considera-se educação básica em tempo integral 
a jornada escolar com duração igual ou superior a 7 (sete) 
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horas diárias, durante todo o período letivo, que compreende 
o tempo em que o aluno permanece na escola e aquele em que 
exerce, nos termos de regulamento, atividades escolares em 
outros espaços educacionais. 

§ 9º As regras de conversão dos valores de benefícios 
em bolsas de estudo serão definidas conforme o valor médio do 
encargo educacional mensal ao longo do período letivo, a ser 
estabelecido com base em planilha que deverá ser enviada, 
anualmente, por cada instituição de ensino à autoridade 
executiva federal competente. 

§ 10. O encargo educacional de que trata o § 9º deste 
artigo considerará todos os descontos aplicados pela 
instituição, regulares ou temporários, de caráter coletivo ou 
decorrentes de convênios com instituições públicas ou 
privadas, incluídos os descontos concedidos devido ao seu 
pagamento pontual, respeitada a proporcionalidade da carga 
horária. 

Art. 20. A entidade que atua na educação básica 
deverá conceder, anualmente, bolsas de estudo na proporção de 
1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos 
pagantes. 

§ 1º Para o cumprimento da proporção estabelecida no 
caput deste artigo, a entidade poderá oferecer, em 
substituição, bolsas de estudo parciais, observadas as 
seguintes condições:  

I - no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para 
cada 9 (nove) alunos pagantes; e 

II - bolsas de estudo parciais com 50% (cinquenta 
por cento) de gratuidade, para o alcance do número mínimo 

Página 19 de 44 Avulso do PLP 134/2019.

34 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E4A2AA0800414193. 

00100.122450/2021-67



                                                                     
 
 

19 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

exigido, mantida a equivalência de 2 (duas) bolsas de estudo 
parciais para cada 1 (uma) bolsa de estudo integral. 

§ 2º Será facultado à entidade substituir até 25% 
(vinte e cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo 
definidas no caput e no § 1º deste artigo por benefícios 
concedidos nos termos do art. 19 desta Lei Complementar. 

§ 3º Para fins de cumprimento das proporções de que 
tratam o caput e o § 1º deste artigo: 

I - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno 
com deficiência, assim declarado ao Censo Escolar da Educação 
Básica, equivalerá a 1,2 (um inteiro e dois décimos) do valor 
da bolsa de estudo integral; 

II - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno 
matriculado na educação básica em tempo integral equivalerá a 
1,4 (um inteiro e quatro décimos) do valor da bolsa de estudo 
integral. 

§ 4º As equivalências previstas nos incisos I e II 
do § 3º deste artigo não poderão ser cumulativas. 

§ 5º A entidade de educação que presta serviços 
integralmente gratuitos deverá garantir a proporção de, no 
mínimo, 1 (um) aluno cuja renda familiar bruta mensal per 
capita não exceda o valor de 1,5 (um inteiro e cinco décimos) 
salário mínimo para cada 5 (cinco) alunos matriculados. 

§ 6º Atendidas as condições socioeconômicas 
referidas nos incisos I e II do § 1º do art. 19 desta Lei 
Complementar, as instituições poderão considerar como 
bolsistas os trabalhadores da própria instituição e os 
dependentes destes em decorrência de convenção coletiva ou de 
acordo coletivo de trabalho, até o limite de 20% (vinte por 
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cento) da proporção definida no caput e nos incisos I e II do 
§ 1º deste artigo. 

§ 7º Os entes federativos que mantenham vagas 
públicas para a educação básica por meio de entidade com 
atuação na área da educação deverão respeitar, para as vagas 
ofertadas por meio de convênios ou congêneres com essas 
entidades, o disposto neste artigo. 

§ 8º Em caso de descumprimento pelos entes federativos 
da obrigação de que trata o § 7º deste artigo, não poderão ser 
penalizadas as entidades conveniadas com atuação na área da 
educação. 

Art. 21. As entidades que atuam na educação superior 
e que aderiram ao Programa Universidade para Todos (Prouni), 
na forma do caput do art. 11 da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro 
de 2005, deverão atender às condições previstas no caput e nos 
§§ 1º, 3º e 6º do art. 19 desta Lei Complementar. 

§ 1º As entidades que atuam concomitantemente na 
educação básica e na educação superior com adesão ao Prouni 
deverão cumprir os requisitos exigidos para cada nível de 
educação, inclusive quanto à complementação eventual da 
gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo parciais 
de 50% (cinquenta por cento) e de benefícios. 

§ 2º Somente serão aceitas no âmbito da educação 
superior bolsas de estudo vinculadas ao Prouni, salvo as bolsas 
integrais ou parciais de 50% (cinquenta por cento) para pós-
graduação stricto sensu e as estabelecidas nos termos do § 6º 
do art. 20 desta Lei Complementar. 

§ 3º Excepcionalmente, serão aceitas como 
gratuidade, no âmbito da educação superior, as bolsas de estudo 
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integrais ou parciais de 50% (cinquenta por cento) oferecidas 
sem vínculo com o Prouni aos alunos enquadrados nos limites de 
renda familiar bruta mensal per capita de que tratam os incisos 
I e II do § 1º do art. 19 desta Lei Complementar, desde que a 
entidade tenha cumprido a proporção de 1 (uma) bolsa de estudo 
integral para cada 9 (nove) alunos pagantes no Prouni e tenha 
ofertado bolsas no âmbito do Prouni que não tenham sido 
preenchidas.  

Art. 22. As entidades que atuam na educação superior 
e que não tenham aderido ao Prouni na forma do art. 10 da Lei 
nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, deverão conceder 
anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de 
estudo integral para cada 4 (quatro) alunos pagantes.  

§ 1º Para o cumprimento da proporção descrita no 
caput deste artigo, a entidade poderá oferecer bolsas de estudo 
parciais, desde que conceda:  

I - no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para 
cada 9 (nove) alunos pagantes; e  

II - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por 
cento), quando necessário para o alcance do número mínimo 
exigido, mantida a equivalência de 2 (duas) bolsas de estudo 
parciais para cada 1 (uma) bolsa de estudo integral.  

§ 2º Será facultado à entidade substituir até 25% 
(vinte e cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo 
definida no caput e no § 1º deste artigo por benefícios 
concedidos nos termos do art. 19 desta Lei Complementar. 

§ 3º Sem prejuízo do cumprimento das proporções 
estabelecidas no inciso II do § 1º deste artigo, a entidade de 
educação deverá ofertar, em cada uma de suas instituições de 
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ensino superior, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para cada 
25 (vinte e cinco) alunos pagantes.  

§ 4º A entidade deverá ofertar bolsa integral em 
todos os cursos de todas as instituições de ensino superior 
por ela mantidos e poderá, nos termos do § 6º do art. 20 desta 
Lei Complementar, considerar como bolsistas os trabalhadores 
da própria instituição e os dependentes destes em decorrência 
de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, até 
o limite de 20% (vinte por cento) da proporção definida no 
caput e nos incisos I e II do § 1º deste artigo. 

§ 5º As entidades que atuam concomitantemente na 
educação básica e na educação superior sem ter aderido ao 
Prouni deverão cumprir os requisitos exigidos de maneira 
segregada, por nível de educação, inclusive quanto à eventual 
complementação da gratuidade por meio da concessão de bolsas 
de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento) e de 
benefícios. 

§ 6º Para os fins do disposto neste artigo, somente 
serão computadas as bolsas de estudo concedidas em cursos 
regulares de graduação ou sequenciais de formação específica. 

Art. 23. A entidade que atua na oferta da educação 
profissional em consonância com as Leis nºs 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e 12.513, de 26 de outubro de 2011, deverá 
atender às proporções previstas no caput e nos §§ 1º, 2º e 5º 
do art. 20 desta Lei Complementar na educação profissional. 

Parágrafo único. É permitido ao estudante acumular 
bolsas de estudo na educação profissional técnica de nível 
médio e ser contabilizado em ambas para fins de apuração das 
proporções exigidas nesta Seção. 
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Art. 24. Considera-se alunos pagantes, para fins de 
aplicação das proporções previstas nos arts. 20, 21, 22 e 23 
desta Lei Complementar, o total de alunos matriculados, 
excluídos os beneficiados com bolsas de estudo integrais nos 
termos do inciso I do § 1º do art. 20 e com outras bolsas 
integrais concedidas pela entidade. 

§ 1º Na aplicação das proporções previstas nos arts. 
21 e 22 desta Lei Complementar, serão considerados os alunos 
pagantes, incluídos os beneficiários de bolsas de estudo de 
que trata esta Lei Complementar, matriculados em cursos 
regulares de graduação ou sequenciais de formação específica. 

§ 2º Não se consideram alunos pagantes os 
inadimplentes por período superior a 90 (noventa) dias cujas 
matrículas tenham sido recusadas no período letivo 
imediatamente subsequente ao inadimplemento.  

Art. 25. Para os efeitos desta Lei Complementar, a 
bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou às anuidades 
escolares fixadas na forma da lei, considerados todos os 
descontos aplicados pela instituição, regulares ou 
temporários, de caráter coletivo ou decorrentes de convênios 
com instituições públicas ou privadas, incluídos os descontos 
concedidos devido ao seu pagamento pontual, respeitada a 
proporcionalidade da carga horária, vedados a cobrança de taxas 
de qualquer natureza e o cômputo de custeio de material 
didático eventualmente oferecido em caráter gratuito ao aluno 
beneficiado exclusivamente com bolsa de estudo integral. 

§ 1º As entidades que atuam na área de educação devem 
registrar e divulgar em sua contabilidade, atendidas as normas 
brasileiras de contabilidade, de modo segregado, as bolsas de 
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estudo e os benefícios concedidos, bem como evidenciar em suas 
Notas Explicativas o atendimento às proporções referidas nesta 
Seção. 

§ 2º Para fins de aferição dos requisitos desta 
Seção, será considerado o número total de alunos matriculados 
no último mês de cada período letivo. 

§ 3º Eventual valor pago antes da formalização da 
matrícula do aluno não descaracterizará a bolsa de estudo 
concedida nos termos dos incisos I e II do § 1º do art. 19 
desta Lei Complementar e não limitará ou suspenderá o direito 
à certificação. 

Art. 26. Os alunos beneficiários das bolsas de estudo 
de que trata esta Lei Complementar, ou seus pais ou 
responsáveis, quando for o caso, respondem legalmente pela 
veracidade e pela autenticidade das informações por eles 
prestadas, e as informações prestadas pelas instituições de 
ensino superior (IES) acerca dos beneficiários em qualquer 
âmbito devem respeitar os limites estabelecidos pela Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018. 

§ 1º Compete à entidade que atua na área de educação 
confirmar o atendimento, pelo candidato, do perfil 
socioeconômico de que trata esta Lei Complementar.  

§ 2º As bolsas de estudo poderão ser canceladas a 
qualquer tempo em caso de constatação de falsidade da 
informação prestada pelo bolsista ou por seus pais ou seu 
responsável, ou de inidoneidade de documento apresentado, sem 
prejuízo das demais sanções cíveis e penais cabíveis, sem que 
o ato do cancelamento resulte em prejuízo à entidade 
beneficente concedente, inclusive na apuração das proporções 
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exigidas nesta Seção, salvo se comprovada negligência ou má-
fé da entidade beneficente. 

§ 3º Os estudantes a serem beneficiados pelas bolsas 
de estudo para os cursos superiores poderão ser pré-
selecionados pelos resultados do Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem). 

§ 4º É vedado ao estudante acumular bolsas de estudo 
concedidas por entidades em gozo da imunidade na forma desta 
Lei Complementar, salvo no que se refere ao disposto no 
parágrafo único do art. 23 desta Lei Complementar.  

§ 5º As bolsas de estudo integrais e parciais com 
50% (cinquenta por cento) de gratuidade concedidas pelas 
entidades antes da vigência desta Lei Complementar, nos casos 
em que a renda familiar bruta mensal per capita do bolsista 
não exceda os parâmetros de que trata o § 2º do art. 19 desta 
Lei Complementar, poderão ser mantidas e consideradas até a 
conclusão do ensino médio, para a educação básica, e até a 
conclusão do curso superior, para a educação superior. 

Art. 27. É vedada qualquer discriminação ou 
diferença de tratamento entre alunos bolsistas e pagantes. 

Art. 28. No ato de aferição periódica do cumprimento 
dos requisitos desta Seção, as entidades de educação que não 
tenham concedido o número mínimo de bolsas previsto nos arts. 
20, 21, 22 e 23 desta Lei Complementar poderão compensar o 
número de bolsas devido no exercício subsequente, mediante a 
assinatura de Termo de Ajuste de Gratuidade ou de instrumento 
congênere, nas condições estabelecidas em regulamento.  

§ 1º Após a publicação da decisão relativa à aferição 
do cumprimento dos requisitos desta Seção, as entidades que 
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atuam na área da educação a que se refere o caput deste artigo 
terão prazo de 30 (trinta) dias para requerer a assinatura do 
Termo de Ajuste de Gratuidade. 

§ 2º Na hipótese de descumprimento do Termo de Ajuste 
de Gratuidade ou congênere, a certificação da entidade será 
cancelada.  

§ 3º O Termo de Ajuste de Gratuidade poderá ser 
celebrado somente uma vez com a mesma entidade a cada período 
de aferição, estabelecido nos termos de regulamento. 

§ 4º As bolsas de pós-graduação stricto sensu poderão 
integrar a compensação, desde que se refiram a áreas de 
formação definidas em regulamento.  

 
Seção IV 

Da Assistência Social 
 

Subseção I 
Das Entidades de Assistência Social em Geral 

 
Art. 29. A certificação ou sua renovação será 

concedida às entidades beneficentes com atuação na área de 
assistência social abrangidas pela Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que executem: 

I - serviços, programas ou projetos 
socioassistenciais de atendimento ou de assessoramento ou que 
atuem na defesa e na garantia dos direitos dos beneficiários 
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

II - serviços, programas ou projetos 
socioassistenciais com o objetivo de habilitação e de 
reabilitação da pessoa com deficiência e de promoção da sua 
inclusão à vida comunitária, no enfrentamento dos limites 
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existentes para as pessoas com deficiência, de forma articulada 
ou não com ações educacionais ou de saúde; 

III - programas de aprendizagem de adolescentes, de 
jovens ou de pessoas com deficiência, prestados com a 
finalidade de promover a sua integração ao mundo do trabalho 
nos termos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e do 
inciso II do caput do art. 430 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, ou da legislação que lhe for superveniente, 
observadas as ações protetivas previstas na Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

IV - serviço de acolhimento institucional provisório 
de pessoas e de seus acompanhantes que estejam em trânsito e 
sem condições de autossustento durante o tratamento de doenças 
graves fora da localidade de residência. 

Parágrafo único. Desde que observado o disposto no 
caput deste artigo e no art. 35 da Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), as entidades beneficentes 
poderão ser certificadas, com a condição de que eventual 
cobrança de participação do idoso no custeio da entidade ocorra 
nos termos e nos limites do § 2º do art. 35 da referida Lei. 

Art. 30. As entidades beneficentes de assistência 
social poderão desenvolver atividades que gerem recursos, 
inclusive por meio de filiais, com ou sem cessão de mão de 
obra, de modo a contribuir com as finalidades previstas no 
art. 2º desta Lei Complementar, registradas segregadamente em 
sua contabilidade e destacadas em suas Notas Explicativas. 

Art. 31. Constituem requisitos para a certificação 
de entidade de assistência social: 
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I - ser constituída como pessoa jurídica de natureza 
privada e ter objetivos e públicos-alvo compatíveis com a Lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

II - comprovar inscrição no conselho municipal ou 
distrital de assistência social, nos termos do art. 9º da Lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

III - prestar e manter atualizado o cadastro de 
entidades e organizações de assistência social de que trata o 
inciso XI do caput do art. 19 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993; 

IV - manter escrituração contábil regular que 
registre os custos e as despesas em atendimento às Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 

V - comprovar, cumulativamente, que, no ano anterior 
ao requerimento: 

a) destinou a maior parte de seus custos e despesas 
a serviços, a programas ou a projetos no âmbito da assistência 
social e a atividades certificáveis nas áreas de educação, de 
saúde ou em ambas, caso a entidade também atue nessas áreas; 

b) remunerou seus dirigentes de modo compatível com 
o seu resultado financeiro do exercício, na forma a ser 
definida em regulamento, observados os limites referidos nos 
§§ 1º e 2º do art. 3º desta Lei Complementar. 

§ 1º Para fins de certificação, a entidade de 
assistência social de atendimento que atuar em mais de um 
Município ou Estado, inclusive o Distrito Federal, deverá 
apresentar o comprovante de inscrição, ou de solicitação desta, 
de suas atividades nos conselhos de assistência social de, no 
mínimo, 90% (noventa por cento) dos Municípios de atuação, com 
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comprovação de que a preponderância dos custos e das despesas 
esteja nesses Municípios, conforme definido em regulamento. 

§ 2º Para fins de certificação, a entidade de 
assistência social de assessoramento ou defesa e garantia de 
direitos que atuar em mais de um Município ou Estado, inclusive 
o Distrito Federal, deverá apresentar o comprovante de 
inscrição da entidade, ou de solicitação desta, no conselho 
municipal de assistência social de sua sede, ou do Distrito 
Federal, caso nele situada a sua sede, nos termos do art. 9º 
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

§ 3º Os requisitos constantes dos incisos II e III 
do caput deste artigo deverão ser cumpridos: 

I - no ano do protocolo ou no anterior, quando se 
tratar de concessão da certificação; ou 

II - no ano anterior ao do protocolo, quando se 
tratar de renovação. 

§ 4º As entidades que atuem exclusivamente na área 
certificável de assistência social, ainda que desempenhem 
eventual atividade de que trata o art. 30 desta Lei 
Complementar, caso obtenham faturamento anual que ultrapasse 
o valor fixado em regulamento, deverão apresentar as 
demonstrações contábeis auditadas, nos termos definidos em 
regulamento. 

§ 5º As entidades de atendimento ao idoso de longa 
permanência, ou casas-lares, poderão gozar da imunidade de que 
trata esta Lei Complementar, desde que seja firmado contrato 
de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada e de que 
eventual cobrança de participação do idoso no custeio da 
entidade seja realizada no limite de 70% (setenta por cento) 
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de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social 
percebido pelo idoso. 

§ 6º O limite estabelecido no § 5º deste artigo 
poderá ser excedido, desde que observados os seguintes termos: 

I – tenham termo de curatela do idoso; 
II – o usuário seja encaminhado pelo Poder 

Judiciário, pelo Ministério Público ou pelo gestor local do 
Suas; e 

III - a pessoa idosa ou seu responsável efetue a 
doação, de forma livre e voluntária. 

§ 7º Não se equiparam a entidades de atendimento ao 
idoso de longa permanência, ou casas-lares, aquelas unidades 
destinadas somente à hospedagem de idoso e remuneradas com 
fins de geração de recursos para as finalidades beneficentes 
de mantenedora, conforme o art. 30 desta Lei Complementar.  

 
Subseção II 

Das Entidades Atuantes na Redução de Demandas de Drogas 
 

Art. 32. A certificação de entidade beneficente será 
concedida ou renovada às instituições que atuem na redução da 
demanda de drogas, nos termos desta Subseção. 

§ 1º Consideram-se entidades que atuam na redução da 
demanda de drogas as entidades de cuidado, de prevenção, de 
apoio, de mútua ajuda, de atendimento psicossocial e de 
ressocialização de dependentes do álcool e de outras drogas e 
de seus familiares. 

§ 2º Consideram-se entidade de cuidado, de 
prevenção, de apoio, de mútua ajuda, de atendimento 
psicossocial e de ressocialização de dependentes do álcool e 
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de outras drogas e de seus familiares, as entidades que prestam 
serviços intersetoriais, interdisciplinares, transversais e 
complementares da área do uso e da dependência do álcool e de 
outras drogas.  

§ 3º As entidades referidas no § 2º deste artigo, 
constituídas como pessoas jurídicas sem fins lucrativos, na 
forma dos incisos I, III ou IV do caput do art. 44 do da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), deverão 
ser cadastradas na autoridade executiva federal competente e 
atender ao disposto na alínea a do inciso I do caput do art. 
2º da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

§ 4º A certificação das entidades de que trata o 
caput deste artigo será realizada pela unidade responsável 
pela política sobre drogas da autoridade executiva federal 
responsável pela área da assistência social. 

Art. 33. Para serem consideradas beneficentes e 
fazerem jus à certificação, as entidades a que se refere o 
art. 32 desta Lei Complementar deverão: 

I - apresentar declaração emitida por autoridade 
federal, estadual, distrital ou municipal competente que 
ateste atuação na área de controle do uso de drogas ou 
atividade similar; 

II - manter cadastro atualizado na unidade a que se 
refere o § 4º do art. 32 desta Lei Complementar; 

III - comprovar, anualmente, nos termos de 
regulamento, a prestação dos serviços referidos no art. 32 
desta Lei Complementar; 

IV - comprovar o registro de, no mínimo, 20% (vinte 
por cento) da sua capacidade em atendimentos gratuitos. 
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CAPÍTULO III 

DO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO 
 

Art. 34. A entidade interessada na concessão ou na 
renovação da certificação deverá apresentar requerimento com 
os documentos necessários à comprovação dos requisitos de 
que trata esta Lei Complementar, na forma estabelecida em 
regulamento. 

§ 1º A tramitação e a apreciação do requerimento de 
que trata o caput deste artigo deverão obedecer à ordem 
cronológica de sua apresentação, salvo em caso de diligência 
pendente, devidamente justificada. 

§ 2º Poderão ser solicitados esclarecimentos e 
informações aos órgãos públicos e à entidade interessada, sem 
prejuízo da realização de diligências, desde que relevantes 
para a tomada de decisão sobre o requerimento de que trata o 
caput deste artigo. 

§ 3º Na hipótese de que trata o § 2º deste artigo, 
superado o prazo de 30 (trinta) dias da solicitação, 
prorrogável por igual período, a análise do requerimento de que 
trata o caput deste artigo prosseguirá, nos termos do § 1º deste 
artigo. 

Art. 35. Os requerimentos de certificação serão 
apreciados: 

I – pela autoridade executiva federal responsável 
pela área da saúde, para as entidades atuantes na área da 
saúde; 
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II – pela autoridade executiva federal responsável 
pela área da educação, para as entidades atuantes na área da 
educação; 

III – pela autoridade executiva federal responsável 
pela área de assistência social, para as entidades atuantes na 
área da assistência social. 

§ 1º Consideram-se áreas de atuação preponderantes 
aquelas em que a entidade registre a maior parte de seus custos 
e despesas nas ações previstas em seus objetivos 
institucionais, conforme as normas brasileiras de 
contabilidade. 

§ 2º A certificação dependerá da manifestação de 
todas as autoridades competentes, nas respectivas áreas de 
atuação. 

§ 3º No caso em que a entidade atue em mais de uma 
das áreas a que se refere o art. 2º desta Lei Complementar, 
será dispensada a comprovação dos requisitos específicos 
exigidos para cada área não preponderante, desde que o valor 
total dos custos e despesas nas áreas não preponderantes: 

I - não superem 30% (trinta por cento) dos custos e 
despesas totais da entidade; 

II - não ultrapassem o valor anual fixado, nos termos 
de regulamento, para as áreas não preponderantes. 

§ 4º As entidades de que trata o inciso II do caput 
do art. 29 desta Lei Complementar serão certificadas 
exclusivamente pela autoridade executiva federal responsável 
pela área da assistência social, ainda que exerçam suas 
atividades em articulação com ações educacionais ou de saúde, 
dispensadas as manifestações das autoridades executivas 
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responsáveis pelas áreas da educação e da saúde, cabendo àquela 
verificar, além dos requisitos constantes do art. 31 desta Lei 
Complementar, o atendimento ao disposto: 

I - no § 1º do art. 7º desta Lei Complementar, pelas 
entidades que exerçam suas atividades em articulação com ações 
de saúde; 

II - no § 1º do art. 18 desta Lei Complementar, pelas 
entidades que exerçam suas atividades em articulação com ações 
educacionais. 

Art. 36. O prazo de validade da concessão da 
certificação será de 3 (três) anos, contado da data da 
publicação da decisão de deferimento no Diário Oficial da 
União, e seus efeitos retroagirão à data de protocolo do 
requerimento para fins tributários. 

Art. 37. Na hipótese de renovação de certificação, 
o efeito da decisão de deferimento será contado do término da 
validade da certificação anterior, com validade de 3 (três) ou 
5 (cinco) anos, na forma de regulamento. 

§ 1º Será considerado tempestivo o requerimento de 
renovação da certificação protocolado no decorrer dos 360 
(trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de 
validade da certificação. 

§ 2º A certificação da entidade permanece válida até 
a data da decisão administrativa definitiva sobre o 
requerimento de renovação tempestivamente apresentado. 

§ 3º Os requerimentos de renovação protocolados 
antes de 360 (trezentos e sessenta) dias da data final de 
validade da certificação não serão conhecidos. 

Página 35 de 44 Avulso do PLP 134/2019.

50 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E4A2AA0800414193. 

00100.122450/2021-67



                                                                     
 
 

35 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

§ 4º Os requerimentos de renovação protocolados após 
o prazo da data final de validade da certificação serão 
considerados como requerimentos para concessão da 
certificação. 

Art. 38. A validade da certificação como entidade 
beneficente condiciona-se à manutenção do cumprimento das 
condições que a ensejaram, inclusive as previstas no art. 3º 
desta Lei Complementar, cabendo às autoridades executivas 
certificadoras supervisionar esse atendimento, as quais 
poderão, a qualquer tempo, determinar a apresentação de 
documentos, a realização de auditorias ou o cumprimento de 
diligências. 

§ 1º Verificada a prática de irregularidade pela 
entidade em gozo da imunidade, são competentes para 
representar, motivadamente, sem prejuízo das atribuições do 
Ministério Público: 

I - o gestor municipal ou estadual do SUS, do Suas 
e do Sisnad, de acordo com sua condição de gestão, bem como o 
gestor federal, estadual, distrital ou municipal da educação; 

II - a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil; 

III - os conselhos de acompanhamento e controle 
social previstos na Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, 
e os Conselhos de Assistência Social e de Saúde; 

IV - o Tribunal de Contas da União; 
V - o Ministério Público. 
§ 2º Verificado pela Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil o descumprimento de qualquer dos requisitos 
previstos nesta Lei Complementar, será lavrado o respectivo 
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auto de infração, o qual será encaminhado à autoridade 
executiva certificadora e servirá de representação nos termos 
do inciso II do § 1º deste artigo, e ficarão suspensos a 
exigibilidade do crédito tributário e o trâmite do respectivo 
processo administrativo fiscal até a decisão definitiva no 
processo administrativo a que se refere o § 4º deste artigo, 
devendo o lançamento ser cancelado de ofício caso a 
certificação seja mantida. 

§ 3º A representação será dirigida à autoridade 
executiva federal responsável pela área de atuação da entidade 
e deverá conter a qualificação do representante, a descrição 
dos fatos a serem apurados, a documentação pertinente e as 
demais informações relevantes para o esclarecimento do seu 
objeto.  

§ 4º Recebida representação motivada que indique a 
prática de irregularidade pela entidade em gozo da imunidade, 
ou constatada de ofício pela administração pública, será 
iniciado processo administrativo, observado o disposto em 
regulamento. 

§ 5º A certificação da entidade permanece válida até 
a data da decisão administrativa definitiva sobre o 
cancelamento da certificação da entidade beneficente. 

§ 6º Finalizado o processo administrativo de que 
trata o § 4º deste artigo e cancelada a certificação, a 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil será 
comunicada para que lavre o respectivo auto de infração ou 
dê continuidade ao processo administrativo fiscal a que se 
refere o § 2º deste artigo, e os efeitos do cancelamento da 
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imunidade tributária retroagirão à data em que houver sido 
praticada a irregularidade pela entidade. 

Art. 39. O prazo para as manifestações da entidade 
nos processos administrativos relativos a esta Lei 
Complementar será de 30 (trinta) dias, inclusive para a 
interposição de recursos. 

§ 1º O recurso interposto contra a decisão que 
indeferir a concessão ou a renovação da certificação, ou 
cancelá-la, será dirigido à autoridade julgadora que, se não 
reconsiderar a decisão, fará seu encaminhamento ao Ministro de 
Estado da área responsável. 

§ 2º Após o recebimento do recurso pelo Ministro 
de Estado, abrir-se-á prazo de 3 0  ( trinta) dias para que a 
entidade interessada possa apresentar novas considerações e 
fazer juntada de documentos com vistas a sanar impropriedades 
identificadas pela autoridade julgadora nas razões do 
indeferimento do requerimento. 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 40. Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar 
aos requerimentos de concessão ou de renovação de certificação 
apresentados a partir da data de sua publicação. 

§ 1º A validade dos certificados vigentes cujo 
requerimento de renovação não tenha sido apresentado até a 
data de publicação desta Lei Complementar fica prorrogada até 
31 de dezembro do ano subsequente ao do fim de seu prazo de 
validade. 
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§ 2º Aos requerimentos de concessão ou de renovação 
de certificação pendentes de decisão na data de publicação 
desta Lei Complementar aplicam-se as regras e as condições 
vigentes à época de seu protocolo. 

§ 3º A entidade que apresentar requerimento de 
renovação de certificação com base nos requisitos de que 
trata o Capítulo II desta Lei Complementar, e desde que tenha 
usufruído de forma ininterrupta da imunidade de que trata o § 
7º do art. 195 da Constituição Federal, por força do disposto 
no § 2º do art. 24 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 
2009, poderá solicitar sua análise prioritária em relação a 
seus outros requerimentos de renovação pendentes na data de 
publicação desta Lei Complementar. 

§ 4º Na hipótese de deferimento do pedido de 
renovação prioritário, nos termos do § 3º deste artigo, os 
demais requerimentos de renovação pendentes serão 
automaticamente deferidos e será confirmada a imunidade 
durante o respectivo período. 

Art. 41. A partir da entrada em vigor desta Lei 
Complementar, ficam extintos os créditos decorrentes de 
contribuições sociais lançados contra instituições sem fins 
lucrativos que atuam nas áreas de saúde, de educação ou de 
assistência social, expressamente motivados por decisões 
derivadas de processos administrativos ou judiciais com base 
em dispositivos da legislação ordinária declarados 
inconstitucionais, em razão dos efeitos da 
inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 
2028 e 4480 e correlatas. 
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Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
aplica-se aos créditos constituídos da União, oriundos ou não 
de autos de infração, com exigibilidade suspensa, pendentes 
de julgamento, parcelados ou inscritos em dívida ativa, ou 
mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, que tenham 
como fundamento da autuação violação de dispositivos contidos 
em lei ordinária. 

 
CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 42. As entidades beneficentes e em gozo da 
imunidade terão prioridade na celebração de convênios e de 
contratos com o poder público para a execução de serviços, 
gestão, programas e projetos. 

Art. 43. As entidades beneficentes e em gozo da 
imunidade na forma desta Lei Complementar deverão manter, em 
local visível ao público, placa indicativa com informações 
sobre a sua condição de beneficente e sobre sua área ou áreas 
de atuação. 

Art. 44. Será mantida nos sítios eletrônicos 
oficiais lista atualizada com os dados relativos às entidades 
beneficentes, as certificações emitidas e os respectivos prazos 
de validade. 

Art. 45. O art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 198. ............................... 
................................................... 

§ 3º ..................................... 
................................................... 
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III - parcelamento ou moratória; e  
IV - incentivo, renúncia, benefício ou 

imunidade de natureza tributária cujo beneficiário 
seja pessoa jurídica.”(NR) 
Art. 46. O art. 64 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte § 13: 
“Art. 64. ................................ 

................................................... 
§ 13. No caso de fundações que prevejam 

em seu estatuto social que a alienação de imóveis 
depende de autorização do Ministério Público, serão 
contabilizados no limite de que trata o caput deste 
artigo apenas os créditos tributários inscritos em 
dívida ativa.”(NR) 
Art. 47. Ficam revogados: 
I - o art. 11 da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 

2005;  
II - a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009; e 
III - o art. 110 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 

2010. 
Art. 48. Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, 4 de novembro de 2021. 

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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Of. nº 1.399/2021/SGM-P 
              
                                                                           Brasília, 4 de novembro de 2021. 

 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Presidente, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei Complementar 
nº 134, de 2019, da Câmara dos Deputados, que “Dispõe sobre a certificação das 
entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à imunidade de 
contribuições à seguridade social de que trata o § 7º do art. 195 da Constituição 
Federal; altera as Leis nºs 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, e dispositivos das Leis nºs 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
e 12.249, de 11 de junho de 2010; e dá outras providências”. 

 
Atenciosamente, 
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art24_par2
Lei nº 12.249, de 11 de Junho de 2010 - LEI-12249-2010-06-11 - 12249/10 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2010;12249

art110
Lei nº 12.513, de 26 de Outubro de 2011 - LEI-12513-2011-10-26 - 12513/11 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2011;12513

Lei nº 12.711, de 29 de Agosto de 2012 - Lei de Cotas de Ingresso nas Universidades;
Lei de Cotas nas Universidades; Lei de Cotas Sociais - 12711/12 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2012;12711

Lei nº 13.019, de 31 de Julho de 2014 - Marco Regulatório das Organizações da
Sociedade Civil - 13019/14 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2014;13019

art2_cpt_inc1_ali1
Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPDP) - 13709/18 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2018;13709

Lei nº 14.113 de 25/12/2020 - LEI-14113-2020-12-25 - 14113/20 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2020;14113
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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 64, DE 2021

(nº 578/2021, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da
Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome
do Senhor SÉRGIO EUGÊNIO DE RISIOS BATH, Ministro de Primeira Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do
Brasil no Reino da Arábia Saudita e, cumulativamente, na República do Iêmen.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Texto da mensagem-

DESPACHO: À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Página da matéria
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MENSAGEM Nº 578 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 
Nos termos do art. 52, inciso IV, da Constituição, e do art. 39, combinado com o 

art. 41, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a indicação do Senhor SÉRGIO EUGÊNIO DE RISIOS BATH, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil no Reino da Arábia Saudita e, cumulativamente, na República do Iêmen. 

 
As informações relativas à qualificação profissional do Senhor SÉRGIO EUGÊNIO 

DE RISIOS BATH seguem anexas, conforme documentos apresentados pelo Ministério das 
Relações Exteriores. 
 
 

Brasília, 8 de novembro de 2021. 
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EM nº 00209/2021 MRE 
  

Brasília, 22 de Outubro de 2021 

Senhor Presidente da República, 

Em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o disposto no 
art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto o nome de 
SÉRGIO EUGÊNIO DE RISIOS BATH, ministro de primeira classe da carreira de diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de embaixador do Brasil no Reino da Arábia 
Saudita e, cumulativamente, na República do Iêmen, por período não superior a 5 (cinco) anos 
consecutivos. 

 

2.                O atual ocupante do cargo, MARCELO SOUZA DELLA NINA, deverá ser removido 
no contexto da renovação periódica das chefias das Missões Diplomáticas brasileiras, prevista no art. 
39 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006. 

 

3.                Encaminho, anexas, informações sobre os países e curriculum vitae de SÉRGIO 
EUGÊNIO DE RISIOS BATH para inclusão em Mensagem que solicito ser apresentada ao Senado 
Federal para exame por parte de seus ilustres membros. 

 

Respeitosamente, 

 
  
  

 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Carlos Alberto Franco França
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 00001.008286/2021-02
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

 
                   OFÍCIO Nº 914/2021/SG/PR/SG/PR

Brasília, 10 de novembro de 2021.      

 
A Sua Excelência, o Senhor
Senador Irajá
Primeiro-Secretário
Senado Federal Bloco 2 - 2º Pavimento

70165-900                               Brasília/DF

 

Assunto: Indicação de Autoridade.

 

Senhor Primeiro-Secretário,

 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, encaminho a essa Secretaria, Mensagem na
qual o Senhor Presidente da República submete à consideração dessa Casa, o nome do Senhor
SÉRGIO EUGÊNIO DE RISIOS BATH, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Reino da
Arábia Saudita e, cumulativamente, na República do Iêmen.     

 

Atenciosamente,

 

 

 

MARIO FERNANDES
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

da Presidência da República, Substituto

Documento assinado eletronicamente por Mario Fernandes, Ministro de Estado Chefe da
Secretaria-Geral da Presidência da República substituto, em 10/11/2021, às 17:39, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020. .

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 2999762 e o
código CRC F51AB39A no site: 
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https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00001.008286/2021-02 SEI nº 2999762

Palácio do Planalto - 4º andar sala 402 –– Telefone: (61)3411-1447

CEP 70150-900 Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br
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I N F O R M A Ç Ã O 
 
 

CURRICULUM VITAE 
 
  

MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE SÉRGIO EUGÊNIO DE RISIOS BATH 
CPF: 179.176.971-34      
ID: 6187 MRE 
  

1958 Filho de Sérgio Fernando Guarischi Bath e Marisa Bath, nasce em 1º de fevereiro em Tóquio, Japão 
(brasileiro nato, de acordo com o artigo 129, inciso II, da Constituição de 1946) 

Dados Acadêmicos:   
1980 CPCD - IRBr 
1988 CAD - IRBr 

2002 CAE - IRBr, Crise e Transformação do Sistema Financeiro Internacional: o Papel do FMI e os 
Interesses Brasileiros 

Cargos: 
1981 Terceiro-secretário  
1985 Segundo-secretário  
1992 Primeiro-secretário, por merecimento 
1998 Conselheiro, por merecimento 
2003 Ministro de segunda classe, por merecimento 
2009 Ministro de primeira classe, por merecimento 
Funções: 
1981-84 Divisão de Energia e Recursos Minerais, assistente 
1984-88 Missão junto à CEE, Bruxelas, terceiro-secretário 
1988-91 Embaixada em Bogotá, segundo-secretário 
1991-92 Divisão de Política Comercial, assessor 
1992 Secretaria-Geral de Assuntos Econômicos, assessor 
1992-96 Departamento de Política Comercial Internacional, coordenador-executivo substituto 
1996-98 Departamento Econômico, assessor 
1998-99 Subsecretaria-Geral de Assuntos de Integração, Econômicos e de Comércio Exterior, assessor  
1999-2003 Embaixada em Washington, conselheiro 
2003-15 Ministério da Fazenda, assessor especial 
2015-18 Secretaria de Controle Interno, secretário 
2018- Consulado-Geral em Sydney, cônsul-geral 
Condecorações: 
1998 Medalha do Mérito Santos Dummont, Brasília 
2009 Ordem do Rio Branco, Brasília, Grande Oficial 
2011 Medalha de Honra da Inconfidência, Ouro Preto 
2013 Medalha Presidente Juscelino Kubitschek 
2017 Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz 

 
 

 
 
 

JOÃO AUGUSTO COSTA VARGAS 
Chefe da Divisão do Pessoal 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SECRETARIA DE NEGOCIAÇÕES BILATERAIS NO ORIENTE MÉDIO, 

EUROPA E ÁFRICA 
DEPARTAMENTO DE ORIENTE MÉDIO 

DIVISÃO DE ORIENTE MÉDIO II 
 

ARÁBIA SAUDITA 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

INFORMAÇÃO OSTENSIVA 
OUTUBRO DE 2021 
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NOME OFICIAL: Reino da Arábia Saudita 

CAPITAL: Riade 

ÁREA: 2.153.168 km² 

POPULAÇÃO: 33.203 milhões de habitantes  

LÍNGUA OFICIAL: Árabe 

PRINCIPAIS RELIGIÕES: Islã (85% sunitas; 15% xiitas) 

SISTEMA DE GOVERNO: Monarquia 

PODER LEGISLATIVO: Majlis Ash-Shura (Assembleia Consultiva) – 
parlamento unicameral essencialmente consultivo, 
composto por 150 membros, indicados pelo rei para 
exercer mandatos de 4 anos. 

CHEFE DE ESTADO E DE GOVERNO:  Rei e Primeiro-Ministro Salman bin Abdulaziz Al 
Saud 

MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS: Príncipe Faisal bin Farhan Al Saud 

PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) NOMINAL 
(2019): 

US$ 700 bilhões  

PIB PER CAPITA: US$ 20.110 

VARIAÇÃO DO PIB (2020): -4,1% (Banco Mundial) 

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 
(IDH) (2019): 

0,854 (40ª posição entre 188 países) 

EXPECTATIVA DE VIDA (2019): 75,1 

ALFABETIZAÇÃO (2015): 94,7% 

ÍNDICE DE DESEMPREGO (2017 est.): 11,8%  

UNIDADE MONETÁRIA: Riyal Saudita 

EMBAIXADOR DO BRASIL EM RIADE: Embaixador Marcelo Souza Della Nina 

DADOS BÁSICOS 
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EMBAIXADOR DA ARÁBIA SAUDITA EM 
BRASÍLIA: 

Embaixador Ali Abdullah Bahitham 

BRASILEIROS NO PAÍS: Cerca de 650 

 
 
Brasil → 
ARAB 

2003 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2018 2019 2020 

Corrente 1.567 2.543 3.186 3.550 6.569 6.032 4.656 4.539 4.418 4.335,9 3.414,4 

  Export. 672 1.203 1.478 1.952 3.476 2.838 2.750 2.657 2.100 2.036,1 1.886,9 

Import. 894 1.339 1.708 1.597 3.093 3.194 1.906 1.882 2.318 2.299,8 1.527,5 

Saldo -221 -135 -230 355 383 -355 843 774 -218 -263,7 359,4 
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PERFIS BIOGRÁFICOS 

 
REI DA ÁRABIA SAUDITA, SALMAN BIN ABDULAZIZ AL 
SAUD 
 
Nascido em 1935, é o sexto filho do fundador da Arábia Saudita, 
Abdulaziz Al Saud, com sua esposa mais influente, Hussa Al 
Sudairi. Foi educado na “Escola dos Príncipes”, instituição criada 
para atender os filhos do fundador. Em 1954, aos 19 anos, foi 
designado vice-governador da província de Riade. Em 1963, 
assumiu o governo da província, cargo que ocupou durante 48 anos. 
Angariou reputação de líder e mediador dentro da família Al Saud. 
Em 2011, foi indicado pelo então Rei Abdullah bin Abdulaziz para 

ocupar o Ministério da Defesa. Em 2012, foi nomeado príncipe-herdeiro. Assumiu o 
trono em 2015 aos 79 anos. 
 
PRÍNCIPE HEDEIRO DA ARÁBIA SAUDITA, MOHAMMED BIN SALMAN 
AL SAUD 

 
Nascido em 1985, é o filho mais velho do Rei Salman com sua terceira 
esposa. Formou-se em Direito pela Universidade Rei Saud. Dedicou-se a 
atividades filantrópicas até ser nomeado, em 2009, para o cargo de assessor 
especial de seu pai, que ainda exercia o Governo da Província de Riade. 
Desde 2015, com a ascensão de seu pai ao trono, acumula os cargos de 
Ministro da Defesa, Presidente do Conselho Econômico de Desenvolvimento 
e Presidente do Conselho de Assuntos Políticos e de Segurança. Em 2017, 

tornou-se o Príncipe Herdeiro. É, atualmente, a principal força política do país, com 
acúmulo de poderes inédito na história saudita. 
 
MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS DA ARÁBIA SAUDITA, 
FAISAL BIN FARHAN AL SAUD 

 
Nasceu em 1974 na Alemanha, onde viveu parte de sua juventude. 
Graduou-se em Administração pela Universidade Rei Saud e atuou 
em empresas sauditas do setor aeroespacial e de defesa. Faisal é 
próximo do atual Príncipe Herdeiro, Mohammed bin Salman (MBS), 
de quem foi assessor antes de ingressar na carreira diplomática. De 
2017 a 2019, serviu na embaixada saudita em Washington, 
assessorando o embaixador Khalid bin Salman, irmão de MBS. Antes 
de tornar-se Ministro dos Negócios Estrangeiros, em outubro de 
2019, atuou brevemente como embaixador da Arábia Saudita na 

Alemanha, ajudando a recompor as relações bilaterais após longa crise diplomática. 
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EMBAIXADOR DA ARÁBIA SAUDITA NO BRASIL, ALI ABDULLAH 
BAHITHAM 

 
Nascido em 1961, graduou-se em ciência política pela Universidade 
Rei Abdulaziz em 1986 e realizou mestrado na mesma área na 
Farleigh Dickinson University, em New Jersey, em 1999. Ingressou 
na carreira diplomática em 1990. Na chancelaria saudita, trabalhou 
em diversos departamentos, especialmente em temas relacionados a 
Direito Internacional dos Direitos Humanos e Direito Humanitário. 
No exterior, serviu nas missões de seu país junto às Nações Unidas 
em Nova York e Genebra. Chefia pela primeira vez uma missão 
diplomática no exterior. 

 
DIÁLOGO POLÍTICO BILATERAL 

 
As relações diplomáticas entre o Brasil e a Arábia Saudita foram estabelecidas 

formalmente em 1968. Em 1973, o Brasil abriu embaixada em Jedá, e a Arábia Saudita 
abriu embaixada em Brasília. Em 1986, no contexto da transferência da capital saudita 
para Riade, a representação diplomática brasileira foi transferida para aquela cidade. 

Tradicionalmente voltada para o Oriente Médio e para o eixo EUA-Europa, a 
diplomacia saudita tem buscado diversificar suas parcerias, sendo o Brasil seu principal 
parceiro na América Latina. 

Em junho de 2019, o Senhor Presidente da República reuniu-se com o Príncipe 
Herdeiro Mohammed bin Salman em Osaka, Japão, à margem da reunião de Cúpula do 
G20.  

Em outubro de 2019, o Senhor Presidente da República realizou visita oficial a 
Riade, acompanhado de missão empresarial, tendo sido recebido pelo rei Salman e pelo 
Príncipe Herdeiro e participado, como convidado de honra, do fórum econômico Future 
Investment Initiative. A visita presidencial de 2019 demonstrou o interesse recíproco na 
expansão da parceria econômica e na abertura de novas frentes de cooperação em áreas 
como Defesa, Segurança e Ciência e Tecnologia. 

Ao longo de 2020, contatos telefônicos e por videoconferência entre os Chefes 
de Estado e os Chanceleres de ambos os países permitiram reiterar o comprometimento 
mútuo de dar seguimento à visita. 

Outro importante aspecto da aproximação bilateral são as relações 
parlamentares. Em outubro de 2019, visitou o Brasil o Vice-Presidente do Conselho 
Consultivo saudita (Shura), Dr. Yahya bin Abdullah Al Samaan, acompanhado de 
delegação parlamentar saudita. Em novembro de 2019, foi reativado o Grupo 
Parlamentar Brasil – Arábia Saudita, que conta com 29 senadores e 32 deputados 
titulares, sob presidência do Senador Wellington Fagundes.  

 
RELAÇÕES ECONÔMICAS BILATERAIS 

 
Além dos aspectos políticos, a relação possui significativo aspecto econômico, 

cuja importância é crescente. A Arábia Saudita continua a ser o principal parceiro 
comercial do Brasil no Oriente Médio (intercâmbio de US$ 3,4 bilhões em 2020, o que 
representou variação negativa de 20% em relação a 2019). Em 2020, registrou-se 
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superávit brasileiro de US$ 359 milhões. Os principais produtos exportados pelo Brasil 
são carnes de aves (36% do total exportado), açúcares e melaços (20%), carne bovina 
fresca (8,4%) e milho não moído (7,0%). Os principais produtos importados foram 
óleos brutos de petróleo (61% do total importado), adubos ou fertilizantes químicos 
(20%) e outras matérias plásticas (7,4%). 

Entre janeiro e setembro de 2021, o comércio bilateral vem exibindo forte 
recuperação, tendo sido registrada corrente bilateral de US$ 3,57 bilhões (variação 
positiva de 41% em relação a 2020). Tal recuperação vem sendo, entretanto, puxada por 
maior aumento das importações (US$ 2,04 bilhões, variação positiva de 82%) face às 
exportações (US$ 1,53 bilhão, variação positiva de 8,3%). Nota-se que este aumento no 
montante das importações está sendo provocado, em grande parte, pela valorização dos 
preços do petróleo e de seus derivados. 

Há grande potencial de expansão dos investimentos de parte a parte. Estima-se 
que, atualmente, os investimentos sauditas no Brasil se situem entre US$ 3 e 4 bilhões 
de dólares, com destaque para os setores de agronegócio (participação de 33% no 
frigorífico Minerva) e químico (fábrica de plásticos e centro de pesquisa em São Paulo). 
A maior parte das operações de investimentos sauditas são, entretanto, realizadas por 
meio de parceiros locais e internacionais.  

Do lado dos investimentos brasileiros na Arábia Saudita, destaca-se o 
estabelecimento, anunciado pela BRF, de unidade de produção de carne, com valor 
estimado de US$ 120 milhões.  

Arábia Saudita possui um dos maiores e mais ativos fundos soberanos do 
mundo, o Saudi Arabia Public Investment Fund (PIF), que controla US$ 400 bilhões em 
ativos. Por ocasião da visita do Senhor Presidente da República em outubro de 2019, 
Brasil e Arábia Saudita firmaram  “Declaração Conjunta sobre Parceria Estratégica de 
Investimentos entre Brasil e Arábia Saudita”, na qual o PIF se comprometeu em 
explorar oportunidades de investimento no Brasil em até US$ 10 bilhões. 

 
RESTRIÇÕES SAUDITAS ÀS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE 

CARNES DE AVES 
 
O Brasil é, tradicionalmente, o maior exportador de carne de aves para a 

Arábia Saudita. Em 2017, as exportações brasileiras de carnes de aves para a Arábia 
Saudita totalizaram US$ 1,35 bilhão e representaram 49% das exportações brasileiras 
àquele país. Em 2020, as exportações brasileiras totalizaram US$ 688 milhões, queda de 
50% em relação a 2015, e representaram 36% do total exportado pelo Brasil. 

Em termos de volume, as exportações de carne de frango do Brasil atingiram seu 
volume máximo de 789 mil toneladas em 2015, tendo retrocedido para 467 mil 
toneladas em 2020 (volume 40,75% inferior ao exportado em 2015). 

Desde 2018, a Arábia Saudita passou a impor crescentes restrições às 
exportações brasileiras de carnes de aves, com o intuito aparente de favorecer a 
produção local. Dentre essas medidas, destacam-se a proibição da insensibilização pré-
abate com choque elétrico (janeiro de 2018), a redução do prazo de validade (“shelf 
life”) das carnes de aves congeladas e, principalmente, a redução do número de 
estabelecimentos brasileiros aptos a exportar para o país (janeiro de 2019, março de 
2020, maio de 2021).  

Estima-se que a última rodada de suspensão de estabelecimentos em maio de 
2021 tenha impacto sobre mais de 60% das exportações do Brasil para o país. 
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O Ministério das Relações Exteriores vem buscando tratar da questão bilateral e 
multilateralmente. No plano bilateral, têm-se realizado videoconferências entre as partes 
responsáveis pelo tema do lado brasileiro e a Saudi Food and Drug Administration 
(SFDA). No âmbito multilateral, o Brasil tem levado a questão aos foros multilaterais 
competentes, como o Conselho Geral da OMC e o Comitê sobre Medidas Sanitárias e 
Fitossanitárias da Organização Mundial do Comércio. 

 

NOVAS FRENTES DE COOPERAÇÃO 
 

Em abril de 2016, o governo saudita anunciou o plano “Visão 2030”, estratégia 
de desenvolvimento e de diversificação da economia saudita, historicamente dependente 
do setor de hidrocarbonetos. Nesse sentido, abrem-se possibilidades de cooperação em 
setores prioritários no planejamento saudita, como Defesa e Ciência, Tecnologia e 
Inovação, e áreas relacionadas às relações diretas entre as sociedades. 

Na área de Defesa, destaca-se a grande importância atribuída pela Arábia 
Saudita ao tema, representada pelo orçamento militar do país, o quinto maior do mundo, 
com, aproximadamente, US$ 57 bilhões ou 8,4% do Produto Interno Bruto. O país 
destaca-se, também, como o maior importador global de produtos de Defesa, 
representando, no quinquênio 2016-2020, 11% do total do comércio global de 
armamentos. O mercado importador saudita é amplamente dominado pelos Estados 
Unidos, responsável por 79% das aquisições do Reino. 

Sobre as relações bilaterais na área, destaca-se o programa de treinamento de 
cadetes sauditas no Brasil. Após concluírem curso de português no Centro de Idiomas 
do Exército (CIDEx), turma de 3 a 4 cadetes sauditas ingressam no curso de formação 
de quatro anos da Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN). Turmas de cadetes 
sauditas ingressaram no CIDEX em 2018 e 2019. Em 2020, o ingresso de nova turma 
foi suspenso em razão da pandemia de COVID-19. 

Em relação a produtos de Defesa, destaca-se que o Brasil vem empreendendo 
forte estratégia de divulgação, com interação constante entre Ministérios da Defesa. 
Enfatiza-se nessa estratégia a construção de parceria para o desenvolvimento de 
produtos, agregando tecnologia às economias de ambos os países, transcendendo, assim, 
paradigma excessivamente comercialista. 

Na área de Ciência, Tecnologia e Inovação, pode-se aproveitar a 
complementaridade entre as capacidades técnicas existentes no Brasil e a abundância de 
recursos na Arábia Saudita para a implementação de projetos de benefício mútuo. Foi 
assinado, em outubro de 2019, Acordo para Cooperação em Ciência, Tecnologia e 
Inovação, que deverá ser o primeiro passo para a construção de relacionamento na área. 

Por fim, há grande potencial de aprofundamento das relações entre sociedades 
(“people-to-people cooperation”). Nesse sentido, destaca-se a entrada em vigor de 
Acordo sobre Serviços Aéreos em fevereiro de 2021, o que possibilitará o 
estabelecimento de conexões diretas entre os países. Está em tramitação no Congresso 
Nacional, também, Acordo sobre a Concessão de Vistos de Visita para Cidadãos de 
Ambos os Países, que buscará facilitar os trâmites para a obtenção de vistos – embora 
não haja previsão de isenção de vistos no texto do acordo. Há, por fim, memorando de 
entendimento sobre Cooperação Cultural entre os Ministérios responsáveis pelo tema, 
que permitirá a elaboração de projetos estratégicos conjuntos. 
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POLÍTICA INTERNA DA ARÁBIA SAUDITA 
 

A Arábia Saudita é um Estado monárquico unitário, fundado em 1932 pelo rei 
Abdulaziz Al Saud, que governou até 1953. As instituições sauditas são controladas 
diretamente pela extensa família Al Saud. 

O Estado saudita segue, em suas atividades diárias, a interpretação restritiva do 
islã sunita adotada pela família real, normalmente denominada wahabita, decorrente da 
aliança estabelecida entre a família Saud e o fundador daquele movimento no século 
XVIII, o clérigo Mohammed bin Abd Al Wahhab. A relação de proximidade manteve-
se até o presente: os descendentes de Al Wahhab – a família Al ash-Sheikh – lideram o 
estamento clerical saudita e são a segunda mais importante família na Arábia Saudita, 
ocupando também cargos governamentais, como a presidência do Conselho Consultivo.  

A "Lei Básica de Governo", editada em 1992 por meio de decreto real, dá as 
diretrizes básicas de organização do Estado e da sociedade. A Lei Básica atribui ao 
Corão o papel de Constituição, sendo o livro sagrado observado de forma estrita pelo 
Judiciário, quando aplicável. O rei é, ao mesmo tempo, chefe de Estado e de governo, 
acumulando o título de primeiro-ministro. O Conselho de Ministros, criado em 1953, 
exerce funções executivas e discute proposições legislativas. Os ministros são indicados 
pelo rei, que pode vetar qualquer das decisões do Conselho dentro de um prazo de 30 
dias. 

O Majlis Ash-Shura (Conselho Consultivo) é um órgão unicameral 
essencialmente consultivo, criado em 1992 e composto por 150 membros (30 deles, 
mulheres), todos indicados pelo rei dentre lideranças e expoentes do meio religioso, 
acadêmico, político e de negócios. O Conselho é presidido desde 2009 por Abdullah ibn 
Muhammad Al ash-Sheikh, ministro da Justiça de 1992 a 2009  

O atual rei, Salman bin Abdulaziz Al Saud, foi coroado em 23 de janeiro de 
2015, aos 79 anos de idade, após o falecimento do seu meio-irmão, Abdullah bin 
Abdulaziz Al Saud. Desde a morte do fundador, não houve mudança geracional na 
liderança do país: de 1953 até o presente, o trono tem sido ocupado sucessivamente em 
linha horizontal, por filhos de Abdulaziz Al Saud. Três meses após ascender ao trono, 
Salman nomeou como príncipe herdeiro seu sobrinho Mohammed bin Nayef Al Saud, e, 
como vice-príncipe herdeiro, seu filho Mohammed bin Salman Al Saud. Foi a primeira 
vez que netos de Abdulaziz Al Saud foram incluídos na linha sucessória. Dada a idade 
avançada do rei, boa parte da administração diária do Reino foi delegada aos dois 
príncipes. 

Em 21/6/2017, Mohammed bin Nayef – que acumulava ainda os cargos de 
primeiro vice-primeiro-ministro, ministro do Interior e presidente do Conselho para 
Assuntos de Políticos e de Segurança – foi destituído de suas funções por decreto real. 
Mohammed bin Salman foi nomeado príncipe herdeiro e tornou-se a principal liderança 
política do país, tomando a frente da condução do dia-a-dia das políticas interna, externa 
e econômica do país (que já vinha influenciando decisivamente nos bastidores). 

 Muito popular entre os jovens sauditas (pessoas com até 29 anos de idade 
perfazem cerca de 60% da população do país e a taxa de desemprego na faixa de 15 a 
29 anos é de cerca de 33%), o Príncipe Herdeiro impulsionou reformas culturais e 
sociais, que incluem o início da realização de apresentações musicais e concertos, a 
possibilidade de que mulheres compareçam a estádios de futebol (desde janeiro de 
2018), a autorização para a abertura de salas de cinema (desde março de 2018) e, desde 
junho de 2018, a permissão para que mulheres conduzam automóveis. Essa abertura 
cultural faz parte do plano “Visão 2030” de desenvolvimento socioeconômico, 
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concebido por Mohammed bin Salman e que havia sido anunciado em abril de 2016, 
sob o argumento principal de que ajudará a impulsionar a economia saudita. 

 
 

POLÍTICA EXTERNA DA ARÁBIA SAUDITA 
 

A Arábia Saudita possui posição central no Oriente Médio e no mundo islâmico, 
por ser a sede das mesquitas sagradas de Meca e de Medina, e, como maior economia 
árabe, é ator incontornável no cenário político regional. Dessa forma, diálogo fluido 
com o país contribui para elevar o perfil da atuação do Brasil na região. 
Tradicionalmente, a política externa saudita volta-se para seu entorno regional e para o 
eixo Europa – EUA. Nos últimos anos, nota-se, todavia, tendência para a diversificação 
regional das parcerias, com ênfase em países emergentes. Nesse cenário, o Brasil 
desponta como importante parceiro potencial. 

Na busca pelo exercício da liderança regional, a Arábia Saudita tem como 
vetor central de sua política externa a contraposição ao Irã, tido por ela como 
desestabilizador do mundo árabe. A rivalidade assume contornos sectários (sendo o Irã 
país de maioria xiita), mas se insere, sobretudo, na preocupação com a contenção de 
ameaças à legitimidade da família Al Saud, à visão religiosa wahabita e às instituições 
governamentais e religiosas sauditas. Assim, ademais de se contrapor à revolução xiita 
iraniana de 1979, a política externa saudita para o seu entorno regional consistentemente 
se opôs ao marxismo, ao liberalismo político tradicional, ao nacionalismo árabe de 
matiz nasserista, e, mais recentemente, aos movimentos surgidos no início da 
"primavera árabe". 

A intensificação do antagonismo com o Irã vinha sendo uma das principais 
marcas do reinado de Salman bin Abdulaziz. Os dois países encontram-se em lados 
opostos de diversos temas regionais, desde os conflitos na Síria e no Iêmen até o cenário 
político no Bahrein, entre outros. As relações entre os países encontram-se rompidas 
desde 2016, por ocasião de crise diplomática gerada pela execução de clérigo xiita na 
Arábia Saudita. Há sinais, entretanto, de distensão entre os países. Desde abril de 2021, 
Irã e Arábia Saudita estariam mantendo encontros em Bagdá buscando superar as fontes 
de conflito do relacionamento bilateral. A última rodada de negociações teria ocorrido 
em setembro de 2021. 

A Arábia Saudita possui sólida aliança, forjada ainda na década de 1940, com os 
EUA, que constituiria um dos alicerces da inserção internacional do país. O lado saudita 
percebe os EUA como potência responsável por garantir a estabilidade regional. A 
Arábia Saudita, por sua vez, estaria ajustando sua política externa, com a resolução da 
crise diplomática do Golfo e com a mudança de postura em relação ao conflito no 
Iêmen. 

Autoridades israelenses têm sido elogiosas à política externa saudita e 
mencionado a possibilidade de cooperação em inteligência com o Reino. Existem 
rumores no sentido de negociações para o estabelecimento de relações bilaterais entre 
Israel e Arábia Saudita. 

No contexto da diversificação de parcerias internacionais, a Arábia Saudita tem 
devotado atenção especial às relações com Rússia e China. Em relação a Rússia, 
destaca-se a intensificação das compras sauditas de produtos de defesa russos e a 
coordenação no âmbito do arranjo OPEP+ no mercado de petróleo. Com a China, nota-
se a intensificação do relacionamento comercial, sendo a China o principal destino das 
exportações e a principal origem das importações sauditas. 
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O conflito no Iêmen iniciou-se em setembro de 2014, quando os houthis – 
milícia xiita do norte do Iêmen – tomaram a capital, Sanaa. Em março de 2015, a Arábia 
Saudita anunciou a formação de coalizão internacional para realizar operações militares 
no Iêmen, a pedido do governo iemenita. O Brasil reconhece, com respaldo na 
Resolução 2216 (2015), do CSNU, o Presidente Hadi como Chefe de Estado iemenita 
legítimo. 

O Iêmen é a maior crise humanitária em curso, com 24 milhões de iemenitas 
(80% da população) necessitando de assistência humanitária e mais de 3,7 milhões de 
deslocados internos. Ataques na fronteira saudita pelas forças houthi aumentaram desde 
maio de 2020, quando uma trégua provocada pela pandemia do coronavírus expirou. No 
final de junho, mísseis atingiram Riade.  

Outro contencioso – opondo a Arábia Saudita, os EAU, o Bahrein e o Egito (o 
"quarteto"), de um lado, e o Catar, de outro – deu lugar à crise diplomática no Golfo. 
Nas primeiras horas do dia 5 de junho de 2017, os países do quarteto anunciaram o 
rompimento de relações diplomáticas com o Catar alegando "ingerência de Doha nos 
assuntos internos" daqueles países, o "alinhamento político do Catar com o Irã" e o 
"apoio catariano a entidades extremistas e terroristas", exigindo, entre outras medidas, o 
fechamento da rede de televisão catariana Al Jazeera. O Catar nega as acusações e 
sustenta que as medidas do "quarteto" visavam ao controle de sua soberania e de sua 
"política externa independente".  

Em 4/1/21, Catar e Arábia Saudita anunciaram a reabertura das fronteiras 
terrestres, aéreas e marítimas entre ambos. Em 5/1/21, foi realizada a 41ª Cúpula do 
Conselho de Cooperação do Golfo, em que se celebrou acordo para a retomada da 
“solidariedade entre os países do Golfo”, também conhecida por Declaração de Al Ula. 
O texto do documento agradece os esforços do Kuwait e dos EUA para aproximar as 
partes e auxiliar na solução da controvérsia. Em 8/1/21, o Brasil saudou a decisão e 
congratulou Kuwait e EUA por sua mediação. A troca recíproca de embaixadores entre 
Catar e Arábia Saudita indica que, no curto prazo, o conflito parece estar superado. 
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DADOS BÁSICOS 
 

NOME OFICIAL: República do Iêmen 

CAPITAL: Sanaa  

ÁREA: 527.968 km² 

POPULAÇÃO: 30,816 milhões 

LÍNGUA OFICIAL: Árabe 

PRINCIPAIS RELIGIÕES: Islã (xiitas 47%, sunitas 53%.) 

SISTEMA DE GOVERNO: República parlamentarista (modelo francês) 

PODER LEGISLATIVO: Parlamento bicameral (Majlis) 

CHEFE DE ESTADO E DE GOVERNO:  Presidente Abdo Raboo Mansour Hadi 

MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS: Primeiro-ministro Maeen Abdulmalik Saeed 

PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) NOMINAL 
(2018 – último dado disponível): 

US$ 23,48 bi 

PIB PER CAPITA: US$ 824 

VARIAÇÃO DO PIB (2018): 0,18% (Banco Mundial) 

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 
(IDH) (2019): 

0,470 (179ª posição entre 188 países) 

EXPECTATIVA DE VIDA (2019): 66,1 

ALFABETIZAÇÃO (2015): Dados não disponíveis 

ÍNDICE DE DESEMPREGO (2020 est.): 13,4% 

UNIDADE MONETÁRIA: Rial iemenita 

EMBAIXADOR DO BRASIL JUNTO AO IÊMEN: Embaixador Marcelo Souza Della Nina 

EMBAIXADOR DO IÊMEN JUNTO AO BRASIL: Sem embaixador designado. 
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BRASILEIROS NO PAÍS: Não há notícia de brasileiro residente no Iêmen 

 

Brasil → 
IÊMEN 

(US$ 
milhões) 

2005 2007 2009 2011 2013 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Fluxo 180 162 366 308 467 215 516,4 404 250,86 330,7 365,0 

Exp. 180 162 366 308 467 215 384,36 404 250,79 330,6 364 

Imp. 0,03 0,12 0 0,01 0,01 0,25 132,04 0,02 0,07 0 0,03 

Saldo 180 162 366 308 467 214 384,23 404 250,72 330,6 364 
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RELAÇÕES BILATERAIS 
 

Antes de 1990, o Brasil manteve relações diplomáticas tanto com a República 
Árabe do Iêmen (a representação em Sanaa, criada pelo decreto presidencial n. 89.912, 
de 4 de julho de 1984, era cumulativa com a Embaixada do Brasil na Arábia Saudita), 
quanto com a República Democrática Popular do Iêmen (representação em Aden, criada 
pelo decreto n. 89.913, de 4 de julho de 1984, cumulativa com a Embaixada do Brasil 
no Kuwait. 

Com a fusão das duas Repúblicas e a consequente criação da República do 
Iêmen, em maio de 1990, o Governo brasileiro manteve a Embaixada em Riade 
responsável pela representação junto a Sanaa. O Brasil não dispõe, pois, de Embaixada 
residente em Sanaa e tampouco de cônsules honorários naquele país. 

Brasil e Iêmen possuem um acordo bilateral assinado: Acordo de Cooperação 
Técnica, assinado em 2014, que tramita no Congresso Nacional. O texto está pendente 
de aprovação no plenário da Câmara dos Deputados. A realização de projetos de 
cooperação técnica, possivelmente em cooperação trilateral com outros países da região, 
poderá ser caminho para a construção de relacionamento bilateral, assim que for 
superado o conflito e restabelecidas as condições de segurança no país. 

Apesar do conflito armado, o comércio bilateral mantém-se relativamente 
estável, registrando, em 2019, corrente de US$ 364,4 milhões, quase inteiramente 
composta por exportações de produtos agropecuários brasileiros, como açúcares e 
melaços (58%) e carnes de aves e suas miudezas (37%). 
 

CONFLITO NO IÊMEN 
 

Insatisfeitas com os rumos da transição política liderada pelo Presidente Abdo 
Raboo Mansour Hadi após a “primavera árabe”, forças rebeldes houthis tomaram a 
capital, Sanaa, em setembro de 2014.  

Em março de 2015, a Arábia Saudita anunciou a formação de coalizão 
internacional para realizar operações militares no Iêmen, a pedido do governo iemenita.  

O Iêmen é a maior crise humanitária em curso. Estima-se que mais de 20,7 
milhões de iemenitas (68% da população) necessitem de ajuda humanitária. 
Representantes do OCHA afirmam que todas as partes têm dificultado o acesso 
humanitário, mas os obstáculos impostos pelos houthis seriam especialmente graves. 

Em dezembro de 2018, o então Enviado Especial do Secretário-Geral das 
Nações Unidas para o Iêmen (EESG), Martin Griffiths, logrou mediar um acordo, 
celebrado em Estocolmo, entre representantes do governo iemenita e dos houthis. Entre 
os principais pontos do Acordo de Estocolmo, constava o estabelecimento, por meio da 
resolução 2452 do CSNU, de missão política especial para monitorar o cessar-fogo de 
Hodeida (UNMHA), para a qual o Brasil concordou em desdobrar policiais e militares. 
Não há, no momento, observador militar brasileiro no Iêmen. 

Somam-se ao conflito entre houthis e o governo do Iêmen as tensões entre o 
Conselho de Transição do Sul – grupo separatista estabelecido em 2017 – e o governo 
central. As tensões têm raízes ideológicas – rejeição de grupos locais e atores externos 
(principalmente, Emirados Árabes Unidos) ao braço local da Irmandade Muçulmana (Al 
Islah) e históricas – rivalidades entre tribos locais no sul do Iêmen. 

Desde 2016, os houthis empreendem ataques missilísticos e de drones ao 
território saudita, tendo atingido, por vezes, a capital, Riade. 
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Em seu último briefing ao CSNU como EESG, Martin Griffiths destacou que a 
principal divergência entre as partes seria a insistência dos houthis em acordo 
preliminar sobre o aeroporto de Sanaa e o porto de Hodeidah antes da negociação de 
cessar-fogo e de processo de paz, enquanto o governo iemenita julga que todos esses 
tópicos devam ser negociados conjuntamente. 

Em 2021, os houthis iniciaram ofensiva sobre Marib – último grande centro do 
norte do país não controlado pelo grupo. Teme-se que a continuação da ofensiva poderá 
reforçar a crença em uma solução militar.  

Nos últimos meses, Omã parece ter se reengajado nas negociações de paz. Em 
junho de 2021, uma delegação omani visitou Sanaa pela primeira vez desde a eclosão 
do conflito, buscando persuadir os rebeldes houthis a se engajarem em negociações de 
paz. Os EUA também parecem redobrado seus esforços para a obtenção de cessar-fogo. 
Tim Lenderking, o Enviado Especial dos EUA para o Iêmen, realizou, em junho, 
missões à Arábia Saudita e ao Iêmen também com o intuito de negociar o fim do 
conflito.  

Em 6/8/21, o diplomata sueco Hans Grundberg foi designado como EESG em 
substituição a Martin Griffiths. Grundberg ocupava, desde 2019, o posto de Embaixador 
da União Europeia no Iêmen. 

O Brasil reconhece, com respaldo na Resolução 2216 (2015), do CSNU, o 
Presidente Hadi como Chefe de Estado iemenita legítimo. O Presidente Hadi 
permanece, na maior parte do tempo, em Riade, enquanto a maior parte dos Ministérios 
e órgãos do Governo se encontram na capital provisória de Aden. 

Em setembro de 2021, o governo brasileiro anunciou a doação humanitária, por 
meio do Centro de Excelência contra a Fome do Programa Mundial de Alimentos, para 
apoiar a aquisição de insumos médico-hospitalares no Iêmen. 

 
ECONOMIA DO IÊMEN 

 
País de baixo PIB, populoso e republicano, o Iêmen constitui avis rara na 

Península Arábica, região fecunda em regimes monárquicos e detentores de abundantes 
jazidas de hidrocarbonetos. 

No plano econômico, incluem-se entre os principais problemas que vinham 
afetando a economia iemenita mesmo antes da eclosão, em 2015, do conflito armado em 
curso no país: tensões políticas internas; controle insuficiente do governo sobre o 
conjunto do território; limitada capacidade administrativa; corrupção; inflação; 
desemprego; alto crescimento populacional (taxa de crescimento de 3,7%, das mais 
altas do mundo); e falta de confiança para investimentos. 

Petróleo e agricultura são os dois suportes principais da economia do Iêmen. O 
petróleo responde por aproximadamente 80% dos ganhos com exportação e perto de 
70% da receita do governo. Esta dependência deixa as contas externas e fiscais do 
Iêmen altamente vulneráveis às flutuações no preço internacional da commodity. No 
entanto, as reservas de hidrocarbonetos do país são, para os padrões do Golfo, 
relativamente limitadas, com a produção de petróleo iemenita tendo declinado para 
somente 150.000 barris por dia. O petróleo é encontrado no norte e no sul do país. 
Masila – até o presente, o maior campo de produção do país – está localizado no sul, 
enquanto Marib, o segundo maior, está no norte.  

Enquanto o setor de petróleo domina a exportação do país, a agricultura é o 
suporte principal da economia interna, empregando a maioria da mão-de-obra local. O 
Banco Mundial estima que mais da metade da população economicamente ativa do 
Iêmen trabalhe nesse setor. Tal situação está, no entanto, ameaçada pelos altos níveis de 
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extração de água nas áreas rurais. Além disso, o aumento da demanda urbana por água 
tem seriamente ameaçado os aquíferos iemenitas nos recentes anos. 

Segundo o Banco Mundial, 42% da população vivem ainda abaixo da linha da 
pobreza; o analfabetismo atinge 50% e estima-se que a taxa de desemprego real esteja 
acima de 30%.  

À medida que a atual crise político-militar no país se aprofunda, as dificuldades 
econômicas (exemplificadas pelo declínio dramático da produção de petróleo dos 
últimos anos, em grande parte devido ao ataque contumaz de terroristas e rebeldes a 
infraestruturas críticas) se agravam e mesmo as tarefas mais básicas do Estado são de 
difícil realização, tais como manter a ordem e prover serviços básicos à população.  

Com posição fiscal precária, lutando para reverter déficit de 7,7% do PIB, as 
autoridades recentemente estabeleceram uma série de medidas de austeridade.  
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CRONOLOGIA DAS RELAÇÕES BILATERAIS 
 

1880 A corveta-encouraçada "Vital de Oliveira", então navio-escola da Marinha brasileira, visita o 
porto de Aden, à época colônia britânica, em escala da primeira viagem de circunavegação da 
Marinha brasileira (14-19 de abril). 

1890 O cruzador "Almirante Barroso", então navio-escola da Marinha brasileira, visita o porto de 
Aden, então colônia britânica, em escala de viagem de circunavegação (5-8 de março).    

1984 Em Nova York, à margem de encontro na ONU, o Brasil estabelece relações diplomáticas 
com a República Árabe do Iêmen e com a República Popular Democrática do Iêmen (7 de 
maio).  

1984 Criada a embaixada do Brasil na República Árabe do Iêmen, cumulativa com embaixada em 
Jedá (Decreto n. 89.912, de 4/7/84). 
 
Criada a embaixada do Brasil na República Democrática Popular do Iêmen, cumulativa com 
embaixada na Cidade do Kuwait (Decreto n. 89.913, de 4/7/84). 

1990 Fusão das duas Repúblicas na República do Iêmen (22 de maio).  
 
A embaixada do Brasil em Riade passa a acumular as funções de representação do Brasil na 
nova República do Iêmen. 

2004 Inicio das negociações para a assinatura do acordo básico de cooperação técnica entre Brasil e 
Iêmen (novembro). 

2005 Governo iemenita manifesta sua intenção de abrir missão diplomática em Brasília (abril). 

2006 O então ministro iemenita da Água e do Meio Ambiente, Abdul Rahman Al-Eryani, 
participou da Conferência sobre a Diversidade Biológica em Curitiba (março). 

2010 O embaixador Ahmed Ali Kalaz apresentou suas cartas credenciais ao então presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, na qualidade de embaixador não-residente (cumulativo com Havana). 
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2012 O embaixador Fernando Abreu, na qualidade de diretor designado da ABC, participa, em 
Riade, da III Reunião Ministerial do agrupamento "Amigos do Iêmen", em representação do 
ministro das Relações Exteriores (23/5).  
 
O ministro iemenita da Água e do Meio Ambiente, Abdou Razaz Saleh, chefia a delegação de 
seu país à Conferência Rio+20 (20-24 de junho), no Rio de Janeiro. 
 
O Brasil participa do encontro ministerial do grupo "Amigos do Iêmen", em Nova York, em 
27 de setembro. 
 
A ganhadora do Prêmio Nobel da Paz, a iemenita Tawakkol Karman, é recebida em audiência 
pela então presidente Dilma Rousseff, em Brasília (7/11). 

2013 O Brasil participa de novo encontro ministerial do mecanismo "Amigos do Iêmen", em 
Londres (março). 
 
O Diretor Geral de Transportes Aéreos do Iêmen, Mazen A. Ghanem, visita o Rio de Janeiro, 
acompanhado de delegação, para assinar acordo de serviços aéreos entre a Agência Nacional 
de Aviação Civil (ANAC) e sua contraparte iemenita (julho). 
 
Delegação iemenita participa, em Brasília, do Seminário Internacional de Políticas Públicas 
Sociais para o Desenvolvimento promovido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate a Fome (MDS) (novembro). 

2014 O Brasil participa de novo encontro ministerial do mecanismo "Amigos do Iêmen", em 
Londres (abril). 

 
ACORDOS BILATERAIS 

 

Título 
Data de 

celebração 
Entrada em vigor Publicação 

Acordo de Cooperação Técnica  6/8/2014 
Em tramitação 
no Congresso 

Nacional 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, sobre o Projeto
de Lei Complementar n° 235, de 2019, do Senador Flávio Arns, que
Institui o Sistema Nacional de Educação, nos termos do art. 23,
parágrafo único, e do art. 211 da Constituição Federal.

RELATOR: Senador Dário Berger

PARECER (SF) Nº 48, DE 2021

PRESIDENTE: Senador Marcelo Castro
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador DÁRIO BERGER 

 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei Complementar 
nº 235, de 2019, do Senador Flávio Arns, que 
institui o Sistema Nacional de Educação, nos 
termos do art. 23, parágrafo único, e do art. 211 
da Constituição Federal. 

Relator: Senador DÁRIO BERGER 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à Comissão de Educação, Cultura e Esporte o 
Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 235, de 2019, de autoria do Senador 
Flávio Arns, que visa a instituir o Sistema Nacional de Educação (SNE), 
nos termos do art. 23, parágrafo único, e do art. 211 da Constituição 
Federal (CF), fixando normas, em matéria educacional, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  

- Diretrizes do SNE  

Nos termos da proposição, o SNE compreende a articulação 
colaborativa dos sistemas de ensino dos entes federados, com vistas ao 
alinhamento e à harmonia entre políticas, programas e ações das diferentes 
esferas governamentais na área da educação, com base nos princípios 
estabelecidos no art. 206 da CF e a partir das seguintes diretrizes:  

• cooperação vertical e horizontal entre os entes 
federados; 
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•  superação das desigualdades educacionais, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 
discriminação; 

•  garantia de acesso à educação de qualidade 
independente de local de residência ou classe social dos estudantes e 
articulação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais;  

• respeito às diferenças de personalidade e de processos 
de aprendizagem, mediante atendimento intensivo aos alunos com maiores 
dificuldades;  

• promoção do protagonismo do aluno e da cooperação 
entre estudantes e professores,  

• estímulo à construção de habilidades e atitudes 
essenciais ao desenvolvimento de capacidades cognitivas, em especial nos 
casos de crianças e adolescentes cujos direitos tenham sido ameaçados ou 
violados;  

• valorização e desenvolvimento permanente dos 
profissionais da educação e dos gestores educacionais e promoção 
humanística, científica e tecnológica do País;  

• conciliação da educação com o uso de novas 
tecnologias;  

• valorização e aproveitamento das experiências locais 
nos sistemas de ensino; 

•  solidariedade federativa;  
• transparência e sujeição aos controles interno, externo e 

social;  
• alinhamento do planejamento, por meio de planos 

decenais de educação de Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
consonância com o Plano Nacional de Educação (PNE); 

•  proibição de retrocesso no tocante à efetivação do 
direito à educação;  

• definição de base nacional comum curricular que oriente 
a composição dos currículos, a formação dos profissionais da educação e os 
processos de avaliação educacional; 

• gestão democrática da educação. 

- Objetivos do SNE  
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Segundo o PLP nº 235, de 2019, os objetivos do SNE são os 
seguintes: 

• universalizar o acesso à educação básica e garantir seu 
padrão de qualidade;  

•  erradicar o analfabetismo;  

• fortalecer mecanismos redistributivos, de forma a 
garantir equalização de oportunidades educacionais; 

•  articular os níveis, etapas e modalidades de ensino;  

• cumprir os planos de educação em todos os níveis da 
Federação;  

• valorizar os profissionais da educação, para que sejam 
garantidos, aos das redes públicas, com ingresso exclusivamente por 
concurso público, remuneração condigna, planos de carreira, boas 
condições de trabalho e formação inicial e continuada adequadas;  

• assegurar padrão de qualidade das instituições 
formadoras de docentes, incluindo prática docente durante o processo de 
formação;  

• incorporar tecnologias da informação e do conhecimento 
nas práticas pedagógicas escolares;  

• promover a cooperação entre os entes federados para 
compartilhamento de experiências pedagógicas e gerenciais;  

• efetivar o uso dos sistemas de avaliação para 
desenvolvimento de práticas pedagógicas;  

• assegurar a participação democrática na política 
educacional de coordenação, planejamento, gestão e avaliação;  

•  garantir adequada relação de número de alunos por 
equipamento educacional, turma, biblioteca, laboratório de ciências, 
laboratório de informática, quadra poliesportiva coberta, bem como 
garantir instalações com adequadas condições de acessibilidade e acesso 
dos estudantes à rede de água, luz e esgoto e à internet de alta velocidade; 

• organizar a cooperação vertical e horizontal entre os 
entes federados, para implementação conjunta de políticas, programas e 
ações visando ao desenvolvimento da educação nos respectivos territórios. 
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- Atribuições dos Entes Federados  

No contexto do SNE, a União terá função normativa, 
redistributiva e supletiva em relação aos demais entes federados e se 
incumbirá das seguintes atribuições: coordenar o SNE e a formulação da 
política nacional de educação; articular os diferentes níveis e sistemas de 
ensino; coordenar, regular, avaliar e supervisionar o sistema federal de 
ensino; definir e aplicar metodologia, em colaboração com Estados, 
Distrito Federal e Municípios, para monitorar e avaliar periodicamente o 
PNE; prestar assistência técnica e financeira aos outros entes, a fim de 
promover a equalização de oportunidades educacionais; articular os 
diferentes níveis e sistemas de ensino, inclusive as políticas de 
desenvolvimento da rede federal de educação superior e tecnológica com as 
das redes estaduais e municipais de educação; e estimular a cooperação 
vertical entre os Estados e seus Municípios e a cooperação horizontal entre 
Estados e Distrito Federal e dos Municípios entre si. 

Os Estados também exercerão função redistributiva e supletiva 
em relação aos Municípios, além das seguintes atribuições: coordenar, 
regular, avaliar e supervisionar os sistemas estaduais de ensino; definir e 
aplicar metodologia, em colaboração com os Municípios, para monitorar e 
avaliar periodicamente os planos estaduais de educação, de modo 
articulado com a metodologia adotada para monitorar e avaliar o PNE; 
prestar assistência técnica e financeira aos Municípios para garantir 
equalização de oportunidades educacionais; e buscar a cooperação 
horizontal entre Estados e estimular a cooperação horizontal entre seus 
Municípios. 

Aos Municípios, por sua vez, incumbe exercer função 
redistributiva em relação às suas escolas, bem como as atribuições a seguir: 
coordenar, regular, avaliar e supervisionar os seus sistemas de ensino; 
definir e aplicar metodologia para monitorar e avaliar periodicamente os 
planos municipais de educação, de modo articulado com as metodologias 
adotadas para monitorar e avaliar o PNE e o respectivo plano estadual de 
educação; e buscar a cooperação horizontal entre Municípios e estimular a 
cooperação horizontal entre suas escolas.  

O Distrito Federal deve, no que couber, exercer as atribuições 
previstas para Estados e Municípios.  

- Funções Redistributiva e Supletiva 
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O projeto de lei complementar em tela determina ainda que as 
funções redistributiva e supletiva da União e dos Estados e a função 
redistributiva dos Municípios em relação às suas escolas têm como objetivo 
democratizar as oportunidades educacionais para corrigir progressivamente 
as disparidades de acesso e garantir a equidade e o padrão nacional de 
qualidade da educação. O exercício dessas funções deverá ainda: observar 
as competências prioritárias de cada ente federado; incluir programas 
destinados à assistência técnica e financeira dos sistemas de ensino em 
situação crítica de desempenho; considerar as necessidades específicas das 
populações do campo e das comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas, asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural; 
articular a assistência financeira à assistência técnica para potencializar o 
desenvolvimento da gestão da educação.  

No âmbito da função redistributiva, a União e os Estados 
devem promover, na forma da lei, medidas de redistribuição de recursos 
financeiros para universalização de padrão de qualidade, combate às 
desigualdades educacionais e apoio aos sistemas de ensino, e os Municípios 
deverão fazer o mesmo, em seu território, entre suas escolas.  

A proposição estabelece ainda que a função supletiva exercida 
pela União e pelos Estados, prestada mediante assistência técnica e 
financeira, deve promover políticas públicas voltadas à concretização das 
diretrizes, metas e estratégias dos planos de educação. 

- Estrutura do SNE  

Nos termos do PLP nº 235, de 2019, o SNE será constituído 
pela integração do sistema federal, dos sistemas estaduais, do sistema 
distrital e dos sistemas municipais de ensino.  

Os sistemas de ensino, por sua vez, serão organizados por lei 
específica de cada ente federado, respeitado o regime de cooperação 
estabelecido na lei que resultar do PLP e o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da educação nacional – LDB (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996). Todos os sistemas de ensino terão como responsabilidade comum a 
promoção da articulação dos programas da área da educação, de âmbito 
local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, segurança, proteção 
da criança e do adolescente, trabalho e emprego, assistência social, 
previdência, esporte e cultura. Além disso, terão como órgãos normativos e 
deliberativos os Conselhos de Educação, instituídos por lei específica de 
cada ente federado. No âmbito dos sistemas de ensino, os fóruns de 
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educação, por sua vez, serão órgãos consultivos, de proposição, 
planejamento, mobilização e articulação da política de educação com a 
sociedade, instituídos por regulamento específico de cada ente federado. 

Para promover o regime de colaboração entre os sistemas de 
ensino, os instrumentos de federalismo cooperativo são os seguintes: 
avaliação e planejamento da educação; mecanismos automáticos de 
redistribuição de recursos e de assistência técnica; colaboração e apoio 
entre os entes federados para gestão da educação; consórcios públicos, nos 
termos da legislação em vigor; convênios, acordos de cooperação técnica e 
outros instrumentos similares entre entes federados e órgãos e entidades do 
Poder Público; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), além 
de outros fundos públicos ou instrumentos econômicos. 

- Avaliação dos Sistemas de Ensino  

Os instrumentos de avaliação dos sistemas de ensino 
integrarão o SNE, objetivando: aferir desempenho e qualidade dos sistemas 
de ensino; identificar, avaliar e divulgar experiências educacionais exitosas, 
com atenção às suas condições de realização, processo pedagógico e 
potencial de aplicação em outros contextos; promover divulgação ampla de 
dados e estudos para todos os sistemas de ensino; e orientar a formulação e 
revisão de políticas públicas educacionais. A coordenação do processo de 
avaliação, por sua vez, será realizada pela União, em colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

O PLP determina que o processo de avaliação dos sistemas de 
ensino compreenderá, entre outras, ações para:  

• promover a divulgação e prestar assistência para 
aproveitamento das experiências educacionais exitosas; 

• realizar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar na educação básica e na educação superior;  

• realizar processo nacional de avaliação institucional na 
educação básica e na educação superior;  

• estabelecer cadastro nacional para armazenar e integrar 
informações dos estudantes da educação básica e da educação superior;  
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• organizar, manter e disseminar dados e informações 
sobre avaliação da educação básica e da educação superior;  

• elaborar e divulgar índices para avaliação dos sistemas 
de ensino, de acordo com a legislação vigente; 

•  avaliar a qualidade das instituições formadoras de 
docentes; desenvolver e implementar sistemas de informação e 
documentação;  

• articular-se, em sua área de atuação, com instituições 
nacionais, estrangeiras e internacionais, mediante ações de cooperação; e  

•  desenvolver sistemas e projetos de avaliação 
educacional.  

Na esfera de competência da União está ainda o apoio aos 
demais entes federados, para o desenvolvimento de sistemas e projetos de 
avaliação próprios que complementem as avaliações nacionais. Além disso, 
a União deverá atuar nos processos de avaliação de âmbito nacional, em 
colaboração com os sistemas responsáveis pelos níveis de ensino avaliados. 
Ainda em colaboração, a União deverá instituir o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica e o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior. 

- Planos de Educação  

Nos termos da proposição, lei estabelecerá o PNE, com 
duração de dez anos, com o objetivo de articular o SNE em regime de 
colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e o desenvolvimento do 
ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 
integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas. Deverá 
ser encaminhado ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo, até o final 
do primeiro semestre do nono ano de vigência de cada PNE, projeto de lei, 
fundamentado em diagnóstico, referente ao PNE a vigorar no período 
subsequente. 

- Fontes de Recursos  

Segundo o PLP, são recursos públicos destinados ao 
financiamento da educação e à cooperação federativa, sem prejuízo de 
outros recursos previstos em lei, os provenientes de: receita de impostos 
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próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
receita de transferências constitucionais e outras transferências; receita do 
salário-educação e de outras contribuições sociais; receita de incentivos 
fiscais; recursos dos royalties e participação especial sobre exploração de 
recursos naturais definidos em lei; recursos do Fundo Social (FS), 
decorrentes da exploração e da produção de petróleo, de gás natural e de 
outros hidrocarbonetos fluidos, conforme definidos em lei; e recursos de 
outras fontes destinados à compensação financeira de desonerações de 
impostos e auxílio financeiro aos Estados e Municípios. 

As receitas advindas do salário-educação e de outras 
contribuições sociais, dos incentivos fiscais, dos royalties e participação 
especial sobre exploração de recursos naturais, assim como os recursos do 
FS decorrentes do petróleo e recursos de outras fontes destinados a 
compensação e auxílio financeiro, deduzidas as cotas estaduais e 
municipais do salário-educação, constituem fontes específicas da função 
redistributiva e supletiva da União, nos termos do art. 211, § 1º da CF.  

Além disso, o PLP prevê que os repasses e as despesas 
efetuadas com os recursos para educação deverão observar as diretrizes e 
normas da CF, da LDB e da legislação pertinente, assim como a meta de 
aplicação de recursos públicas em educação como proporção do Produto 
Interno Bruto (PIB), estabelecida no PNE. 

A lei em que se transformar o projeto de lei complementar terá 
vigência imediata. 

Na justificação, o autor argumenta que  

a fragmentação das competências em matéria de educação 
entre os diferentes entes federados e o baixo nível de articulação 
entre eles têm sido apontados como fatores de ineficiência das 
políticas educacionais no Brasil e de manutenção das desigualdades 
em matéria de educação.  

O projeto de lei complementar apresentado visa, assim, a 
regulamentar o art. 23 e o art. 211 da CF, bem como a cumprir as 
determinações do PNE 2014-2024, instituído pela Lei nº 13.005, de 25 de 
junho de 2014, que prevê, na Estratégia 20.9, essa regulamentação. A 
instituição do SNE prevista nessa regulamentação poderá, segundo o autor, 
representar um novo estímulo ao princípio da colaboração entre os 
governos, na adoção de suas políticas educacionais. 
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No dia três de setembro de 2021, nos termos do 
Requerimento nº 1.796, de 2021, foi realizada sessão de debates 
temáticos para discutir o tema. Na ocasião, estiveram presentes 
representantes, dentre outros, do Ministério da Educação (MEC), 
da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(UNDIME), da Campanha Nacional pelo Direito à Educação e do 
Movimento Todos pela Educação.  

O PLP foi distribuído à CE e à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.  

Não foram apresentadas emendas.  

II – ANÁLISE 

O PLP nº 235, de 2019, envolve matéria de natureza 
educacional e está, portanto, sujeito ao exame da CE, conforme disposto no 
art. 102 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Não vislumbramos óbices em relação aos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade. 

O mérito da proposição é inegável, ao buscar sanar um dos 
aspectos que entravam os avanços da educação brasileira: a dificuldade de 
tornar efetivas as interações entre as diferentes esferas da arquitetura 
federativa. Nesse sentido, vale lembrar o Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova, que há quase 90 anos assim se posicionava sobre o tema:  

a unidade educativa – essa obra imensa que a União terá de 
realizar, sob pena de perecer como nacionalidade, se manifestará 
então como uma força viva, um espírito comum, um estado de 
ânimo nacional, nesse regime livre de intercâmbio, solidariedade e 
cooperação, que (...) abrirá margem a uma sucessão ininterrupta de 
esforços fecundos em criações e iniciativas. 

Além de figurar entre as preocupações de educadores que 
iluminaram as hostes educacionais no início do século passado, a ideia do 
Sistema Nacional de Educação é diretriz fundante da Constituição Federal, 
sobretudo no art. 23, de modo geral, e nos arts. 211 e 214, de maneira mais 
especificamente relacionada à esfera educacional.  

A LDB também não é silente em relação ao tema e trata, em 
todo o Título IV, de diretrizes para a atuação colaborativa e cooperativa 
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entre os entes federados, os sistemas de ensino, as escolas e os educadores. 
No PNE em vigor, por sua vez, também há inúmeras referências à 
necessidade de que haja sinergia na atuação educacional, bem como, no art. 
13, a definição de prazo específico para que o Poder Público institua, em lei 
específica, o SNE, “responsável pela articulação entre os sistemas de 
ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e 
estratégias” do PNE. Esse prazo era de 2 anos a partir da publicação do 
Plano, ou seja, o Sistema deveria ter sido regulamentado até 2016. 

Louvamos, assim, a iniciativa do nobre Senador Flávio Arns, 
que visa a equacionar uma importante questão da educação brasileira, por 
meio da apresentação do PLP nº 235, de 2019, que apresenta, em suas 
linhas gerais, congruência e pertinência com as necessidades do País e 
sinaliza alternativas viáveis e consistentes para encarar os desafios 
apresentados pela educação brasileira, com foco na autonomia dos entes 
federados, no acesso universal e inclusivo à educação, em todos os níveis, 
etapas e modalidades, no financiamento necessário ao cumprimento das 
metas de acesso e permanência com qualidade e na valorização dos 
profissionais da educação.  

Da data de apresentação do PLP até hoje, entretanto, houve um 
interessante acúmulo de contribuições sobre o tema, que indicam a 
necessidade de realizar alterações na proposição, a fim de melhor 
articulá-la às discussões e aos eventuais consensos já construídos. Vale 
citar, a esse respeito, a oitiva de organizações da sociedade civil acerca 
tema; as discussões ocorridas no âmbito da Frente Parlamentar Mista da 
Educação; o relatório preliminar ao PLP nº 25, de 2019, da Deputada 
Professora Dorinha Seabra Rezende, apresentado pelo Deputado Idilvan 
Alencar; bem como a Nota Técnica nº 25, de 2020, do Inep, homologada 
pelo MEC por meio da Portaria nº 338, de 27 de maio de 2021.  

Propomos, dessa forma, uma nova organização para o PLP, 
aproveitando, evidentemente, os insights e as contribuições do autor. Essa 
nova organização, que oferecemos para discussão e aprimoramento dos 
nobres Pares, visa a abordar alguns aspectos que consubstanciam o 
caminhar das discussões e dos entendimentos acerca do SNE. Trata-se, 
enfim, de contemplar a complexidade e a densidade do tema da instauração 
de um sistema nacional de educação no Brasil, a partir de uma perspectiva 
de construção coletiva.  

É importante, nesse sentido, instituir comissões entre gestores, 
para que possam planejar e implementar de forma colaborativa programas, 
projetos e ações compartilhadas. Assim, incluímos no texto a Comissão 
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Intergestores Tripartite da Educação (CITE), em âmbito nacional, e as 
Comissões Bipartites de Educação (CIBEs), em âmbito estadual. A ideia é 
que essas instâncias de pactuação federativa sejam espaços de discussão e 
de construção conjunta, pelos gestores dos entes federados, de parâmetros e 
de alternativas para atuação, de forma a contribuir para que políticas 
públicas sejam planejadas e implementadas a partir de uma abordagem 
efetivamente sistêmica. Em outras palavras, as instâncias de pactuação 
federativa são o alicerce a partir do qual poderão ser construídos edifícios 
sólidos, em termos de ação colaborativa e cooperativa.  

À Cite, composta por representantes da União, dos Estados, 
dos Municípios, caberá exercer as atribuições estabelecidas para a 
Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de 
Qualidade, em relação ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB). 

Além disso, a Cite deverá pactuar uma série de aspectos 
fundamentais para a educação brasileira, dentre os quais citamos, a título de 
exemplo: assistência técnica e financeira da União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios; contrapartidas, por parte desses entes, à 
assistência técnica e financeira da União; fatores de ponderação por etapa, 
modalidade e tipo de estabelecimento de ensino do Fundeb; parâmetros 
nacionais de qualidade e de acesso para todas as etapas, modalidades e 
tipos de estabelecimento de ensino da educação básica pública; diretrizes e 
metodologia para a formulação do CAQ;  e  metodologia para avaliação e 
monitoramento do PNE.  

Em adição, cabe à Cite fixar cronograma de repasses e sistema 
de monitoramento do cumprimento das contrapartidas e propor alterações 
dos critérios praticados pelo Ministério da Educação em programas e ações 
existentes anteriormente a esta Lei Complementar.  

 A mesma Cite, na proposta substitutiva ao PLP nº 235, de 
2019, deverá abrigar um câmara técnica, denominada Câmara de Apoio 
Normativo (CAN), que vem a ser uma instância consultiva nacional de 
negociação e pactuação, entre representantes dos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino dos três níveis de governo, de diretrizes nacionais 
normativas para a educação.  

A CAN tem, nos termos do substitutivo, as seguintes 
atribuições: prestar assessoria técnico-normativa à Cite; discutir e 
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contribuir no processo de elaboração de diretrizes nacionais pelo CNE; 
apoiar o desenvolvimento de mecanismos de implementação das diretrizes 
nacionais nos sistemas federal, distrital, estaduais e municipais de ensino; 
desenvolver mecanismos de fortalecimento dos conselhos de educação 
estaduais e municipais de ensino;  apresentar propostas para a elaboração 
de diretrizes complementares no âmbito dos respectivos conselhos de 
educação; e propor a uniformização das normas de competência estadual, 
no que couber, e especificamente as relativas à certificação para a educação 
profissional e tecnológica. 

As Cibes, por sua vez, serão compostas por representantes de 
cada Estado e dos respectivos Municípios e terão atribuições relacionadas à 
pactuação de  aspectos tais como: planejamento regional da política de 
educação do Estado e de seus Municípios; diretrizes para o fortalecimento 
da capacidade institucional dos Municípios; assistência técnica e financeira 
do Estado aos Municípios, respeitada a autonomia de cada ente; 
contrapartidas dos Municípios à assistência técnica e financeira do Estado; 
parâmetros, metas e contrapartidas para a realização de transferências 
voluntárias pelo Estado, respeitada a autonomia de cada ente;  repartição da 
oferta do ensino fundamental entre o Estado e seus Municípios; realização 
de compras regionais, mediante sistema de registro de preços em escala 
estadual;  procedimentos para cessão, doação e permuta de infraestrutura 
escolar, móveis e servidores públicos, a partir de diretrizes estabelecidas na 
Cite; elaboração de diretrizes e estratégias para a seleção e formação de 
gestores escolares; e  cálculo do custo aluno qualidade no âmbito estadual, 
a partir de metodologia pactuada na Cite;  

Em relação ao financiamento, além de estabelecer algumas 
diretrizes para o financiamento da educação superior, detivemo-nos com 
bastante cuidado na questão da regulamentação do novel § 7º do art. 211 da 
CF, que passou a prever, conforme a Emenda Constitucional (EC) nº 108, 
de 2020, que o padrão mínimo de qualidade do ensino deverá considerar as 
condições adequadas de oferta e deverá ter como referência o CAQ, 
pactuado em regime de colaboração, na forma disposta em lei 
complementar.  

O CAQ é, assim, nos termos deste PLP, a expressão do valor 
nacional por aluno necessário a cada ano, em cada etapa, modalidade e tipo 
de estabelecimento de ensino, à garantia do referido padrão mínimo de 
qualidade, que deverá orientar a distribuição de recursos financeiros, no 
âmbito do SNE. Em adição, a definição do CAQ deverá considerar o 
orçamento público anual de cada ente federado e as necessidades e 
especificidades locais.  
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Os insumos previstos no CAQ deverão estar relacionados a 
dimensões como as seguintes: estrutura física, tecnológica e de pessoal das 
escolas e das redes públicas de educação básica; estrutura das carreiras 
docentes dos Estados, Distrito Federal e Municípios, gestão democrática; 
programas suplementares de material didático escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde, dentre outros; e indicadores de gestão. 
Esses indicadores de gestão, por sua vez, deverão atender às dimensões tais 
como a estrutura dos planos de carreira estaduais e municipais e a 
eficiência das redes estaduais e municipais. 

Vale ressaltar que a perspectiva adotada no substitutivo para o 
CAQ foi construída a partir das contribuições, entre outras, da Nota 
Técnica nº 22, de 2020. A perspectiva é, assim, a de entrelaçamento entre 
as diretrizes para aplicação dos recursos do Fundeb e o estabelecimento do 
CAQ. Dessa forma, definimos que o CAQ de âmbito nacional, a ser 
pactuado na Cite, a partir de estudos e simulações realizadas pelo Inep, 
deve levar em consideração não somente indicadores de vulnerabilidade 
social, mas também os fatores de ponderação previstos no âmbito do 
Fundo.  

Esse CAQ deve ser progressivamente estendido para todo o 
País, equalizando o CAQ em âmbito estadual, a ser pactuado em cada Cibe, 
a partir das especificidades de cada Estado e da matriz de referência 
proposta pela Cite. Para que essa equalização progressiva seja efetivada, a 
União deverá transferir complementação adicional ao Fundeb, a todos os 
entes federados que não alcançarem, em cada etapa, modalidade e tipo de 
estabelecimento, o valor do CAQ estadual. 

A referida complementação da União deverá ainda considerar 
os recursos já distribuídos obrigatoriamente pela complementação da União 
ao Fundeb, nos termos da legislação específica, bem como os demais 
recursos distribuídos aos entes federados para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para os programas suplementares de apoio ao 
estudante da educação básica.  

Ainda com vistas a harmonizar a execução do CAQ à Lei 
nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, conhecida como Lei do Fundeb, o 
PLP propõe a substituição, nessa lei, da Comissão Intergovernamental de 
Financiamento para a Educação Básica de Qualidade pela Cite, que passará 
a enfeixar as atribuições da antiga Comissão.  
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Também achamos importante prever dispositivos para tratar da 
avaliação da educação nacional, prevendo que, para assegurar a oferta 
educacional, integram-se ao SNE o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (SINAEB) e o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (SINAES). 

O Sinaeb será realizado com intervalo de no máximo dois anos 
e, também com essa periodicidade, deverão ser produzidos indicadores de 
rendimento escolar e de avaliação institucional, a fim de subsidiar a tomada 
de decisão e a implementação de políticas públicas.  

O Sinaes, por sua vez, ao promover a avaliação das 
instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes do ensino 
superior, deverá assegurar avaliação institucional, o caráter público de todo 
o processo, o respeito à identidade e à diversidade de instituições e cursos, 
bem como a participação da comunidade escolar e da sociedade civil.  

Finalmente, a fim de manter a organicidade do Sistema, 
garantindo a representatividade em todas as instâncias, achamos por bem 
atualizar o art. 8º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, trazendo 
mais atores para a arena de decisões do Conselho Nacional de Educação 
(CNE).  

Em síntese, pensamos que, por meio dessas modificações no 
PLP em análise, contribuiremos para a construção de um SNE que reflita 
efetivamente o pacto federativo concebido pelos constituintes originários. 
Essa perspectiva do texto constitucional considera que a divisão de 
responsabilidades, sem prejuízo da autonomia, deve ser entendida a partir 
de uma dimensão sistêmica, em que se pense o País como um todo, sem 
desconsiderar as necessidades específicas de cada ente federado, sistema de 
ensino e escola, e se adotem parâmetros compartilhados de tomada de 
decisão e de implementação de programas, projetos e ações, bem como de 
utilização de recursos financeiros. 

 Dessa forma, a educação passa a ser realmente assunto de 
Estado, e não apenas de governo, e finalmente será possível tornar o Brasil 
um País em que todos os brasileiros, estejam onde estiverem, terão 
assegurado o direito constitucional à educação de qualidade.  
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III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
Complementar nº 235, de 2019, nos termos do seguinte substitutivo:  

EMENDA Nº 1  -CE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 235, DE 2019 

Institui o Sistema Nacional de Educação, nos 
termos do parágrafo único do art. 23, do art. 211 
e do art. 214 da Constituição Federal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei Complementar institui o Sistema Nacional de 
Educação (SNE) e fixa normas para a cooperação e a colaboração em 
matéria educacional entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, nos termos do art. 23, parágrafo único, do art. 211 e do art. 214 
da Constituição Federal. 

§ 1º O SNE consiste na articulação dos sistemas de ensino da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sob a 
coordenação da União, com vistas ao alinhamento e à harmonia entre 
políticas, programas e ações das diferentes esferas governamentais. 

§ 2º Lei específica de cada ente federado instituirá os sistemas
estaduais, distrital e municipais de educação, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas nesta Lei Complementar, ressalvados os casos dos municípios 
optantes por se integrar ao sistema estadual de ensino, conforme disposto 
no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

Art. 2º O SNE será organizado a partir das seguintes 
diretrizes: 
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I – igualdade de condições para o acesso e a permanência na 
escola, inclusive para aqueles que não tiveram oportunidade na idade 
própria; 

II – equidade na alocação de recursos e na definição de 
políticas públicas na área educacional; 

III – governança pactuada e consensual entre os gestores da 
educação, respeitada a autonomia dos entes subnacionais; 

IV – alinhamento do planejamento, por meio de planos 
decenais de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
em consonância com o Plano Nacional de Educação (PNE);  

V – articulação entre a educação escolar, o trabalho e as 
práticas sociais;  

VI –  estabelecimento de padrões nacionais de qualidade para a 
educação básica, consideradas as condições adequadas de oferta e, no caso 
da educação básica pública,  a adoção, como referência, do Custo Aluno 
Qualidade (CAQ),  na forma do § 7º do art. 211 da Constituição Federal;  

VII – garantia de políticas educacionais inclusivas para os 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, bem como para crianças e adolescentes cujos 
direitos tenham sido ameaçados ou violados;  

VIII – atendimento às necessidades específicas das populações 
do campo e das comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas; 

IX – definição de base nacional comum curricular, para 
orientar a composição do currículo e dos processos de avaliação 
educacional; 

X – articulação intersetorial entre educação e outras áreas, 
como saúde, segurança, proteção da criança e do adolescente, trabalho e 
emprego, assistência social, previdência, esporte e cultura; 

XI – valorização e desenvolvimento profissional permanente 
dos profissionais da educação; 

XII – gestão democrática da educação pública; 
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XIII – acesso à informação e à transparência, garantida a 
participação social.  

Art. 3º O SNE tem como objetivos: 

I – universalizar o acesso à educação básica de qualidade; 

II – erradicar o analfabetismo;  

III – fortalecer mecanismos redistributivos, de forma a garantir 
padrão mínimo de qualidade educacional; 

IV – garantir adequada infraestrutura física, tecnológica e de 
pessoal para todas as escolas públicas, inclusive em termos de condições 
sanitárias, de acessibilidade e de conectividade;  

V – articular níveis, etapas e modalidades de ensino, para 
implementação conjunta de políticas, programas e ações;  

VI – racionalizar a aplicação dos recursos públicos vinculados 
à educação, coordenando esforços entre os entes federados;  

VII – integrar as redes pública e privada de educação;  

VIII – incorporar tecnologias da informação e do 
conhecimento nas práticas pedagógicas escolares; 

IX – assegurar padrão de qualidade das instituições 
formadoras de docentes, incluindo prática docente durante o processo de 
formação;  

X – elaborar e cumprir os planos de educação em todos os 
níveis da Federação;  

XI – assegurar a participação democrática nos processos de 
planejamento, coordenação, gestão e avaliação.  

CAPÍTULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ENTES FEDERADOS 

Art. 4º No âmbito do SNE, compete à União:  
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I – coordenar o SNE e a formulação democrática da política 
nacional de educação; 

II – articular os diferentes níveis e sistemas de ensino;  

III – prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, com vistas a assegurar a oferta de 
educação básica pública de qualidade, tendo como referência o Custo 
Aluno Qualidade (CAQ); 

IV – fomentar a pactuação entre o Estado e seus Municípios, 
bem como o associativismo municipal;  

V – financiar, coordenar, regular, supervisionar e avaliar as 
instituições públicas federais de educação superior, assim com as 
instituições de educação básica, técnica e tecnológica que compõem a rede 
de ensino federal;  

VI – definir e aplicar metodologia, em colaboração com 
Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como com o Fórum Nacional 
de Educação (FNE), para monitorar e avaliar periodicamente o PNE;  

VII – criar e manter a Comissão Intergestores Tripartite da 
Educação (CITE); 

VIII - criar e manter, no âmbito da Cite, a Câmara de Apoio 
Normativo (CAN); 

IX – conduzir os processos de avaliação da educação básica e 
superior, em colaboração com Estados, Distrito Federal e Municípios; 

X – manter e gerir o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (SINAEB) e o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (SINAES);  

XI – assegurar a integração entre os sistemas estaduais e 
municipais de avaliação da educação básica e o Sinaeb, conduzido pela 
União, bem como entre o Sinaeb e o sistema nacional de avaliação da 
educação profissional e tecnológica; 

XII – promover a articulação das políticas de desenvolvimento 
da educação superior, especialmente da rede federal de educação superior e 
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tecnológica, com as das redes estaduais e municipais de educação, bem 
como com a rede privada; 

XIII – promover a articulação das políticas de regulação, 
supervisão e avaliação da educação superior às políticas de formação 
inicial e continuada de professores pactuadas na Cite; 

XIV – manter sistemas de informações e estatísticas 
educacionais para subsidiar o planejamento da oferta e a pactuação 
federativa, no âmbito das instâncias permanentes de pactuação federativa 
previstas no art. 9º; 

XV – cumprir as obrigações pactuadas no âmbito da Cite. 

Art. 5º No âmbito do SNE, compete aos Estados:  

I – coordenar, regular, avaliar e supervisionar seus sistemas de 
ensino, considerando as necessidades dos municípios que optem por se 
integrar ao sistema estadual de ensino;  

II – criar e manter a respectiva Cibe; 

III – desenvolver mecanismos específicos para fortalecer a 
capacidade institucional dos Municípios; 

IV – definir e aplicar metodologia, em colaboração com os 
Municípios, para monitorar e avaliar periodicamente os planos estaduais de 
educação, de modo articulado com a metodologia adotada para monitorar e 
avaliar o PNE; 

V– coordenar, em seu território, mediante pactuação com seus 
Municípios, no âmbito da respectiva Cibe, a oferta de educação escolar 
pública obrigatória;  

VI – integrar, no território, a oferta de educação escolar 
pública com os programas suplementares de material didático escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde, mediante pactuação na Cite e 
na respectiva Cibe;  

VII – prestar assistência técnica e financeira aos Municípios, 
para promover a equalização de oportunidades educacionais; 
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VIII – desenvolver sistemas próprios de avaliação da educação 
básica, em articulação com os Municípios; 

IX – assegurar a integração entre seus sistemas próprios de 
avaliação da educação básica e da educação profissional e tecnológica e os 
respectivos sistemas nacionais de avaliação da educação básica conduzidos 
pela União; 

X – articular suas políticas de desenvolvimento da educação 
superior com as da União, com as da sua rede de educação básica e com as 
das redes de educação básica de seus Municípios; 

XI – cumprir com as obrigações pactuadas no âmbito da Cite e 
da respectiva Cibe.  

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso VII do caput, 
respeitada a autonomia dos entes federativos, consideram-se como 
prioritários, na forma do regulamento, os sistemas de ensino que 
apresentarem situação crítica de desempenho nos indicadores das 
avaliações educacionais e maior carência de recursos para cumprimento 
dos padrões mínimos de qualidade. 

Art. 6º No âmbito do SNE, compete aos Municípios:  

I – coordenar, regular, avaliar e supervisionar os seus sistemas 
de ensino, salvo os casos em que optem por se integrar ao sistema estadual 
de ensino, conforme disposto no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996;  

II – integrar no território a oferta de educação escolar pública 
com os programas suplementares de material didático escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde, de acordo com pactuação estabelecida na 
Cite e na Cibe correspondente;  

III – organizar e dimensionar a demanda local, como forma de 
subsidiar o planejamento regional da oferta de educação escolar pública; 

IV – definir e aplicar metodologia para monitorar e avaliar 
periodicamente o respectivo plano municipal de educação, de modo 
articulado com as metodologias adotadas para monitorar e avaliar o PNE e 
o correspondente plano estadual de educação; 
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V – assegurar a integração entre sistemas próprios de avaliação 
da educação básica e o Sinaeb, conduzido pela União; 

VI – cumprir as obrigações pactuadas no âmbito da Cite e da 
respectiva Cibe. 

Art. 7º É facultado aos entes federados promover formas de 
associação federativa para financiar e executar programas, projetos e ações 
na área da educação, observadas as necessidades, especificidades e 
identidades educacionais, sociais, econômicas e culturais dos envolvidos.   

Art. 8º Ao Distrito Federal aplicam-se, no que couber, as 
disposições dos art. 5º e 6º.  

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA DO SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

Seção I  

Das Instâncias Permanentes de Pactuação Federativa 

Art. 9º São instâncias permanentes de pactuação federativa: 

I – a Comissão Intergestores Tripartite da Educação (CITE), 
instância de âmbito nacional, responsável pela negociação e pactuação 
entre gestores dos três níveis de governo; 

II – as Comissões Intergestores Bipartites da Educação 
(CIBEs), instâncias de âmbito subnacional, responsáveis pela negociação e 
pactuação entre gestores de Estados e Municípios.   

§ 1º A Cite e as Cibes são os fóruns responsáveis por definir 
parâmetros, diretrizes educacionais e aspectos operacionais, 
administrativos e financeiros do regime de colaboração, na forma desta Lei 
Complementar, com vistas à gestão coordenada da política educacional.   

§ 2º A Cite e as Cibes serão criadas por ato do respectivo 
Poder Executivo, resguardadas a participação e a representatividade das 
esferas de governo que as compõem, nos termos desta Lei Complementar. 
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Art. 10. As deliberações da Cite e das Cibe serão tomadas 
preferencialmente de modo consensual, na forma de seus respectivos 
regimentos internos.  

§ 1º As deliberações das quais resultarem obrigações 
administrativas ou financeiras a ente federado serão aprovadas por maioria 
qualificada, com necessidade do voto de mais de dois terços dos 
representantes indicados.   

§ 2º As deliberações serão registradas em atas 
circunstanciadas, lavradas conforme o regimento interno de cada Comissão 
e publicadas nos respectivos sítios eletrônicos.  

Art. 11. Os gestores responsáveis pela política educacional em 
cada nível de governo compõem a Cite e as Cibes, de acordo com o 
disposto nesta Lei Complementar.  

§ 1º A composição da Cite será formalizada em ato do 
Ministro de Estado da Educação. 

§ 2º No âmbito da Cite, os representantes dos Estados e dos 
Municípios devem ser, respectivamente, secretários de Estado de educação 
e dirigentes municipais de educação. 

§ 3º A composição das Cibes será formalizada em ato do 
secretário de Estado da educação competente.  

§ 4º A participação na Cite e nas Cibes é função não 
remunerada de relevante interesse público, e seus membros, quando 
convocados, farão jus a transporte e diárias.  

§ 5º É facultado às Comissões a criação grupos de trabalho e 
de câmaras técnicas, de acordo com temas específicos, contando com a 
participação de especialistas e representantes da sociedade civil organizada.  

§ 6º As despesas da Cite correrão à conta das dotações 
orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação, salvo 
transportes e diárias.  

Art. 12. Em suas deliberações, as comissões permanentes de 
pactuação federativa deverão considerar, à luz da realidade social da União 
e de cada Estado, as necessidades específicas das populações do campo e 
das comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas. 
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Art. 13. Em suas deliberações, a Cite e as Cibes deverão 
considerar as necessidades específicas da educação inclusiva e do 
atendimento a crianças e adolescentes cujos direitos tenham sido 
ameaçados ou violados.  

Subseção I  
Da Comissão Intergestores Tripartite da Educação (CITE) 

Art. 14. A Cite é composta paritariamente por gestores 
representantes dos três níveis de governo, da seguinte forma: 

I – 5 (cinco) representantes da União e 5 (cinco) suplentes, 
indicados pelo Ministro de Estado da Educação, que presidirá a Comissão; 

 II – 5 (cinco) representantes dos Estados e 5 (cinco) suplentes, 
sendo um de cada região do País, indicados pelo presidente Conselho 
Nacional de Secretários de Estado da Educação (CONSED);  

III – 5 (cinco) representantes dos Municípios e 5 (cinco) 
suplentes, sendo um de cada região do País, indicados pelo presidente da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME). 

§ 1º O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP) subsidiarão tecnicamente a tomada de decisão no âmbito 
da Cite, sem prejuízo da consulta a outras instituições e órgãos técnicos. 

§ 2º A Cite será regida por regimento interno, por ela 
elaborado e aprovado consensualmente.  

§ 3º Caso julgue necessário, a Cite ouvirá entidades 
representativas da rede privada de educação sempre que tratar de matéria 
afeta a esse segmento. 

§ 4º A Cite contará com estrutura técnica e administrativa 
definida em regimento interno, mantida pelo Ministério da Educação.  

§ 5º A Cite elaborará Normas Operacionais Básicas resultantes 
das pactuações realizadas em seu âmbito, de efeito vinculante e 
cumprimento obrigatório por todas as instâncias envolvidas. 

§ 6º As decisões tomadas no âmbito da Cite deverão estar em 
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consonância com as metas e estratégias do Plano Nacional de Educação 
vigente. 

Art. 15. Compete à Cite: 

I – exercer as atribuições estabelecidas no art. 18 da Lei nº 
14.113, de 25 de dezembro de 2020, com relação ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (FUNDEB); e 

II – pactuar:  

a)  a assistência técnica e financeira da União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios;  

b)  as contrapartidas, por parte dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, à assistência técnica e financeira 
da União; 

c)  os fatores de ponderação por etapa, modalidade e tipo de 
estabelecimento de ensino do Fundeb;  

d)  os fatores de ponderação fiscal e socioeconômica do 
Fundeb;  

e) as condicionalidades para a complementação da União 
prevista na alínea “c” do inciso V art. 212-Ada 
Constituição Federal, no âmbito do Fundeb;  

f) os parâmetros, metas e contrapartidas para a realização de 
transferências voluntárias pela União, incluindo os 
programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde do educando;  

g) os parâmetros nacionais de qualidade e de acesso para todas 
as etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino 
da educação básica pública; 

h)  as diretrizes e metodologia para a formulação do CAQ;  

i) a proposição do valor do CAQ em âmbito nacional; 
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j) as diretrizes para estabelecimento nas Cibes do valor do 
CAQ de âmbito estadual;  

k) os parâmetros para a realização de compras nacionais da 
área educacional, mediante sistema de registro de preços 
em escala nacional;  

l) as diretrizes nacionais das carreiras docentes da educação 
básica pública;  

m) as diretrizes para os processos nacionais de avaliação da 
educação escolar pública;  

n) as diretrizes para a política de formação inicial e continuada 
de professores, com base em quantificação objetiva da 
demanda;  

o)  as diretrizes para a implementação e atualização periódica 
da base nacional comum curricular; 

p)  as diretrizes para o planejamento regional a ser realizado 
pelas Cibes;  

q) as diretrizes para o fortalecimento da capacidade 
institucional dos entes subnacionais;  

r) as estratégias para a seleção e formação de gestores 
escolares;  

s) as diretrizes para quantificação, identificação, busca ativa e 
outras estratégias voltadas a crianças e jovens fora da 
escola; 

t) as diretrizes para cessão, doação e permuta de infraestrutura 
escolar, móveis e servidores públicos; 

u)  a metodologia para avaliação e monitoramento do PNE; 

v)  outros temas relacionados ao planejamento e à formulação 
da política nacional de educação básica.  
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§ 1º Na pactuação da assistência técnica e financeira da União 
de que trata o inciso I do caput deste artigo, compete à Cite: 

I – fixar cronograma de repasses e sistema de monitoramento 
do cumprimento das contrapartidas; 

II – propor alterações dos critérios praticados pelo Ministério 
da Educação em programas e ações existentes anteriormente a esta Lei 
Complementar.  

§ 2º Na pactuação das contrapartidas de que trata o inciso II do 
caput, a Cite considerará indicadores de gestão relativos às redes e 
secretarias de educação. 

§ 3º Os repasses financeiros poderão ser suspensos, caso a 
União identifique o descumprimento das contrapartidas fixadas pelas Cite. 

Subseção II  
Das Comissões Intergestores Bipartites da Educação (CIBEs) 

Art. 16. As Cibes são compostas paritariamente por gestores 
representantes dos governos estaduais e dos respectivos governos 
municipais, da seguinte forma:  

I – 5 (cinco) representantes do Estado, dentre eles o Secretário 
Estadual de Educação, que presidirá a Comissão, e 5 (cinco) suplentes; 

II – 5 (cinco) representantes dos Municípios do Estado e 5 
(cinco) suplentes, titulares das secretarias municipais de educação, 
indicados pelo presidente da seccional da Undime no Estado. 

§ 1º A composição de cada Cibe será formalizada em ato do 
Secretário Estadual de Educação competente. 

§ 2º Cada Cibe poderá convocar órgãos de pesquisa e outras 
instituições do respectivo Estado, a fim de subsidiar tecnicamente a tomada 
de decisão. 

§ 3º Cada Cibe elaborará normas operacionais básicas 
resultantes das pactuações realizadas, de efeito vinculante e cumprimento 
obrigatório por todas as instâncias envolvidas. 
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Art. 17. Cada Cibe será regida por regimento interno, por ela 
elaborado e aprovado consensualmente, e publicado em Portaria do 
Secretário de Estado da Educação. 

Art. 18. Compete às Cibes pactuar, em cada Estado e, no que 
couber, no Distrito Federal:  

I – o planejamento regional da política de educação do Estado 
e de seus Municípios; 

II – as diretrizes para o fortalecimento da capacidade 
institucional dos Municípios; 

III – a assistência técnica e financeira do Estado aos 
Municípios, respeitada a autonomia de cada ente; 

IV – as contrapartidas dos Municípios à assistência técnica e 
financeira do Estado; 

V – os parâmetros, metas e contrapartidas para a realização de 
transferências voluntárias pelo Estado, respeitada a autonomia de cada 
ente;  

VI – a repartição da oferta do ensino fundamental entre o 
Estado e seus Municípios;  

VII – as diretrizes e estratégias de transição entre etapas, 
modalidades e redes de ensino, considerando a equidade de aprendizagem e 
a progressão adequada dos estudantes; 

VIII – a articulação dos calendários escolares do sistema 
estadual e dos sistemas municipais de ensino;  

IX – os parâmetros, metas e contrapartidas, no âmbito 
estadual, para a execução compartilhada de programas estaduais de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde do 
educando;  

X – a elaboração de diretrizes e estratégias das carreiras 
docentes da educação básica pública no âmbito estadual, a partir das 
diretrizes pactuadas na Cite; 
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XI – a realização de compras regionais, mediante sistema de 
registro de preços em escala estadual;  

XII - os procedimentos para cessão, doação e permuta de 
infraestrutura escolar, móveis e servidores públicos, a partir de diretrizes 
estabelecidas na Cite; 

XIII – as formas de implementação do currículo no território, 
em conformidade com a base nacional comum curricular e as demais 
normas nacionais, subsidiando a elaboração dos currículos das redes de 
ensino e dos projetos pedagógicos das escolas;  

XIV – a elaboração de diretrizes e estratégias para a seleção e 
formação de gestores escolares;  

XV – as metodologias, os critérios e as dimensões dos 
sistemas de avaliação do rendimento escolar e das condições de oferta da 
educação escolar no âmbito estadual e municipal, a partir de metodologia 
pactuada na Cite;  

XVI – as diretrizes para quantificação, identificação e 
implementação compartilhada de programas de busca ativa e outras 
estratégias voltadas a crianças e jovens fora da escola; 

XVII – o cálculo do CAQ no âmbito estadual, a partir de 
metodologia pactuada na Cite;   

XVIII – outros temas relacionados ao planejamento, à 
formulação e à execução da política de educação básica no Estado. 

Parágrafo único. O planejamento anual da oferta de educação 
escolar pública no Estado será aprovado em cada Cibe até o dia 31 de julho 
de cada exercício, para vigência no exercício seguinte. 

Seção II  

Da Câmara de Apoio Normativo (CAN) 

  Art. 19. A Câmara de Apoio Normativo (CAN) é instância 
consultiva nacional de negociação e pactuação, entre representantes dos 
órgãos normativos dos sistemas de ensino dos três níveis de governo, de 
diretrizes nacionais normativas para a educação. 
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Art. 20. A CAN tem as seguintes atribuições: 

I – prestar assessoria técnico-normativa à Cite; 

II – discutir e contribuir com o processo de elaboração de 
diretrizes nacionais pelo CNE; 

III – apoiar o desenvolvimento de mecanismos de implementação 
das diretrizes nacionais nos sistemas federal, distrital, estaduais e 
municipais de ensino; 

IV – desenvolver mecanismos de fortalecimento dos conselhos 
de educação estaduais e municipais de ensino; 

V – apresentar propostas para a elaboração de diretrizes 
complementares no âmbito dos respectivos conselhos de educação; 

VI – propor a uniformização das normas de competência 
estadual, no que couber, e especificamente as relativas à certificação para a 
educação profissional e tecnológica. 

Art. 21. A CAN é composta por representantes das instâncias 
normativas dos três níveis de governo, da seguinte forma: 

I – 5 (cinco) representantes do Conselho Nacional de Educação 
(CNE); 

II – 1 (um) representante dos Conselhos Estaduais de Educação 
de cada uma das 5 (cinco) regiões político-administrativas do Brasil, que 
serão indicados pelo Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais e Distrital 
de Educação (FONCEDE); 

III – 1 (um) representante dos Conselhos Municipais de 
Educação de cada uma das 5 (cinco) regiões político-administrativas do 
Brasil, que serão indicados pela União dos Conselhos Municipais de 
Educação (UNCME). 

Seção III  

Dos Conselhos, das Conferências e dos Fóruns de Educação 

Subseção I 

Dos Conselhos 

Art. 22. Os Conselhos de Educação são órgãos instituídos por 
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lei específica de cada ente federado, com função normativa, deliberativa e 
de assessoramento técnico ao Poder Executivo, com representatividade do 
poder público e da sociedade civil. 

Art. 23. São órgãos com atribuições normativas, deliberativas 
e de assessoramento técnico dos sistemas de ensino: 

I – o Conselho Nacional de Educação (CNE), no âmbito do 
sistema federal de ensino;  

II – os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais 
de Educação, no âmbito de seus respectivos sistemas de ensino.  

§ 1º Os atos normativos dos Conselhos de Educação estão 
sujeitos à homologação pelo Poder Executivo do respectivo ente.  

§ 2º As atribuições dos Conselhos Estaduais, Distrital e 
Municipais de Educação serão exercidas nos limites das competências 
fixadas por suas leis instituidoras e pela Lei de Diretrizes e Bases da 
educação nacional.  

§ 3º Incumbe aos Poderes Executivos assegurar, na esfera de 
sua atuação, a autonomia técnico-pedagógica, administrativa e financeira 
dos Conselhos, por meio de dotação orçamentária própria. 

§ 4º É garantida a eleição do presidente da instituição entre os 
pares dos respectivos Conselhos, na forma do regulamento.  

Art. 24. Os Conselhos Estaduais de Educação terão entre seus 
conselheiros a representação da Undime no respectivo Estado.  

Subseção II 

Das Conferências e dos Fóruns de Educação 

Art. 25. Os Fóruns de Educação são órgãos consultivos, de 
proposição, planejamento, monitoramento, mobilização e articulação da 
política de educação com a sociedade. 

§ 1º Os Fóruns de Educação serão instituídos por regulamento 
específico de cada ente federado, com a atribuição de acompanhar a 
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execução dos seus planos de educação e de coordenar as respectivas 
conferências de educação.  

§ 2º O Fórum Nacional de Educação (FNE) é a instância 
nacional responsável pelo acompanhamento da execução do PNE e da 
coordenação da Conferência Nacional de Educação. 

Art. 26. A União promoverá, a cada quatro anos, a realização 
de Conferência Nacional de Educação, precedida de conferências 
municipais, distrital e estaduais. 

Seção IV  

Dos Instrumentos do SNE 

Art. 27. São instrumentos do SNE:  

I – as pactuações da Cite e das Cibes, descritas em normas 
operacionais básicas e atas de reuniões lavradas e publicadas;  

II – o planejamento e a avaliação periódicos e participativos da 
educação; 

III – os planos decenais de educação nacional, estaduais, 
distrital e municipais;  

IV – os mecanismos automáticos de redistribuição de recursos, 
tais como as transferências financeiras legais e constitucionais;  

V – os consórcios, convênios, acordos de cooperação técnica e 
outras formas de associação federativa previstas em lei; 

VI – as avaliações educacionais. 

Art. 28. A lei estabelecerá o Plano Nacional de Educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o SNE, em regime de 
colaboração, e de definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação. 

Art. 29. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
estabelecerão em lei seus respectivos planos de educação, em consonância 
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com as diretrizes, objetivos, metas e estratégias previstas no PNE, em 
calendário articulado ao da discussão e ao da publicação deste Plano.  

Art. 30. Os processos de elaboração, monitoramento e 
avaliação dos planos de educação serão realizados com ampla participação 
de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.  

Art. 31. Até o final do primeiro semestre do oitavo ano de 
vigência de cada PNE, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, o projeto de lei, 
fundamentado em diagnóstico, referente ao PNE do período subsequente.  

CAPÍTULO IV 

DO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

Seção I  

Do Financiamento da Educação Básica 

Art. 32. O financiamento da educação básica nacional, de 
responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de atender às regras estabelecidas na Constituição 
Federal e na legislação e normas aplicáveis, deverá ser orientado pela 
pactuação do padrão mínimo de qualidade do ensino na educação básica e 
do Custo Aluno Qualidade (CAQ), estabelecida no âmbito da Cite. 

Art. 33. A equalização, entre os entes federados, de 
oportunidades na educação básica, será realizada por meio do Fundeb, de 
que trata o art. 212-A da Constituição Federal, e por outras fontes alocadas 
à função supletiva da União.  

Parágrafo único. As transferências voluntárias da União aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios serão precedidas de pactuação na 
Cite, que fixará as diretrizes, critérios e contrapartidas, quando for o caso, 
para os repasses. 

Subseção I  

Do Custo Aluno Qualidade (CAQ)  
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Art. 34. Fica estabelecido o Custo Aluno Qualidade (CAQ) 
como expressão do valor nacional por aluno necessário, em cada etapa, 
modalidade e tipo de estabelecimento de ensino, a cada ano, à garantia do 
padrão mínimo de qualidade a que se referem os §§ 1º e 7º do art. 211 da 
Constituição Federal.  

§ 1º O CAQ constituirá parâmetro referencial orientador para 
a alocação dos recursos disponíveis para manutenção e desenvolvimento 
do ensino nos entes federados. 

§ 2º O CAQ em âmbito nacional preverá insumos relacionados 
às seguintes dimensões, sem prejuízo de outras:  

I – estrutura física, tecnológica e de pessoal das escolas e das 
redes públicas de educação básica;  

II – estrutura das carreiras docentes dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios,  

III – gestão democrática;  

IV – programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde, dentre outros;  

V – indicadores de gestão. 

§ 3º Os indicadores de gestão deverão considerar as seguintes 
dimensões, sem prejuízo de outras:  

I – estrutura dos planos de carreira estaduais e municipais, 
considerando:  

a) a adoção de cargo único de professor; 

b) a jornada de trabalho;  

c) a dispersão salarial, a amplitude da carreira e os critérios de 
progressão; 

d) a porcentagem de professores temporários ou com vínculo 
precário em relação ao total de docentes; 
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II – eficiência das redes estaduais e municipais, considerando: 

a) a relação professor-aluno;  

b) a relação entre profissionais do magistério em efetivo 
exercício e em funções administrativas ou de suporte à docência;  

c) a relação entre servidores da secretaria de educação e o 
número de matrículas da respectiva rede de ensino;  

d) o quantitativo de professores afastados, licenciados ou 
cedidos a outros órgãos. 

§ 4º A definição do CAQ deverá considerar o orçamento 
público anual de cada ente federado e as necessidades e especificidades 
locais.  

Art. 35. Compete à Cite definir o CAQ em nível nacional, de 
acordo com as características das etapas e modalidades de ensino, 
respeitado o disposto no art. 26 e os seguintes aspectos: 

I – fatores de ponderação do Fundeb, de que trata o art. 212-A 
da Constituição Federal; 

II – indicadores de vulnerabilidade social.  

§ 1º Ao Inep compete, com base nas condições adequadas de 
oferta por etapa, modalidade e tipo de estabelecimento de ensino definidas 
pela Cite, realizar estudos técnicos com vistas a subsidiar a definição e 
atualização do CAQ em âmbito nacional. 

§ 2º A metodologia e os cálculos utilizados para pactuação do 
padrão mínimo de qualidade do ensino na educação básica e do CAQ em 
âmbito nacional serão atualizados e publicados até o final de cada ano, com 
validade para o ano subsequente.  

Art. 36. Compete às Cibes definirem o CAQ nos respectivos 
estados, a partir da pactuação acerca da compatibilidade entre o CAQ em 
âmbito nacional e a efetiva disponibilidade de recursos financeiros em cada 
Estado para aplicação em manutenção e desenvolvimento de ensino.  
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Art. 37. O valor do CAQ em âmbito nacional será 
progressivamente assegurado a todos os estabelecimentos públicos de 
educação básica do País.  

§ 1º A União transferirá complementação adicional ao Fundeb, 
de forma a assegurar a equalização nacional progressiva do CAQ, na forma 
do regulamento.  

§ 2º A complementação adicional prevista no § 1º alcançará, a 
cada ano, todos os entes federados que, com recursos vinculados à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino, considerada a 
complementação mínima do inciso V do art. 212-A da Constituição 
Federal, não alcançarem, em cada etapa, modalidade e tipo de 
estabelecimento de ensino, o valor do CAQ em âmbito estadual.  

§ 3º A complementação adicional prevista no caput será 
calculada considerando: 

I – os recursos já obrigatoriamente distribuídos pela 
complementação da União ao Fundeb, nos termos da legislação específica; 

II – os demais recursos da União transferidos aos entes 
federados para manutenção e desenvolvimento do ensino e para os 
programas suplementares de apoio ao estudante da educação básica. 

Seção II 

Do Financiamento da Educação Superior 

Art. 38. Cabe a cada ente federado assegurar, anualmente, na 
lei orçamentária, recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento 
das instituições de educação superior por ele mantidas.  

Art. 39.  É facultado à União participar do financiamento das 
instituições estaduais e municipais de educação superior, mediante 
convênios ou consórcios públicos. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, serão 
atendidas as seguintes condições: 

I -  existência de dotação orçamentária específica; 
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II - estabelecimento de contrapartidas para a expansão da 
oferta de vagas e de qualificação dos cursos e programas na rede federal de 
ensino e para a criação de novos estabelecimentos e cursos de ensino 
superior, observada a existência de dotação orçamentária específica.  

Art. 40. A União manterá, nos termos da lei, programas de 
assistência estudantil, ação afirmativa e inclusão social para os estudantes 
matriculados em sua rede de instituições de educação superior. 

Art. 41. A União manterá, nos termos da lei, programas de 
financiamento estudantil para estudantes em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, matriculados em instituições privadas de educação 
superior. 

CAPÍTULO V 
DA AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL  

Art. 42. O processo de avaliação dos sistemas de ensino 
compreenderá, entre outras, ações para: 

I – realizar processo nacional de avaliação das condições de 
oferta, condições socioeconômicas dos estudantes e rendimento escolar, na 
educação básica e na educação superior;  

II – avaliar e divulgar os resultados de projetos e experiências 
educacionais desenvolvidos nas escolas; 

III – realizar e garantir as condições adequadas para o processo 
nacional de avaliação institucional na educação básica e na educação 
superior, por meio de comissões externas e comissões próprias de 
avaliação, promovendo a autoavaliação participativa; 

IV – estabelecer cadastro nacional para armazenar e integrar 
informações dos estudantes da educação básica e superior, garantidos o 
sigilo das informações e o uso dos dados exclusivamente para fins de 
estabelecimento de políticas públicas, observando-se a Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; 

V – organizar, manter e disseminar dados e informações sobre 
avaliação da educação básica e da educação superior, que considerem os 
recortes de renda, raça/cor, etnia, sexo, idade, identidade de gênero, 
deficiência, localidade, região e diversidade sexual;  
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VI – elaborar e divulgar índices para avaliação dos sistemas de 
ensino, de acordo com a legislação vigente; 

VII – avaliar a qualidade das instituições formadoras e dos 
cursos de formação docente; 

VIII – desenvolver e implementar sistemas de informação e 
documentação;  

IX – articular-se com instituições nacionais, estrangeiras e 
internacionais, mediante acordos de cooperação;  

X – desenvolver de modo democrático sistemas e projetos de 
avaliação institucional da educação. 

Art. 43. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(SINAEB) e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES) ficam integrados ao SNE. 

Parágrafo único. Nos processos de avaliação de âmbito 
nacional, a atuação da União se dá em colaboração com os sistemas que 
tiverem responsabilidade sobre os níveis de ensino avaliados. 

Seção I  

Do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Sinaeb) 

Art. 44. O Sinaeb, coordenado pela União, em colaboração 
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, constituirá fonte de 
informação para a avaliação da qualidade na educação básica e para a 
orientação das políticas públicas desse nível de ensino, observando o 
disposto nesta Lei Complementar. 

§ 1º São objetivos do Sinaeb: 

I – aferir desempenho e qualidade dos sistemas educacionais;  

II – produzir e divulgar dados e informações que contribuam para 
o aprimoramento, transparência e controle social das políticas 
educacionais, orientando sua formulação e revisão. 

§ 2° O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no 
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máximo a cada 2 (dois) anos: 

I – indicadores de rendimento escolar, referentes a acesso e 
permanência dos estudantes, conforme censo escolar da educação básica 
mais atualizado, e ao desempenho dos estudantes, apurado em exames 
nacionais de avaliação;  

II – indicadores de avaliação institucional, relativos ao perfil dos 
estudantes e do corpo docente, à infraestrutura, aos recursos pedagógicos e 
aos processos da gestão. 

§ 3º Os exames nacionais de avaliação previstos no inciso I do § 
2º serão aplicados em cada instituição de educação básica, com 
participação de pelo menos 80% dos estudantes em cada ano escolar 
periodicamente avaliado.  

§ 4º Os indicadores previstos no § 2º serão organizados por 
etapas e modalidades da educação básica, estabelecimento de ensino, rede 
escolar, unidade da Federação e em nível agregado nacional. 

§ 5º Os indicadores referidos no § 2º serão amplamente 
divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores 
por turma, que fica admitida exclusivamente para a comunidade do 
respectivo estabelecimento e para o órgão gestor da respectiva rede. 

§ 6º Cabe ao Inep a elaboração e o cálculo dos indicadores 
previstos no § 2º. 

Art. 45. O Sinaeb promoverá a integração das avaliações 
nacionais e subnacionais, conforme as diretrizes definidas na Cite. 

Parágrafo único. O Sinaeb assegurará a coerência metodológica 
entre as matrizes de avaliação utilizadas em âmbito nacional e subnacional. 

Art. 46. O Sinaeb será realizado com periodicidade de no 
máximo dois anos. 

Seção II 

Do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) 

Art. 47. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(Sinaes), coordenado pela União, em colaboração com os Estados e o 
Distrito Federal, nos termos de lei específica, consiste em processo 
nacional de avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho 
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acadêmico dos estudantes da educação superior. 

Parágrafo único. O Sinaes, ao promover a avaliação de 
instituições, de cursos e de desempenho dos estudantes do ensino superior, 
assegurará: 

I – a avaliação institucional, interna e externa, contemplando a 
análise global e integrada das dimensões pedagógicas e de qualidade do 
ensino; 

II – o caráter público de todos os procedimentos, dados e 
resultados dos processos avaliativos; 

III – o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de 
cursos; 

IV – a participação da comunidade escolar e da sociedade civil, 
por meio de suas representações, na forma do regulamento.  

Art. 48. No âmbito do Sinaes, será desenvolvido e 
implementado mecanismo próprio para avaliação da graduação e da 
pós-graduação, contemplando: 

I – avaliação prévia como condição obrigatória para a abertura 
de novos cursos e programas; e  

II – processos de avaliação contínua dos cursos e dos 
programas e, no caso da graduação, dos estudantes.  

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 49. A Cite e as Cibes serão criadas no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da publicação desta Lei Complementar.  

Art. 50. Os entes federados promoverão a adequação de suas 
normas legais e administrativas a esta Lei Complementar, no prazo de até 2 
(dois) anos, a contar da data de sua publicação. 

Parágrafo único. O Ministério da Educação prestará assistência 
técnica aos entes federados para o cumprimento do disposto no caput.  

Art. 51. Durante os primeiros dez anos de vigência desta Lei 
Complementar, a pactuação de contrapartidas na Cibe deverá ser realizada 
de forma a incentivar:  
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I – a reestruturação dos planos de carreira e remuneração dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II – a adoção progressiva de jornada única dos professores, 
com dedicação exclusiva a uma única escola;  

III – a adoção progressiva da educação em tempo integral;  

IV – a implementação de estratégias de formação continuada 
em serviço; 

V – a eficiência na alocação de recursos financeiros;  

VI – a implementação da base nacional comum curricular; 

VII – a adequação às normas e legislação aplicáveis acerca das 
populações do campo e das comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas, bem como da educação especial; 

VII – a eficiência na alocação de recursos financeiros nos 
insumos e indicadores definidos no art. 34.  

Art. 52. O art. 8º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º .................................................................................... 
§ 1º A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo 

Presidente da República, sendo: 

I – pelo menos a metade, obrigatoriamente, dentre os 
indicados em listas elaboradas especialmente para cada Câmara, 
mediante consulta a entidades da sociedade civil, relacionadas às 
áreas de atuação dos respectivos colegiados; 

II –  na Câmara de Educação Básica, além dos indicados nos 
termos do inciso I, os seguintes: 

a) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretários 
de Educação (Consed); 

b) 1 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime); 

c) 1 (um) representante do Fórum Nacional dos Conselhos 
Estaduais e Distrital de Educação (Foncede);  

d) 1 (um) representante da União Nacional dos Conselhos 
Municipais de Educação (Uncme);  
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III – na Câmara de Educação Superior, além dos indicados 
nos termos do inciso I: 

a) 1 (um) um representante da Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
(Andifes); 

b)  1 (um) representante do Conselho Nacional das 
Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (Conif), 

§ 2º Os representantes definidos nos termos dos incisos II e 
III do caput serão escolhidos a partir de lista tríplice enviada pelas 
respectivas instituições.  

§ 3º A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da 
sociedade civil, será de brasileiros de reputação ilibada, que tenham 
prestado serviços relevantes à educação, à ciência e à cultura. 

 § 4º Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o 
Presidente da República levará em conta a necessidade de estarem 
representadas todas as regiões do país e as diversas modalidades de 
ensino, de acordo com a especificidade de cada 
colegiado.                      

 § 5º Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permitida 
uma recondução para o período imediatamente subsequente, 
havendo renovação de metade das Câmaras a cada dois anos, sendo 
que, quando da constituição do Conselho, metade de seus membros 
serão nomeados com mandato de dois anos. 

§ 6º Cada Câmara será presidida por um conselheiro 
escolhido por seus pares, vedada a escolha do membro nato, para 
mandato de um ano, permitida uma única recondução imediata.” 
(NR) 

Art. 53. A Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:  

“Seção V 

Das Atribuições da Comissão Intergestores Tripartite da 
Educação 

Art. 18. No exercício de suas atribuições, compete à 
Comissão Intergestores Tripartite da Educação, instituída na forma 
de Lei Complementar: 

................................................................................................... 

§ 1º Serão adotados como base para a decisão da Comissão 
Intergestores Tripartite da Educação os dados do censo escolar 
anual mais atualizado realizado pelo Inep. 

§ 2º A existência prévia de estudos sobre custos médios das 
etapas, modalidades e tipos de ensino, nível socioeconômico dos 
estudantes, disponibilidade de recursos vinculados à educação e 
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potencial de arrecadação de cada ente federado, anualmente 
atualizados e publicados pelo Inep, é condição indispensável para a 
decisão, da Comissão Intergestores Tripartite da Educação, de 
promover alterações na especificação das diferenças e das 
ponderações referidas no inciso I do caput deste artigo.  

§ 3º-A. Comissão Intergestores Tripartite da Educação 
exercerá suas competências em observância às garantias 
estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da 
Constituição Federal e às metas do Plano Nacional de Educação. 

§ 3º-B. As deliberações da Comissão Intergestores Tripartite 
da Educação serão registradas em ata circunstanciada, lavrada 
conforme seu regimento interno. 

§ 3º-C. As deliberações relativas à especificação das 
diferenças e ponderações dispostas no inciso I do caput deste artigo 
constarão de resolução publicada no Diário Oficial da União até o 
dia 31 de julho de cada exercício, para vigência no exercício 
seguinte. 

§ 4º No ato de publicação das diferenças e ponderações 
dispostas no inciso I do caput deste artigo, a Comissão 
Intergestores Tripartite da Educação publicará relatório detalhado 
com a memória de cálculo sobre os custos médios, as fontes dos 
indicadores utilizados e as razões que levaram à definição dessas 
ponderações”. (NR) 

 

“Art. 43. .................................................................................. 
................................................................................................... 

§ 3º Para vigência em 2022, as deliberações de que trata o 
§ 3º-C do art. 18 desta Lei constarão de resolução publicada no 
Diário Oficial da União até o dia 31 de outubro de 2021, com base 
em estudos elaborados pelo Inep e encaminhados à Comissão 
Intergestores Tripartite da Educação até 31 de julho de 2021.” (NR) 

Art. 54. Revogam-se o art. 17, o inciso X do caput do art. 18, 
o § 3º do art. 18 e o art. 19 da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

Art. 55. O disposto nos arts. 53 e 54 terá vigência a partir da 
data da criação da Cite, nos termos do § 2º do art. 8º e do art. 41 desta Lei 
Complementar. 

Art. 56. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relator
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  19ª Reunião, Extraordinária, da CE
 11 de Novembro de 2021 (Quinta-feira),  Após a 18ª ReuniãoData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, REPUBLICANOS, PP)

Eduardo Braga (MDB) Presente 1. Eduardo Gomes (MDB)

Maria Eliza (MDB) Presente 2. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

Rose de Freitas (MDB) Presente 3. Jarbas Vasconcelos (MDB) Presente

Marcelo Castro (MDB) Presente 4. VAGO

Dário Berger (MDB) Presente 5. VAGO

Mailza Gomes (PP) 6. Daniella Ribeiro (PP) Presente

Kátia Abreu (PP) 7. Esperidião Amin (PP) Presente

VAGO 8. VAGO

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)

Izalci Lucas (PSDB) Presente 1. Plínio Valério (PSDB) Presente

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 2. Rodrigo Cunha (PSDB) Presente

Styvenson Valentim (PODEMOS) 3. Eduardo Girão (PODEMOS) Presente

Carlos Portinho (PL) 4. Lasier Martins (PODEMOS)

Roberto Rocha (PSDB) Presente 5. VAGO

VAGO 6. VAGO

PSD

Antonio Anastasia (PSD) Presente 1. Nelsinho Trad (PSD)

Carlos Viana (PSD) Presente 2. Otto Alencar (PSD)

Vanderlan Cardoso (PSD) Presente 3. Sérgio Petecão (PSD)

VAGO 4. VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)

Jorginho Mello (PL) 1. Zequinha Marinho (PSC)

Maria do Carmo Alves (DEM) 2. Marcos Rogério (DEM)

Wellington Fagundes (PL) Presente 3. Romário (PL) Presente

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)

Zenaide Maia (PROS) Presente 1. Jean Paul Prates (PT)

Paulo Paim (PT) Presente 2. Humberto Costa (PT)

Fernando Collor (PROS) 3. Paulo Rocha (PT) Presente

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Cid Gomes (PDT) 1. Eliziane Gama (CIDADANIA)

Leila Barros (CIDADANIA) Presente 2. Randolfe Rodrigues (REDE)

Fabiano Contarato (REDE) 3. Alessandro Vieira (CIDADANIA)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

 Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15Local:

Reunião:  19ª Reunião, Extraordinária, da CE
Data:  11 de Novembro de 2021 (Quinta-feira),  Após a 18ª Reunião

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO
Angelo Coronel
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 19ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CE, NESTA DATA, FOI
APROVADO O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER
DA COMISSÃO PELA APROVAÇÃO DO PROJETO NOS TERMOS DA
EMENDA SUBSTITUTIVA APRESENTADA - EMENDA N. 1-CE.

(PLP 235/2019)

Senador MARCELO CASTRO

11 de Novembro de 2021

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte
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S E N A D O F E D E R A L 

Gabinete do Senador LUIZ DO CARMO

Ala Senador Alexandre Costa – Gabinete 21 – Anexo II – Bloco A – Senado Federal – Brasília/DF 
CEP 70.165-900 – Telefone: (61) 3303-6439 e 6440

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2021 

Denomina “Aeroporto Internacional Íris Rezende 
Machado” o Aeroporto Internacional de Goiânia- 
Santa Genoveva. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º Fica denominado “Aeroporto Internacional Íris Rezende 
Machado” o “Aeroporto Internacional de Goiânia- Santa Genoveva”. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de lei tem o propósito de homenagear de uma 
maneira singela, mas perene o recém-falecido Íris Rezende, pela grande 
contribuição que prestou não só a esta Alta Casa, mas à nação brasileira, nos 
diversos cargos eletivos e executivos que assumiu; e pelo zelo, amor e 
perseverança que teve ao cuidar dos assuntos de sua terra natal, o querido 
Estado de Goiás. 

Seu falecimento, em 9 de novembro de 2021, enlutou não só sua 
cidade natal, Cristianápolis, como Goiânia e todo o Estado de Goiás, tal era 
o bem-querer e o sentimento de gratidão que tínhamos por ele. Aos 87 anos, 
ele partiu deixando-nos um legado de sabedoria política, ética no que diz 
respeito à coisa pública, amorosidade no que se refere ao trato com as 
pessoas, persistência quanto à militância partidária. 

Sua entrada precoce no exercício de um mandato – aos 
dezesseis anos – o conduziu a um caminho de constância; e essa consistência 
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S E N A D O F E D E R A L 

Gabinete do Senador LUIZ DO CARMO

Ala Senador Alexandre Costa – Gabinete 21 – Anexo II – Bloco A – Senado Federal – Brasília/DF 
CEP 70.165-900 – Telefone: (61) 3303-6439 e 6440

2

no caminho democrático o elevou a receber relevantes e merecidas vitórias: 
no legislativo, vereador, deputado estadual, senador da República; e no 
executivo, na condição de prefeito de Goiânia,  chegou a ocupar esse lugar 
por quatro mandatos (de 1966 a 1969, de 2005 a 2010 e 2016 a 2020); outra, 
a de  governador de Goiás, por duas vezes (1983 a 1986 e 1991 a 1994); No 
Poder Executivo federal, foi ministro da Agricultura no governo de José 
Sarney; e da Justiça no de Fernando Henrique Cardoso. 

Após iniciar-se na política candidatando-se pelo, então, Partido 
Democrático Social (PSD), Íris Rezende, com a imposição do bipartidarismo 
feito pelo Ato Institucional 2, ingressou no então Movimento Democrático 
Brasileiro, sigla que abrigou todos os opositores da Ditadura Militar, o 
mesmo regime que cassaria arbitrariamente seu mandato, em 1969. 

Com a redemocratização, a partir de 1979, Íris Rezende 
ingressou no então Partido Democrático Brasileiro (PMDB), hoje sucedido 
pelo MDB. Nos pleitos seguintes, tenha sido no Senado ou nos executivos 
em Goiás, manteve-se nesse partido e com ele protagonizou as decisões mais 
relevantes adotadas neste País, desde a redemocratização.  

Durante o exercício de seu mandato no Senado, de 1995 a 2003, 
participou e presidiu importantes comissões, a exemplo da de Constituição e 
Justiça (CCJ), além de ter sido o propositor ou cossignatário de relevantes 
proposições para a modernização do Estado brasileiro, para o fortalecimento 
da agricultura, para as empresas nacionais. 

Por todas as qualidades desse político, que bem entendia da arte 
do diálogo, é uma honra para o estado de Goiás ter seu nome atribuído ao 
aeroporto de Goiânia, razão pela qual propomos que a até agora denominado 
o Aeroporto Internacional de Goiânia- Santa Genoveva” passe a ser 
denominada “Aeroporto Internacional Íris Rezende Machado”. E, para tanto, 
solicitamos o apoio de nossos pares. 

Sala das Sessões, 
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Senador LUIZ DO CARMO
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Gabinete Senador Carlos Portinho 

PROJETO DE LEI Nº     , DE 2021 

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), a fim de tornar exigível a aprovação 
de dois terços dos votos dos condôminos para a 
mudança da destinação do edifício ou da unidade 
imobiliária, em condomínios edilícios. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1.351 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1.351. Depende da aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos 
dos condôminos a alteração da convenção, bem como a da destinação 
do edifício ou da unidade imobiliária.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

De uma leitura conjugada dos artigos 1.332, inciso III, 1.334, 
caput, e 1.336, inciso IV, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), depreende-se que a destinação das unidades imobiliárias e do edifício 
tem de constar tanto do ato registral de instituição do condomínio edilício 
quanto da respectiva convenção. 

Ainda, constata-se que, no art. 1.351 do mesmo Código, 
estabeleceram-se quocientes diversos dos votos dos condôminos para a 
alteração da convenção condominial e para a mudança de destinação, exigindo-
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se, para a primeira, uma maioria qualificada de dois terços dos votos e, para a 
última, a manifestação unânime dos condôminos pela aprovação da matéria. 

Vale destacar que, na Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964 – 
que regulava integralmente a matéria previamente ao advento do Código Civil 
de 2002 –, não havia dispositivo com nenhuma exigência análoga, estando a 
alteração de destinação sujeita apenas às disposições estabelecidas na 
convenção do edifício (art. 9º, § 3º, alíneas ‘b’ e ‘l’). Desse modo, até a plena 
vigência do Código Civil, em 2003, o quórum e a forma de votação 
indispensáveis à alteração da destinação do edifício e das unidades imobiliárias 
deveriam ser aqueles fixados na própria convenção. 

No ordenamento vigente, das matérias atinentes ao âmbito 
condominial, consoante o Código Civil e a Lei nº 4.591, de 1964, são apenas 
cinco que dependem da aprovação unânime dos membros da correspondente 
assembleia geral para sofrerem alteração. Em regra, a justificativa para tanto 
rigor reside no fato de que tais alterações trarão consequências direta ou 
indiretamente incidentes sobre o direito de propriedade dos condôminos. 

Não se pode perder de vista, porém, que a própria Carta Magna, 
ao tempo que salvaguarda a propriedade, exige concomitante observância à sua 
função social (art. 5º, XXIII) e que, no mesmo artigo do Código Civil em que 
se repercute a garantia constitucional do direito à propriedade, é erigida uma 
série de condicionantes e ressalvas ao exercício desse direito (art. 1.228, §§ 1º 
a 5º). 

Nessa linha, é preciso ter em vista que a previsão de aprovação 
unânime pelos condôminos de determinada matéria, que exige uma 
convergência simultânea e integral de vontades, praticamente inviabiliza a 
tomada das respectivas decisões no âmbito condominial e não privilegia a 
vontade da maioria. Desse modo, um único condômino, por menor que seja a 
sua fração, e por maior que seja a quantidade das unidades restantes, detém a 
prerrogativa de vetar uma mudança posta em votação. Sem a concordância 
expressa de todos os condôminos, a mudança de destinação das unidades, por 
exemplo, não pode ser implementada, o que significa, em última análise, fica 
prejudica função social da propriedade e não prevalece o interesse coletivo. 
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Em complemento à relevância da função social da propriedade na 
esfera condominial, faz-se importante discorrer acerca das perspectivas do 
mercado imobiliário no País, notadamente nos centros urbanos. 

O mercado imobiliário, quando ordenado, gera o desenvolvimento 
do espaço urbano das cidades e possibilita maior qualidade de vida para a 
sociedade. Como se trata de uma atividade dinâmica, é possível afirmar que 
está em constante interrelação com demanda da população e com os déficits 
habitacionais ou comerciais das regiões. Desse modo, o setor experimenta forte 
oscilação relacionada a fatores fáticos, econômicos e geográficos, ensejando 
uma alternância de lançamentos de imóveis comerciais e residenciais. 

As últimas pesquisas no setor indicam que a demanda por espaços 
comerciais vem caindo ao longo dos anos e, consequentemente, gerando 
vacância em salas e edifícios com essa destinação. Esse cenário foi 
especialmente agravado pela pandemia de covid-19, à medida que o 
teletrabalho foi implementado e mantido, com êxito, por diversas empresas, 
escritórios e órgãos públicos.  

Diante disso, advém uma tendência à flexibilização, pelos 
municípios, de regras e posturas, visando à revitalização (retrofit) de imóveis 
comerciais e à sua conversão em imóveis de uso residencial, dado também o 
déficit habitacional no país, o trabalho remoto e as novas relações de trabalho 
advindas da tecnologia. 

Cita-se como exemplo o programa carioca denominado 
“Reviver Centro”, que prevê incentivos fiscais, estímulo à locação 
social, à construção de novas moradias e à conversão do uso de prédios 
comerciais para transformá-los, após reforma, em edifícios de uso 
residencial ou misto. Na mesma linha, foi sancionada a Lei Municipal 
paulista nº 17.577, de 20 de julho de 2021, dispondo sobre o Programa 
Requalifica Centro, que também prevê incentivos a fim de atrair 
investimentos para a região. 

Em Belo Horizonte encontra-se em estudo lei que estabelece 
mudança nas regras dos imóveis ociosos — como hotéis e prédios de 
escritórios — para que possam ser convertidos em residências. 
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Todavia, é certo que tais políticas públicas se tornarão ineficazes 
e inférteis, caso não seja possível o seu alinhamento com o consenso 
condominial – atualmente de exigência unânime – para a aprovação da 
alteração da destinação das unidades ou do edifício, quando esta se fizer útil ou 
necessária. 

Por evidente, que a votação de 2/3 dos condôminos também 
encontra limite nas regras de postura municipal e no plano diretor das cidades, 
notadamente no que toca as áreas residenciais e espaços comerciais. 

É, pois, com a finalidade de atualizar a legislação cível no que 
concerne a esse específico aspecto do direito condominial pátrio que ora 
apresentamos este projeto de lei e contamos com o apoio dos nobres Pares para 
sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador CARLOS PORTINHO
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2021 

Altera a Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, para 
prorrogação do prazo de vigência de incentivos e 
acrescentar à relação de bens beneficiados pelo 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semicondutores 
(PADIS), e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 2° da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ..................................................................................... 
...................................................................................................  

IV – produtos, insumos e equipamentos classificados nos 
códigos 3214.10.10, 3910.00.21, 3920.10.99, 3920.69.00, 
3920.99.90, 7007.19.00, 7409.19.00, 7409.90.00, 7410.21.90, 
7610.90.00, 8535.30.19, 8535.90.00, 8536.90.90, 8541.40.16 
8544.42.00, 8544.49.00, 8544.60.00 da NCM, e que exerça, 
isoladamente ou em conjunto, as atividades: 

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design); 

b) difusão ou processamento físico-químico; 

c) corte da lâmina (wafer), encapsulamento e teste; 

d) fabricação dos elementos fotossensíveis, foto ou 
eletroluminescentes e emissores de luz; ou 

e) montagem e testes elétricos e ópticos. 

......................................................................................” (NR) 
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Art. 2º Os artigos 4º-A e 64 da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 
2007, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º-A. Observado o disposto no art. 65 desta Lei, a pessoa 
jurídica beneficiária do PADIS fará jus a crédito financeiro 
calculado sobre o dispêndio efetivamente aplicado no trimestre 
anterior em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação de 
que trata o caput do art. 6º desta Lei multiplicado por:  

I - 2,62 (dois inteiros e sessenta e dois centésimos), até 31 de 
dezembro de 2024, limitado a 13,1% (treze inteiros e dez centésimos 
por cento) da base de cálculo do valor de investimento em Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação Mínimo (PD&IM) do período de 
apuração;  

II - 2,46 (dois inteiros e quarenta e seis centésimos), de 01 de 
janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026, limitado a 12,30% (doze 
inteiros e trinta centésimos por cento) da base de cálculo do valor de 
investimento em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Mínimo 
(PD&IM) do período de apuração; e  

III - 2,30 (dois inteiros e trinta centésimos), de 01 de janeiro 
de 2027 a 31 de dezembro de 2029, limitado a 11,50% (onze inteiros 
e cinquenta centésimos por cento) da base de cálculo do valor de 
investimento em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Mínimo 
(PD&IM) do período de apuração.  

................................................................................................... 

.......................................................................................” (NR) 

“Art. 64 As disposições do art. 3º e dos arts. 4º-A ao 4º-H desta 
lei vigorarão até 31 de dezembro de 2029. ” (NR)  

 

Art. 3º Os projetos de que trata o art. 2º, § 4º da Lei nº 11.484, 
de 31 de maio de 2007, aprovados na forma do caput do art. 5º da mesma 
Lei, bem como os respectivos atos de habilitação concedidos pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil até a data de publicação desta Lei, 
permanecem vigentes, independentemente de qualquer ato administrativo 
específico, observadas as disposições do art. 65 da referida Lei. 
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Art. 4º Ficam revogados o § 2º do art. 4-A e o § 2º do art. 5º da 
Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Brasil tem tradição no uso de fontes renováveis, o mercado 

está em expansão e ampliando muito a utilização da energia solar. Somos um 

dos países com melhor insolação do mundo e somos grande produtor de 

silício metálico – usado no painel – porém, exportamos o silício a US$2,0/kg 

e importamos células a US$20,0/kg e chips a US$7.000/kg. Para continuar 

gerando energia limpa e, desonerando os insumos, poderemos também 

fabricar no país partes importantes dos painéis usados aqui, diminuindo 

nossa dependência externa e gerando empregos. 

Além de produzir os painéis, a Cadeia do Setor Fotovoltaico 

fomentará outros ramos da indústria nos próximos anos, entre elas a do 

Vidro, do Perfil de Alumínio, das fitas de cobre, dos conectores, das caixas 

de junção, dos seguidores solares e dos cabos do cobre para as instalações. 

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 

Indústria de Semicondutores e Displays (PADIS) é um conjunto de 

incentivos fiscais federais que objetiva contribuir para a atração de 

investimentos e ampliação dos já existentes nas áreas de semicondutores, 

incluindo células e módulos/painéis fotovoltaicos. Ao mesmo tempo, como 

aponta a Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica – ABINEE, 
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o Brasil atraiu empresas fabricantes de módulos/painéis estrangeiras para se 

fixarem em seu território e estimulou a produção local destas e dos 

fabricantes nacionais dos módulos/painéis, criando uma política para a 

Geração Distribuída de Eletricidade, com mecanismos para a participação 

das Usinas de Energia Elétrica de Grande Porte com fonte Fotovoltaicas nos 

leilões do setor elétrico e fomentando o uso de soluções fotovoltaicas por 

todo o território.  

Contudo, a produção no país não tem sido competitiva em 

comparação com os módulos/painéis fotovoltaicos importados. A 

importação dos módulos/painéis cresce exponencialmente ano a ano nos 

últimos cinco anos, tendo atingido US$ 1,0 bilhão em 2019. Ainda de acordo 

com dados da ABINEE, falta isonomia de tratamento entre os produtos 

nacionais (sobretaxados) e os produtos importados (isentados dos impostos). 

Por isso, para a produção local conseguir competir com a estrangeira é 

condição fundamental que os fabricantes instalados no país possam usufruir 

dos benefícios do PADIS. 

Em função das constantes e cada vez mais rápidas mutações das 

tecnologias usadas na fabricação de semicondutores, é necessária uma 

atualização constante da lista dos insumos beneficiados pelo Programa. 

Pode-se afirmar que a cada ano que passa novos insumos são lançados no 

mercado para a produção de semicondutores.  

O projeto de lei apresentado altera a Lei n° 11.484, de 31 de 

maio de 2007, para permitir a prorrogação do prazo de vigência de incentivos 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Rodrigo Cunha 

 
Gabinete do Senador Rodrigo Cunha 

Senado Federal, Anexo 2, Ala Afonso Arinos, Gabinete 7, CEP: 70165-900, Brasília/DF. 
e-mail: sen.rodrigocunha@senado.leg.br

do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 

Semicondutores – PADIS, trazendo paridade entre o produto importado e o 

fabricado aqui.  

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos nobres 

parlamentares do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 

 
Senador RODRIGO CUNHA
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 325, DE 2019

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural Educacional e Ecológica
Ibirajá de Radiodifusão Comunitária para executar serviço de radiodifusão comunitária
no Município de Itanhém, Estado da Bahia.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1752344&filename=PDL-325-2019

-

Informações Complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1715432&filename=TVR+470/2018

-

DESPACHO: À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática,
em decisão terminativa
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

 

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural Educacional e 
Ecológica Ibirajá de Radiodifusão 
Comunitária para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município 
de Itanhém, Estado da Bahia. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 7.222, de 16 de janeiro de 2018, do Ministério das 

Comunicações, que outorga autorização à Associação Cultural 

Educacional e Ecológica Ibirajá de Radiodifusão Comunitária 

para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão comunitária no Município de Itanhém, 

Estado da Bahia. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2021. 

 

 

 

ARTHUR LIRA 

Presidente  
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 90/2021/PS-GSE 

 Brasília, 8 de junho de 2021. 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 325, de 
2019, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Cultural Educacional e Ecológica Ibirajá de Radiodifusão Comunitária 
para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Itanhém, Estado 
da Bahia”. 

Atenciosamente, 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214672351600
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 387, DE 2019

Aprova o ato que outorga autorização à Associação dos Produtores Rurais do
Assentamento São Sebastião de Utinga para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Wagner, Estado da Bahia.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1760418&filename=PDL-387-2019

-

Informações Complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1712797&filename=TVR+448/2018

-

DESPACHO: À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática,
em decisão terminativa
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação dos Produtores Rurais do 
Assentamento São Sebastião de Utinga 
para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Wagner, 
Estado da Bahia. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 4.982, de 1º de dezembro de 2015, do Ministério das 

Comunicações, que outorga autorização à Associação dos 

Produtores Rurais do Assentamento São Sebastião de Utinga para 

executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão comunitária no Município de Wagner, 

Estado da Bahia. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2021. 

 

 

 

ARTHUR LIRA 

Presidente  
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 91/2021/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2021. 
 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 387, de 
2019, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação dos Produtores Rurais do Assentamento São Sebastião de Utinga para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Wagner, Estado da 
Bahia”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219849551700
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 435, DE 2019

Aprova o ato que outorga autorização à Associação de Difusão Comunitária do P Sul -
Adicops para executar serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Ceilândia,
Distrito Federal.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1770750&filename=PDL-435-2019

-

Informações Complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1715432&filename=TVR+470/2018

-

DESPACHO: À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática,
em decisão terminativa
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Difusão Comunitária 
do P Sul - Adicops para executar 
serviço de radiodifusão comunitária 
na localidade de Ceilândia, Distrito 
Federal. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 5.865, de 20 de dezembro de 2017, do Ministério das 
Comunicações, que outorga autorização à Associação de Difusão 
Comunitária do P Sul – Adicops para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na localidade de Ceilândia, Distrito Federal. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 17 de agosto de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 124/2021/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 19 de agosto de 2021. 
 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 435, de 
2019, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação de Difusão Comunitária do P Sul - Adicops para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na localidade de Ceilândia, Distrito Federal”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD218407830000
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 2242, DE 2021

Realização de auditoria operacional, pelo Tribunal de Contas da União, no Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), relativo a
elaboração e aplicação do Enem e do Enade.

AUTORIA: Senadora Leila Barros (CIDADANIA/DF)
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Gabinete Senadora Leila Barros

REQUERIMENTO Nº         DE         

Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, combinado

com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja

solicitado, ao Tribunal de Contas da União, que realize auditoria operacional do

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em

especial relativamente à elaboração e aplicação do ENEM e do ENADE.

JUSTIFICAÇÃO

As crises sucessivas que motivaram as trocas de gestores do INEP,

associadas às reduções no orçamento daquele Instituto e às manifestações de

servidores e de setores da academia, nos levam a crer na provável deterioração

da capacidade operacional daquela autarquia federal vinculada ao Ministério da

Educação, responsável pela avaliação da Educação no País.

Essa semana, poucos dias antes da data destinada à realização do

ENEM, fomos surpreendidos com mais uma crise, quando número expressivo de

gerências de nível intermediário do Instituto pediram afastamento, após graves

cortes orçamentários nos dois últimos anos.

Nesse sentido pedimos a realização de auditoria pelo TCU, órgão de

controle auxiliar do Congresso Nacional, quanto à capacidade operacional daquela

autarquia para o exercício das suas atribuições legais, em especial para a realização

das provas de avaliação da qualidade da educação, destacando o ENEM e o ENADE.
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Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno
do Senado Federal, requeiro que seja solicitado, ao Tribunal de Contas da União, que realize auditoria operacional
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em especial relativamente à
elaboração e aplicação do ENEM e do ENADE.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2021.

Senadora Leila Barros
(CIDADANIA - DF)
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 2243, DE 2021

Voto de pesar pelo falecimento da jornalista Cristiana dos Santos Mendes Lobo.

AUTORIA: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP), Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB),
Senador Alessandro Vieira (CIDADANIA/SE), Senadora Mailza Gomes (PP/AC), Senadora
Mara Gabrilli (PSDB/SP), Senador Angelo Coronel (PSD/BA), Senador Antonio Anastasia
(PSD/MG), Senador Carlos Fávaro (PSD/MT), Senador Carlos Viana (PSD/MG), Senador
Chico Rodrigues (DEM/RR), Senador Chiquinho Feitosa (DEM/CE), Senador Eduardo
Braga (MDB/AM), Senador Eduardo Gomes (MDB/TO), Senador Fabiano Contarato
(REDE/ES), Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE), Senador Flávio Arns
(PODEMOS/PR), Senador Humberto Costa (PT/PE), Senador Jean Paul Prates (PT/RN),
Senador Jorge Kajuru (PODEMOS/GO), Senador Lucas Barreto (PSD/AP), Senador
Marcelo Castro (MDB/PI), Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR), Senador
Romário (PL/RJ), Senador Telmário Mota (PROS/RR), Senador Wellington Fagundes
(PL/MT)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos regimentais e de acordo com as tradições da Casa

inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento da jornalista Cristiana dos Santos

Mendes Lôbo, bem como a apresentação de condolências a seus familiares.

JUSTIFICAÇÃO

Faleceu na data de hoje, 11 de novembro de 2021, a jornalista de

política Cristiana Lôbo. Ela tinha 63 anos e atuou no jornalismo por mais de 30 anos,

passando por importantes veículos de comunicação do Grupo Globo, além do jornal

Estado de São Paulo.

Cristiana dos Santos Mendes Lôbo nasceu em Goiânia, em 1957, e

se formou em jornalismo na Universidade Federal de Goiás. Começou cobrindo

política em Goiás e, depois, em Brasília. Foi setorista no Ministério da Saúde, onde

viu ser criada a carteira de vacinação, que ajudou a diminuir a mortalidade infantil

no país, e depois passou para o Ministério da Educação.

Cristina Lobo cobriu diversos momentos históricos do Brasil como a

campanha por eleições diretas no país, em 1984, assim como eleições e posses

de diversos presidentes democraticamente eleitos. A jornalista, ao longo de sua

carreira, sempre esteve acompanhando de perto a vida política brasileira

Desde 1997 passou a levar seu jornalismo de qualidade também para

a televisão, com a GloboNews, veículo com o qual manteve estreita relação até

os dias atuais, com programas, reportagens e comentários na área política, sendo
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considerada uma das vozes mais importantes do jornalismo político do cenário

nacional.

Esta homenagem do Senado à jornalista Cristiana Lobo nada mais é do

que um explícito e justo reconhecimento pela sua história e seu importante papel

como grande profissional do jornalismo político brasileiro, que constantemente

transitava entre nós parlamentares em busca de informações essenciais para levar

informação de qualidade à sociedade. Uma profissional que cobriu intensamente

a história política do Brasil nas últimas décadas merece essa justa homenagem e

reconhecimento pelo seu legado deixado ao jornalismo brasileiro

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2021.

Senador Randolfe Rodrigues
(REDE - AP)

Senador da República
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Voto de pesar pelo falecimento da jornalista Cristiana Lobo.

AUTORIA: Senador Jarbas Vasconcelos (MDB/PE)

Página da matéria

Página 1 de 3 Avulso do RQS 2244/2021.

12 Novembro 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 171

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E4A2AA0800414193. 

00100.122450/2021-67



REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos regimentais e de acordo com as tradições da Casa

inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento da jornalista Cristiana Lobo, bem

como a apresentação de condolências a sua familia.

JUSTIFICAÇÃO

Cristiana Lobo foi uma das maiores jornalistas políticas do País. Ela

começou a sua carreira há 30 anos, fazendo coberturas em Goiás, seu estado natal.

Ao se mudar para Brasília, passou a atuar e acompanhar de perto, com

um olhar sempre atento, os principais acontecimentos políticos do Brasil. Deixou

sua marca em grandes veículos de comunicação por onde passou, como os jornais

O Globo e O Estado de São Paulo. Sua estreia na televisão, dando início a uma nova

forma de comunicar e noticiar fatos da política brasileira, ocorreu em 1997, na

Globonews.

Na emissora, comandou programas de sucesso e abriu as portas para

vários outros jornalistas que faziam questão de seguir seus passos.

Foi uma profissional muito bem relacionada no Congresso Nacional,

com uma inigualável capacidade de entender os acontecimentos e divulgá-los

sempre de maneira franca e acessível. Pessoa bem quista, era carinhosamente

chamada por muitos parlamentares de "comadre", pela maneira afável no seu trato

e pela conversa sempre espontânea e agradável.
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Cristiana Lobo deixou sua marca, sua liderança, seu estilo. Estamos

diante de uma grande perda para o jornalismo brasileiro. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2021.

Senador Jarbas Vasconcelos
(MDB - PE)
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DIRETORA DO SENADO

FEDERAL N° 500, DE 2021

Requer a retirada de tramitação do REQ 468/2021 - CDIR.

AUTORIA: Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB)

Página da matéria

Página 1 de 2 Avulso do REQ 500/2021 - CDIR.

174 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E4A2AA0800414193. 

00100.122450/2021-67



Gabinete da Senadora Daniella Ribeiro

REQUERIMENTO Nº         DE         

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno do Senado

Federal, a retirada, em caráter definitivo, do REQ 468/2021 - CDIR.

Sala das Sessões,          de                                          de                 .

Senadora Daniella Ribeiro
(PP - PB)
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A Presidência defere, nos termos do art. 256, § 2º, inciso I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, o Requerimento n° 500, de 2021 – CDIR, da Senadora Daniella 

Ribeiro. O Requerimento n° 468, de 2021 – CDIR, retirado, vai ao arquivo. 
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Encerrou-se em 10 de novembro o prazo para apresentação de emendas aos 

Projetos de Lei nºs 6.565, de 2019, e 414, de 2020. 
 
Não foram apresentadas emendas.  
 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportunamente.  
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Encerrou-se em 10 de novembro o prazo para interposição de recurso para 

apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado nº 340, de 2018.   
 
Não houve interposição de recurso.  
 
Tendo sido aprovada terminativamente pela CE, a matéria vai à Câmara 

dos Deputados.  
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
PSD - Otto Alencar*
PSD - Angelo Coronel**
Bloco-PT - Jaques Wagner**

Rio Grande do Sul
Bloco-PODEMOS - Lasier Martins*
Bloco-PP - Luis Carlos Heinze**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PSD - Omar Aziz*
Bloco-MDB - Eduardo Braga**
Bloco-PSDB - Plínio Valério**

Rio de Janeiro
Bloco-PL - Romário*
Bloco-PL - Carlos Portinho** (S)

PATRIOTA - Flávio Bolsonaro**

Ceará
Bloco-DEM - Chiquinho Feitosa* (S)

Bloco-PDT - Cid Gomes**
Bloco-PODEMOS - Eduardo Girão**

Paraná
Bloco-PODEMOS - Alvaro Dias*
Bloco-PODEMOS - Flávio Arns**
Bloco-PODEMOS - Oriovisto Guimarães**

Maranhão
Bloco-PSDB - Roberto Rocha*
Bloco-CIDADANIA - Eliziane Gama**
Bloco-PDT - Weverton**

Paraíba
Bloco-MDB - Nilda Gondim* (S)

Bloco-PP - Daniella Ribeiro**
Bloco-MDB - Veneziano Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PP - Mailza Gomes* (S)

Bloco-PSL - Marcio Bittar**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PT - Paulo Rocha*
Bloco-MDB - Jader Barbalho**
Bloco-PSC - Zequinha Marinho**

Espírito Santo
Bloco-MDB - Rose de Freitas*
Bloco-REDE - Fabiano Contarato**
Bloco-PODEMOS - Marcos do Val**

Mato Grosso do Sul
Bloco-MDB - Simone Tebet*
PSD - Nelsinho Trad**
Bloco-PSL - Soraya Thronicke**

Pernambuco
Bloco-MDB - Fernando Bezerra Coelho*
Bloco-PT - Humberto Costa**
Bloco-MDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Bloco-PP - Elmano Férrer*
Bloco-PP - Eliane Nogueira** (S)

Bloco-MDB - Marcelo Castro**

Distrito Federal
Bloco-PODEMOS - Reguffe*
Bloco-PSDB - Izalci Lucas**
Bloco-CIDADANIA - Leila Barros**

São Paulo
Bloco-PSDB - José Aníbal* (S)

Bloco-MDB - Giordano** (S)

Bloco-PSDB - Mara Gabrilli**

Rio Grande do Norte
Bloco-PT - Jean Paul Prates* (S)

Bloco-PODEMOS - Styvenson Valentim**
Bloco-PROS - Zenaide Maia**

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-DEM - Marcos Rogério**
Bloco-MDB - Maria Eliza** (S)

Minas Gerais
PSD - Antonio Anastasia*
PSD - Carlos Viana**
PSD - Rodrigo Pacheco**

Santa Catarina
Bloco-MDB - Dário Berger*
Bloco-PP - Esperidião Amin**
Bloco-PL - Jorginho Mello**

Tocantins
Bloco-PP - Kátia Abreu*
Bloco-MDB - Eduardo Gomes**
PSD - Irajá**

Goiás
Bloco-MDB - Luiz do Carmo* (S)

Bloco-PODEMOS - Jorge Kajuru**
PSD - Vanderlan Cardoso**

Alagoas
Bloco-PROS - Fernando Collor*
Bloco-MDB - Renan Calheiros**
Bloco-PSDB - Rodrigo Cunha**

Amapá
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre*
PSD - Lucas Barreto**
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-PL - Wellington Fagundes*
PSD - Carlos Fávaro**
Bloco-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-CIDADANIA - Alessandro Vieira**
Bloco-PT - Rogério Carvalho**

Roraima
Bloco-PROS - Telmário Mota*
Bloco-DEM - Chico Rodrigues**
Bloco-REPUBLICANOS - Mecias de Jesus**

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027   
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil - 23
MDB-15 / PP-7 / REPUBLICANOS-1

Daniella Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PB
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Eduardo Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / TO
Eliane Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Esperidião Amin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SC
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Giordano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
Jarbas Vasconcelos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / TO
Luis Carlos Heinze. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Luiz do Carmo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / GO
Mailza Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Marcelo Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PI
Maria Eliza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Mecias de Jesus. . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RR
Nilda Gondim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / ES
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Veneziano Vital do Rêgo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL - 17
PODEMOS-9 / PSDB-6 / PSL-2

Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Eduardo Girão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / CE
Flávio Arns. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Izalci Lucas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / DF
Jorge Kajuru. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / GO
José Aníbal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RS
Mara Gabrilli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Marcio Bittar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / AC
Marcos do Val. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / ES
Oriovisto Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Plínio Valério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AM
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / DF
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Rodrigo Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AL
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / MS
Styvenson Valentim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RN

PSD - 12
Angelo Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Carlos Fávaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MT
Carlos Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Irajá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TO
Lucas Barreto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AP
Nelsinho Trad. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
Rodrigo Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC
Vanderlan Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GO

Bloco Parlamentar Vanguarda - 11
DEM-6 / PL-4 / PSC-1

Carlos Portinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RR
Chiquinho Feitosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / CE
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Jayme Campos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / MT
Jorginho Mello. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SC
Marcos Rogério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RO
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MT
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / PA

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 9
PT-6 / PROS-3

Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / AL
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jaques Wagner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Jean Paul Prates. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Rogério Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / SE
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RR
Zenaide Maia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RN

PDT/CIDADANIA/REDE - 8
PDT-3 / CIDADANIA-3 / REDE-2

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Alessandro Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / SE
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / CE
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / MA
Fabiano Contarato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / ES
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / DF
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA

PATRIOTA - 1
Flávio Bolsonaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RJ

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 23
Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL. . . . . . . . . . . . 17
PSD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . . 9
PDT/CIDADANIA/REDE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
PATRIOTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz* (PDT-RO) Humberto Costa** (PT-PE) Nilda Gondim* (MDB-PB)

Alessandro Vieira** (CIDADANIA-SE) Irajá** (PSD-TO) Omar Aziz* (PSD-AM)

Alvaro Dias* (PODEMOS-PR) Izalci Lucas** (PSDB-DF) Oriovisto Guimarães** (PODEMOS-PR)

Angelo Coronel** (PSD-BA) Jader Barbalho** (MDB-PA) Otto Alencar* (PSD-BA)

Antonio Anastasia* (PSD-MG) Jaques Wagner** (PT-BA) Paulo Paim** (PT-RS)

Carlos Fávaro** (PSD-MT) Jarbas Vasconcelos** (MDB-PE) Paulo Rocha* (PT-PA)

Carlos Portinho** (PL-RJ) Jayme Campos** (DEM-MT) Plínio Valério** (PSDB-AM)

Carlos Viana** (PSD-MG) Jean Paul Prates* (PT-RN) Randolfe Rodrigues** (REDE-AP)

Chico Rodrigues** (DEM-RR) Jorge Kajuru** (PODEMOS-GO) Reguffe* (PODEMOS-DF)

Chiquinho Feitosa* (DEM-CE) Jorginho Mello** (PL-SC) Renan Calheiros** (MDB-AL)

Cid Gomes** (PDT-CE) José Aníbal* (PSDB-SP) Roberto Rocha* (PSDB-MA)

Daniella Ribeiro** (PP-PB) Kátia Abreu* (PP-TO) Rodrigo Cunha** (PSDB-AL)

Dário Berger* (MDB-SC) Lasier Martins* (PODEMOS-RS) Rodrigo Pacheco** (PSD-MG)

Davi Alcolumbre* (DEM-AP) Leila Barros** (CIDADANIA-DF) Rogério Carvalho** (PT-SE)

Eduardo Braga** (MDB-AM) Lucas Barreto** (PSD-AP) Romário* (PL-RJ)

Eduardo Girão** (PODEMOS-CE) Luis Carlos Heinze** (PP-RS) Rose de Freitas* (MDB-ES)

Eduardo Gomes** (MDB-TO) Luiz do Carmo* (MDB-GO) Sérgio Petecão** (PSD-AC)

Eliane Nogueira** (PP-PI) Mailza Gomes* (PP-AC) Simone Tebet* (MDB-MS)

Eliziane Gama** (CIDADANIA-MA) Mara Gabrilli** (PSDB-SP) Soraya Thronicke** (PSL-MS)

Elmano Férrer* (PP-PI) Marcelo Castro** (MDB-PI) Styvenson Valentim** (PODEMOS-RN)

Esperidião Amin** (PP-SC) Marcio Bittar** (PSL-AC) Telmário Mota* (PROS-RR)

Fabiano Contarato** (REDE-ES) Marcos Rogério** (DEM-RO) Vanderlan Cardoso** (PSD-GO)

Fernando Bezerra Coelho* (MDB-PE) Marcos do Val** (PODEMOS-ES) Veneziano Vital do Rêgo** (MDB-PB)

Fernando Collor* (PROS-AL) Maria Eliza** (MDB-RO) Wellington Fagundes* (PL-MT)

Flávio Arns** (PODEMOS-PR) Maria do Carmo Alves* (DEM-SE) Weverton** (PDT-MA)

Flávio Bolsonaro** (PATRIOTA-RJ) Mecias de Jesus** (REPUBLICANOS-RR) Zenaide Maia** (PROS-RN)

Giordano** (MDB-SP) Nelsinho Trad** (PSD-MS) Zequinha Marinho** (PSC-PA)

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Rodrigo Pacheco - (PSD-MG)  

1º VICE-PRESIDENTE
Veneziano Vital do Rêgo - (MDB-PB)  

2º VICE-PRESIDENTE
Romário - (PL-RJ)  

1º SECRETÁRIO
Irajá - (PSD-TO)  

2º SECRETÁRIO
Elmano Férrer - (PP-PI)  

3º SECRETÁRIO
Rogério Carvalho - (PT-SE)  

4º SECRETÁRIO
Weverton - (PDT-MA)  

 
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Jorginho Mello - (PL-SC)

2º  Luiz do Carmo - (MDB-GO)

3º  Eliziane Gama - (CIDADANIA-MA)

4º  Zequinha Marinho - (PSC-PA)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
(MDB/PP/REPUBLICANOS) - 23

Líder
Mailza Gomes - PP   (55)

....................

Líder do MDB - 15
Eduardo Braga   (20,45)

Vice-Líder  do MDB
Marcelo Castro   (65)

Líder do PP - 7
Daniella Ribeiro   (46)

Vice-Líderes  do PP
Elmano Férrer   (26,75)

Luis Carlos Heinze   (43)

Líder do REPUBLICANOS - 1
Mecias de Jesus   (5)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL
(PODEMOS/PSDB/PSL) - 17

Líder
Lasier Martins - PODEMOS   (15,62)

Vice-Líderes
Rodrigo Cunha   (19,27,32,69)

Soraya Thronicke   (31,70)

Flávio Arns   (71)

....................

Líder do PODEMOS - 9
Alvaro Dias   (2,59)

Vice-Líderes  do PODEMOS
Oriovisto Guimarães   (66)

Eduardo Girão   (14,67)

Styvenson Valentim   (68)

Líder do PSDB - 6
Izalci Lucas   (22,24,37,56)

Vice-Líderes  do PSDB
Mara Gabrilli   (58)

Rodrigo Cunha   (19,27,32,69)

Líder do PSL - 2
Vice-Líder  do PSL

Soraya Thronicke   (31,70)

PSD - 12
Líder

Nelsinho Trad - PSD   (48)

Vice-Líderes
Omar Aziz   (54)

Carlos Fávaro   (53)

Bloco Parlamentar Vanguarda
(DEM/PL/PSC) - 11

Líder
Wellington Fagundes - PL   (9)

Vice-Líderes
Jorginho Mello   (3,11,40,76)

Zequinha Marinho   (10,18)

....................

Líder do DEM - 6
Marcos Rogério   (42)

Líder do PL - 4
Carlos Portinho   (39)

Vice-Líder  do PL
Jorginho Mello   (3,11,40,76)

Líder do PSC - 1
Zequinha Marinho   (10,18)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PROS) - 9

Líder
Zenaide Maia - PROS   (44)

....................

Líder do PT - 6
Paulo Rocha   (23,50)

Vice-Líder  do PT
Rogério Carvalho   (77)

Líder do PROS - 3
Telmário Mota   (8)

Vice-Líder  do PROS
Zenaide Maia   (44)

CIDADANIA - 3
Líder

Alessandro Vieira - CIDADANIA   (41)

PDT - 3
Líder

Cid Gomes - PDT   (61)

REDE - 2
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE   (63,64)

PATRIOTA - 1
Líder

Flávio Bolsonaro - PATRIOTA   (74)

Maioria
Líder

Renan Calheiros - MDB   (52)

Vice-Líder
Kátia Abreu   (73)

Minoria
Líder

Jean Paul Prates - PT   (47)

Governo
Líder

Fernando Bezerra Coelho - MDB   (21)

Vice-Líderes
Eduardo Gomes   (25,30)

Elmano Férrer   (26,75)

Carlos Viana   (38)

Jorginho Mello   (3,11,40,76)

Oposição
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE   (63,64)

Bancada Feminina
Líder

Simone Tebet - MDB   (72)

Notas:
1. Em 02.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2019-GLPSD).
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2. Em 02.02.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Podemos (Of. 001/2019-GLPODE).
3. Em 02.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado líder do Partido da República (Of. 030/2019).
4. Em 02.02.2019, o Senador Major Olímpio foi designado líder do Partido Social Liberal (Of. 001/2019-GLIDPSL).
5. Em 05.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado líder do Partido Republicano Brasileiro (Of. 004/2019-GSMJESUS).
6. Em 05.02.2019, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 001/2019-GLDPT)
7. Em 06.02.2019, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/n).
8. Em 06.02.2019, o Senador Telmário Mota foi designado Líder do Partido Republicano da Ordem Social (Of. 25/2019-GSTMOTA)
9. Em 06.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
10. Em 06.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
11. Em 06.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
12. Em 06.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. s/n-GLPSDB).
13. Em 06.02.2019, o Senador Humberto Costa é designado Líder do Bloco Resistência Democrática, conforme Of. 02/2019-BLPRD, lido na sessão de 06
de fevereiro de 2019.
14. Em 12.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado líder do Bloco PSDB/PODE/PSL/ (Of. s/n).
15. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado 1º vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
16. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 19/2019-GLMDB).
17. Em 13.02.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado o 2º vice-líder do PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (Of. s/nº/2019-GLPSD).
18. Em 18.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado líder do Partido Social Cristão (Ofício 0012/2019-GSZMARIN).
19. Em 19.02.2019, o Senador Rodrigo Cunha é designado 2ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
20. Em 19.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder da Maioria (Of. 20/2019-GLMDB).
21. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do Governo no Senado Federal (Mensagem 54)
22. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas é designado 1ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
23. Em 20.02.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Humberto
Costa (Of. 19/2019-BLPRD)
24. Em 15.03.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado 3º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
25. Em 15.03.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado 1º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
26. Em 15.03.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
27. Em 09.07.2019, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL/ (Of. s/n).
28. Em 09.08.2019, o Senador Jorge Kajuru filiou-se ao Patriota, passando a atuar como seu líder (Of. 041/2019-GSJKAJUR).
29. Em 27.08.2019, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Memo. 35/2019-GLDPSB).
30. Em 11.09.2019, o Senador Eduardo Gomes retornou à função de 1º vice-líder do Governo (Of. nº 48, de 2019)
31. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada vice-líder do Partido Social Liberal - PSL (Of. 96-GLIDPSL).
32. Em 01.04.2020, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL (Of. 28/2020-GLPSDB).
33. Em 24.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 092/2020-GSLB).
34. Em 08.05.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada 3ª vice-líder do PODEMOS (Of. 036/2020-GLPODE)
35. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado 1ª vice-líder do Partido Progressista (Of. 43/2020-GLDPP).
36. Em 24.09.2020, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Bloco Senado Independente até 21/01/2021, término da licença do Senador Veneziano
Vital do Rego.
37. Em 07.10.2020, o Senador Izalci Lucas deixou a vice-liderança do Governo (Of. nº 007/2020-GLDGOV e Of. nº 141/2020-GSIZALCI).
38. Em 27.11.2020, o Senador Carlos Viana foi designado 3º vice-líder do Governo (Of. nº 135/2020/GSFERCOE).
39. Em 18.01.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado líder do Partido Liberal (Of. s/n)
40. Em 18.01.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado Vice-Líder do Partido Liberal (Of. s/n)
41. Em 01.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado Líder do CIDADANIA (Ofício nº 4/2021-GSEGAMA)
42. Em 01.02.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado Líder do Democratas (Of. 001/2021-GLDEM).
43. Em 02.02.2021, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado 2º vice-líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
44. Em 02.02.2021, a Senadora Zenaide Maia foi designada Líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 01/2021-BLPRD).
45. Em 02.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi reconduzido como Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 004/2021-GLMDB).
46. Em 02.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
47. Em 02.02.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado Líder da Minoria (Of. 01/2021-GLDMIN)
48. Em 02.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado Líder do PSD (Of. 1/2021-GLPSD).
49. Em 02.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
50. Em 02.02.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado Líder do PT (Of. 02/2021-GLDPT)
51. Em 02.02.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/nº/2021).
52. Em 03.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. 5/2021-GLMDB)
53. Em 03.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado 2° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
54. Em 03.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado 1° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
55. Em 04.02.2021, a Senadora Mailza Gomes foi designada Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 006/2021-GLMDB).
56. Em 08.02.2021, o Senador Izalci Lucas é designado L'ider do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. sn/2021-GLPSDB).
57. Em 09.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 9/2021-GSLB)
58. Em 09.02.2021, a Senadora Mara Gabrilli foi designada 1ª Vice-Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. 7/2021-GLPSDB)
59. Em 09.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi reconduzido como Líder do Podemos (Of. 004/2021-GLPODEMOS).
60. Em 10.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 001/2021-BLUNIDB).
61. Em 10.02.2021, o Senador Cid Gomes foi designado Líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. 3/2021-GLDPDT).
62. Em 10.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado Líder do Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 2/2021-GLPODEMOS).
63. Em 11.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi reconduzido ao cargo de Líder da REDE (Of. 68/2021-GSRROD).
64. Em 12.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado Líder da Oposição ao Governo (Of. 6/2021).
65. Em 23.02.2021, o Senador Marcelo Castro foi designado 1º Vice-Líder do MDB (Of. 8/2021-GLMDB)
66. Em 24.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado 1º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
67. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado 2º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
68. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado 3º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
69. Em 11.03.2021, o Senador Rodrigo Cunha é designado 1ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
70. Em 11.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke é designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
71. Em 11.03.2021, o Senador Flávio Arns é designado 3ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
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72. Em 16.03.2021, a Senadora Simone Tebet foi designada Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 12/2021)
73. Em 15.04.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder da Maioria (Of. nº 01/2021-GLDMAI)
74. Em 07.06.2021, o Senador Flávio Bolsonaro é designado Líder do Patriota (Of. 18/2021-GSFB).
75. Em 09.08.2021, o Senador Elmano Férrer foi designado 1º vice-líder do Progressistas (Of. nº 37/2021-GLDPP)
76. Em 12.08.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado 4º vice-líder do Governo (Of. nº 14/2021-GLDGOV)
77. Em 19.10.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado vice-líder do PT (Of. nº 31/2021-GLDPT)
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA COVID-19
Finalidade: Acompanhar as questões de saúde pública relacionadas ao coronavírus. 

RQS 105, 2021

Número de membros: 12  titulares e 12 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Confúcio Moura (MDB-RO)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Styvenson Valentim (PODEMOS-RN)  (6)

RELATOR:   Senador Wellington Fagundes (PL-MT)
Instalação: 03/03/2021
Prazo final: 30/06/2021

Prazo final prorrogado: 10/11/2021
Prazo final prorrogado: 10/12/2021

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (1,19)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (2,19)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (11,16,19)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (11,18)

 1.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (4,19)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (2,19)

 3.        (11)

 4.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (11,18)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (7)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (11,13)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (11,15)

 1.    VAGO    (9)

 2.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (11,13)

 3.        (11)

PSD
Senador  Otto Alencar    (3)

      (11)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (3)

 2.        (11)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (5)  1.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (8)  1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (17)

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (11,14)  1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (11,12)

 
Notas:
1. Em 25.02.2021, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 42/2021-GLMDB).
2. Em 25.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, e a Senadora Daniella Ribeiro membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPP).
3. Em 25.02.2021, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, e o Senador Nelsinho Trad membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. 37/2021-GLPSD).
4. Em 02.03.2021, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. 47/2021-GLMDB).
5. Em 02.03.2021, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
22/2021-BLVANG).
6. Em 03.03.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Confúcio Moura, Presidente, e o Senador Styvenson Valentim, Vice-Presidente, deste
colegiado (Of. 1/2021-CTCOVID19).
7. Em 03.03.2021, o Senador Stynvenson Valentim foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. 24/2021-GLPODEMOS).
8. Em 03.03.2021, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. 18/2021-BLPRD).
9. Em 03.03.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
26/2021-GLPSDB).
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10. Em 04.03.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
24/2021-BLVANG).
11. Em 30.03.2021, foram criadas novas 6 vagas de titulares, e igual número de suplentes, em função da aprovação do Requerimento nº 974, de
2021.
12. Em 03.03.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Memo. 33/2021-BLSENIND).
13. Em 31.03.2021, os Senadores Marcos Do Val e Oriovisto Guimarães foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco
Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 34/2021-GLPODEMOS).
14. Em 05.04.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Of. 16/2021-GSEGAMA).
15. Em 06.04.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
43/2021-GLPSDB).
16. Em 06.04.2021, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
53/2021-GLMDB).
17. Em 12.04.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. 20/2021-BLPRD).
18. Em 14.04.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira; e o Senador Esperidião
Amin, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLDPP).
19. Em 14.04.2021, os Senadores Confúcio Moura, Marcelo Castro e Rose de Freitas foram designados membros titulares; e os Senadores Luis Carlos
Heinze e Kátia Abreu, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. n° 55/2021-GLMDB).

Secretário(a): Lenita Cunha e Silva
Telefone(s): 61 3303 3508
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS AÇÕES
DE ENFRENTAMENTO ÀS MANCHAS DE ÓLEO NO LITORAL BRASILEIRO.

Finalidade: Acompanhar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as ações de enfrentamento às manchas
de óleo no litoral brasileiro e seus desdobramentos. Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de
março de 2020, conforme resposta a questão de ordem proferida na sessão de 22 de abril de 2020. 

RQS nº 959, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Fabiano Contarato (REDE-ES)  (3)

RELATOR:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)  (3)

Início da suspensão de prazo: 20/03/2020
Instalação: 05/11/2019
Prazo final: 10/06/2020

MEMBROS
Senador Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (1)

Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)   (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (1)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1)

Senador Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (1)

Senador Diego Tavares   (PP-PB)   (2,4,5)

 
Notas:
1. Em 22.10.2019, os Senadores Fabiano Contarato, Jean Paul Prates, Humberto Costa, Styvenson Valentim, Jaques Wagner, Fernando Bezerra
Coelho, Randolfe Rodrigues e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares, para compor a comissão (RQS nº959/2019-CTEOLEO).
2. Em 29.10.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, para compor a comissão, conforme aprovação do Requerimento nº 977,
de 2019.
3. Em 05.11.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jean Paul Prates, o Presidente e o Relator, respectivamente,
deste colegiado (Memo. 001/2019-CTEOLEO).
4. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
5. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): (61) 3303-3492
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA AVERIGUAR
AS CAUSAS E EFEITOS DA CRISE HIDROENERGÉTICA.

Finalidade: Averiguar as causas e efeitos da crise hidroenergética que assola o País, acompanhar a
atuação da Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética (CREG), criada pela Medida
Provisória nº 1.055, de 28 de junho de 2021, e propor soluções que garantam a segurança energética
e a modicidade tarifária do Sistema Elétrico Brasileiro (SEB). 

RQS 1.749, de 2021

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)  (15)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB)  (15)

RELATOR:   Senador José Aníbal (PSDB-SP)  (15)

Instalação: 28/10/2021
Prazo final: 06/06/2022

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (10,11,12)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (10,11,12)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (14)

 1.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (10,11,12)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (12)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (13)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (9)

Senador  José Aníbal   (PSDB-SP)   (8)

 1.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (9)

 2.     

PSD
Senador  Lucas Barreto    (2,4)

Senador  Angelo Coronel    (2)

 1.  Senador  Carlos Fávaro    (2)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,4)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (5)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (6)

 1.  Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (1)

 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (3)  1.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (3)

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (7)  1.     

 
Notas:
1. Em 16.09.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
22/2021-GLDEM)
2. Em 16.09.2021, os Senadores Carlos Viana e Angelo Coronel foram designados membros titulares e os Senadores Carlos Fávaro e Nelsinho Trad,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 78/2021-GLPSD)
3. Em 16.09.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado membro titular e o Senador Jaques Wagner, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 32/2021-BLPRD)
4. Em 16.09.2021, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passar a substituir o Senador
Nelsinho Trad, como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 81/2021-GLPSD)
5. Em 16.09.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
38/2021-BLVANG)
6. Em 16.09.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
20/2021-GLDEM)
7. Em 16.09.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo PDT, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLPDT)
8. Em 16.09.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
61/2021-GLPSDB)
9. Em 17.09.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 22/2021-BLPPP)
10. Em 21.09.2021, os Senadores Eduardo Braga e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares e o Senador Giordano, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 73/2021-GLMDB)
11. Em 22.09.2021, os Senadores Eduardo Braga e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, e o Senador Giordano deixa de compor a comissão como membro suplente (Of. 75/2021-GLMDB).
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12. Em 22.09.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares e os Senadores Eduardo Braga e
Fernando Bezerra Coelho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 76/2021-GLMDB)
13. Em 30.09.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. 45/2021-GLDPP)
14. Em 21.10.2021, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
46/2021-GLDPP)
15. Em 28.10.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jean Paul Prates e o Senador Veneziano Vital do Rêgo, o Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado, e designou como Relator o Senador José Aníbal (Of. 001/2021-CTECRHE).
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial.
Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de março de 2020, conforme resposta a questão de ordem
proferida na sessão de 22 de abril de 2020. 

Ato do Presidente nº 21, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
RELATORA:   Senadora Soraya Thronicke (PSL-MS)

Relatórios Parciais - prazo final: 06/11/2019
Instalação: 25/09/2019

Apresentação de Emendas - prazo final: 23/10/2019
Apresentação de Emendas - prazo final duplicado: 26/11/2019

Relatórios Parciais - prazo final duplicado: 10/12/2019
Relatório do Relator-Geral - prazo final: 13/11/2019

Relatório do Relator-Geral - prazo final duplicado: 17/12/2019
Parecer Final da Comissão - prazo final: 21/11/2019

Parecer Final da Comissão - prazo final duplicado: 21/12/2019
MEMBROS

Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)
Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)
Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
Senador Antonio Anastasia   (PSD-MG)
Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador Telmário Mota   (PROS-RR)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senador Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)

 
Secretário(a): Donaldo Portela

Telefone(s): 3303-3511
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS
MEMBROS DA IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS EM ANGOLA

Finalidade: Constituir, no prazo de 30 (trinta) dias, uma comissão de parlamentares para verificar
perseguição religiosa sofrida por pastores e bispos da Igreja Universal do Reino de Deus, em Angola. 

RQS 1381, de 2020

Número de membros: 4  titulares e 4 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE A
IMPLANTAÇÃO DA TECNOLOGIA 5G NO BRASIL.

Finalidade: Realizar, no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, estudo sobre as melhores
práticas para implantação da tecnologia 5G no Brasil. 

RQS n. 2.883, de 2020

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (2)

 1.     
 2.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (2,7,8,9)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
  VAGO    (5,6)  1.     

PSD
Senador  Vanderlan Cardoso    (3)  1.  Senador  Irajá    (3)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)  1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)  (1)

    1.     

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)  (1)

    1.     

 
Notas:
1. Vaga compartilhada.
2. Em 18.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro e o Senador Luis Carlos Heinze foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLDPP).
3. Em 19.02.2021, os Senadores Vanderlan Cardoso e Irajá foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo PSD, para compor a
Comissão (Of. 31/2021-GLPSD).
4. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of.
08/2021-BLVANG).
5. Em 01.03.2021, o Senador Major Olímpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão
(Of. 05/2021).
6. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
7. Em 09.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 23/2021-GLDPP).
8. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção
2, p. 1).
9. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI SOBRE A SITUAÇÃO DAS VÍTIMAS E FAMILIARES DO ACIDENTE DA CHAPECOENSE
Finalidade: Apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a situação dos familiares das vítimas da queda
do avião que transportava os jogadores, comissão técnica e diretoria da Associação Chapecoense de
Futebol assim como os familiares dos jornalistas e convidados que perderam suas vidas e, também,
investigar e identificar o motivo pelos quais os familiares ainda não terem recebido suas devidas
indenizações. 

Requerimento nº 994, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Jorginho Mello (PL-SC)  (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Dário Berger (MDB-SC)  (8)

RELATOR: Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)  (8)

 
Leitura: 05/11/2019

Instalação: 11/12/2019
Prazo final: 12/04/2022

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

Senador Dário Berger   (MDB-SC)   (2)

Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (2)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)   (5)

 1.  Senador Marcio Bittar   (PSL-AC)   (2)

 
 

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (4)

Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (7,10,13)

 1.     
 2.        (7,10)

PSD
Senador Sérgio Petecão   (AC)   (1,9)  1.  Senador Nelsinho Trad   (MS)   (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador Jorginho Mello   (PL-SC)   (3,11,12)  1.   VAGO    (11)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
Senadora Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (6)

 VAGO    (6,13)

 1.     
 

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
1. Em 09.12.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 169/2019-GLPSD).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
2. Em 09.12.2019, os Senadores Dário Berger e Mecias de Jesus foram designados membros titulares e o Senador Marcio Bittar, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 239/2019-GLMDB).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
3. Em 09.12.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
76/2019-BLVANG).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
4. Em 09.12.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPSDB).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
5. Em 10.12.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 85/2019-GLDPP).
6. Em 10.12.2019, os Senadores Leila Barros e Jorge Kajuru foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para
compor a comissão (Memo. nº 149/2019-GLBSI).
7. Em 10.12.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 132/2019-GLPODEMOS).
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8. Em 11.12.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jorginho Mello, Dário Berger e Izalci Lucas, o Presidente, o Vice-Presidente e o Relator,
respectivamente, deste colegiado (Memo. 001/2019-CPICHAPE).
9. Em 27.04.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a
comissão (Of. nº 50/2021-GLPSD).  (DSF de 28/04/2021, p. 256)
10. Em 27.04.2021, o Senador Eduardo Girão, membro titular, e o Senador Marcos do Val, membro suplente, deixaram de compor a comissão, pelo
PODEMOS (Of. 037/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 28/04/2021, p. 256)
11. Em 29.04.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro suplente, deixando de atuar como titular pelo Bloco Parlamentar Vanguarda e
também como Presidente da comissão (Of. nº 30/2021-BLVANG).
12. Em 27.10.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
45/2021-BLVANG).
13. Em 10.11.2021, o Senador Jorge Kajuru passa a compor a comissão, como membro titular, pelo Podemos (Memo. nº 58/2021-GLPODEMOS).

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 3303 3510
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2)CPI DAS QUEIMADAS E DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas da ampliação dos índices de
desmatamento e de queimadas na Amazônia Legal, entre outros. 

Requerimento nº 1.006, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 06/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
   
   

 1.     
 
 

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
   
   

 1.     
 

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
    1.     

PODEMOS
    1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
    1.     

PSD
    1.     

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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3)CPI DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Investigar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas de ampliação dos índices do
desmatamento na Amazônia Legal no período entre 1º de janeiro de 2018 e 27 de agosto de 2019, assim
como o aumento dos índices de queimadas na Amazônia Legal. 

Requerimento nº 993, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 05/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
   
   

 1.     
 
 

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
   
   

 1.     
 

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
    1.     

PODEMOS
    1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
    1.     

PSD
    1.     

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1,55)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO)  (1,55)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (8,54,57,72)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8,54,57,72)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (8,54,57,72)

Senadora  Maria Eliza   (MDB-RO)   (8,54,57,72,75)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,54,57,72)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (4,57,59,72)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (5,38,39,46,48,67,68)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Marcio Bittar   (PSL-AC)   (8,18,54,57,72)

 2.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (8,18,54,57,72)

 3.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (8,42,44,54,65,72)

 4.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8,72)

 5.    VAGO    (9,41,45)

 6.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (11,17,59,72)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (10,59)

 8.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  José Aníbal   (PSDB-SP)   (12,51,69,70)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (12,51,53,73,74)

Senador  Chiquinho Feitosa   (DEM-CE)   (12,51,79)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7,30)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (7,26,29,50)

Senador  Giordano   (MDB-SP)   (14,32,34,63,64)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7,31,36,51)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (7,40)

 3.    VAGO    (7,50,53,71,74)

 4.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (13,34)

 5.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (16,51)

 6.    VAGO    (16)

PSD
Senador  Otto Alencar    (2,49)

Senador  Omar Aziz    (2,23,49)

Senador  Vanderlan Cardoso    (2,49)

Senador  Carlos Fávaro    (61,78)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2,24,49)

 2.  Senador  Antonio Anastasia    (2,33,35,49)

 3.  Senador  Carlos Viana    (2,25,49)

 4.  Senador  Nelsinho Trad    (61)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
  VAGO    (3,47)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3,27,28)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3)

 1.    VAGO    (15,43,60)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 3.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (6,52)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,20,22,52)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (6,52)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (6,52)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6,52)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (6,52)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (66)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (56)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (37,56)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (56,58,76,77)

 1.    VAGO    (56,62)

 2.    VAGO    (56,58,77)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (19,21,56)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz e o Senador Plínio Valério a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 2/2019-CAE).  (DSF de 14/02/2019, p. 76)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Lucas Barreto e
Arolde Oliveira, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 90)
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3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Zequinha Marinho e Jorginho Mello, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de
14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo
Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
6/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 97)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Rose de Freitas e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e os Senadores Lasier Martins, Elmano
Ferrer e Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
 (DSF de 14/02/2019, p. 175)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Mecias de Jesus, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Luiz do Carmo foram designados
membros titulares; e os Senadores Jader Barbalho, Simone Tebet, Dário Berger e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 06/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 117)
9. Em 13.02.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 06-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 118)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
12. Em 13.02.2019, os Senadores José Serra, Plínio Valério e Tasso Jereissati foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 143)
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
16. Em 19.02.2019, os Senadores Roberto Rocha e Izalci Lucas foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para
compor a comissão (Of. nº 26/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 96)
17. Em 21.02.2019, o Senador Esperidião Amin Luis foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao
Senador Luis Carlos Heinze, para compor a comissão (Of. nº 03/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 50)
18. Em 26.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Jader Barbalho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
em substituição à indicação anteriormente encaminhada, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLMDB).  (DSF de 27/02/2019, p. 64)
19. Em 02.04.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 68/2019-GLBSI).  (DSF de 03/04/2019, p. 119)
20. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
21. Em 27.05.2019,a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 85/2019-GLBSI).  (DSF de 28/05/2019, p. 60)
22. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 67/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 101)
23. Em 21.08.2019, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 127/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 109)
24. Em 21.08.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente em substituição ao Senador Ângelo Coronel, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 129/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 111)
25. Em 03.09.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro suplente em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor
a comissão (Of. nº 131/2019-GLPSD).  (DSF de 04/09/2019, p. 120)
26. Em 03.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo PODEMOS, na comissão, em substituição ao Senador Styvenson
Valentim (Of. 99/2019-GLPODE).  (DSF de 04/09/2019, p. 124)
27. Em 03.09.2019, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 61/2019-BLVANG).  (DSF de 04/09/2019, p. 117)
28. Em 09.09.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 62/2019-BLVANG).  (DSF de 10/09/2019, p. 62)
29. Em 01.10.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 111/2019-GLPODE).  (DSF de 02/10/2019, p. 186)
30. Em 25.11.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 120/2019-GLPODE).
31. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPODEMOS).
32. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 110/2019-GLIDPSL).
33. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF
de 06/02/2020, p. 108)
34. Em 06.02.2020, o Senador Major Olimpio deixa de atuar como suplente e passa a membro titular, e o Senador Luis Carlos Heinze foi designado
membro suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Memo nº 6/2020-GLIDPSL).  (DSF de 07/02/2020, p. 46)
35. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 051/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 126)
36. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
37. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
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38. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
39. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
40. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
41. Em 14.10.2020, o Senador José Maranhão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 29/2020-GLMDB).  (DSF de 15/10/2020, p. 7)
42. Em 16.10.2020, o Senador Ney Suassuna foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, no Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão em vaga cedida pelo MDB (Of. nº 32/2020-GLMDB).  (DSF de 17/10/2020, p. 7)
43. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
44. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ney Suassuna, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão(Of. nº 34/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 6)
45. Em 22.10.2020, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 7)
46. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
47. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
48. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
9/2021-GLDPP).
49. Em 11.02.2021, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Angelo Coronel,
Antonio Anastasia e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSD).
50. Em 18.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador
Reguffe, que passa a ser o suplente, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).
51. Em 19.02.2021, os Senadores José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPSDB).
52. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores
Paulo Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of.
nº 4/2021-BLPRD).
53. Em 19.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL
(Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).
54. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Mecias de Jesus foram designados
membros titulares, e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Luiz do Carmo e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. 20/2021-GLMDB).
55. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Vanderlan Cardoso a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado.
56. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru,
Leila Barros e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-BLSENIND).
57. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus
foram designados membros titulares; e os Senadores Luiz do Carmo e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. 26/2021-GLMDB).
58. Em 23.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa para a vaga de
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 23/2021-BLSENIND).
59. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 28/2021-GLMDB).
60. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).
61. Em 26.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 38/2021-GLPSD).
62. Em 15.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 37/2021-BLSENIND).
63. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
64. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
65. Em 06.05.2021, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. 59/2021-GLMDB).
66. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
67. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
68. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
69. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.
70. Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao Senador
José Serra, para compor a comissão (Of. nº 54/2021-GLPSDB).
71. Em 23.08.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 51/2021-GLPODEMOS).
72. Em 01.09.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Flávio
Bolsonaro, foram designados membros titulares, e os Senadores Márcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho, Eduardo Gomes e Mecias de Jesus,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 71/2021-GLMDB).
73. Em 27.09.2021, o Senador Reguffe deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 54/2021-GLPODEMOS).
74. Em 27.09.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, deixando a vaga de 3º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/
PSL, para compor a comissão (Of. 55/2021-GLPODEMOS).
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75. Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 80/2021-GLMDB).
76. Em 18.10.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor a comissão, como titular, pelo Cidadania(Of. nº 6/2021-GLCID).
77. Em 26.10.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Cidadania (Of. nº 7/2021-GLCID).
78. Em 26.10.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Irajá, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº 91/2021-GLPSD).
79. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 72/2021-GLPSDB e Of. nº 29/2021-GLDEM).

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13
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1.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO SOBRE A GESTÃO DAS
CADEIAS PRODUTIVAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 20/2019, do Senador Rogério Carvalho, no prazo de cento
e vinte dias, com o objetivo de aprimorar a legislação sobre a gestão das cadeias produtivas como
alternativa e instrumento do desenvolvimento econômico local e regional no ambiente e na estrutura
federal do Brasil, bem como analisar e refletir sobre os impactos socioeconômicos da política de
renúncias fiscais e desonerações. 

(Requerimento 20, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rogério Carvalho  (PT-SE)  (2)

Instalação: 23/04/2019

Prazo final: 08/08/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)   (1)

Senadora Kátia Abreu   (PP-TO)   (1)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (1)

Senadora Rose de Freitas   (MDB-ES)   (1)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)   (1)

 1.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)   (1)

 2.  Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)   (1)

 3.  Senador Cid Gomes   (PDT-CE)   (1)

 4.  Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 5.  Senador Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 09.04.2019, os Senadores Rogério Carvalho, Kátia Abreu, Tasso Jereissati, Rose de Freitas e Esperidião Amin foram designados membros
titulares; e os Senadores Angelo Coronel, Jean Paul Prates, Cid Gomes, Telmário Mota e Veneziano Vital do Rêgo, membros suplentes, para compor o
Colegiado (Of. 15/2019-CAE)
2. Em 23.04.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rogério Carvalho a Presidente deste colegiado (Of. 18/2019-CAE).
3. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13

Telefone(s): 6133034344
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)  (13,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia (PROS-RN)  (13,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (8,41)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8,41)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (8,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (8,41)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (11)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (51,53,54)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8,41,45,47)

 2.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (7,41)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (7,17,20,25,30,31,41)

 4.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (9,41)

 5.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (10,33)

 6.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (55)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (4,39)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (5,36)

Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (5,35)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (14,18,32,39)

Senador  Giordano   (MDB-SP)   (49)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (6,18,23,39)

 2.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (5,37)

 3.    VAGO    (5,28,38,48)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (19,39)

 5.     

PSD
Senador  Sérgio Petecão    (1,34)

Senador  Lucas Barreto    (1,34)

Senador  Angelo Coronel    (12,34)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1,34)

 2.  Senador  Irajá    (1,12,22,24,34)

 3.  Senador  Otto Alencar    (16,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (2)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (2)

   

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (2)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)   (15,29,46,50)

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (3,40)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (3,40)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3,40)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3,40)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (52)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (43)

Senadora  Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (43)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (43,44)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (21,26,27,43)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº4/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 79)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Zequinha Marinho,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 139)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-BLPRD).  (DSF de 14/03/2019,
p. 103)
4. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 142)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styverson e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e Rose de Freitas,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 05/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 176)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Confúcio Moura foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 123)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador
Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019,
p. 122)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

204 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E4A2AA0800414193. 

00100.122450/2021-67



10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
12. Em 13.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular; e o Senador Lucas Barreto, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº33/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 95)
13. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Styvenson Valentim o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2019-CAS).  (DSF de 15/02/2019, p. 76)
14. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
16. Em 27.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLPSD).  (DSF de
28/02/2019, p. 108)
17. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a Comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. nº 183/2019-GLMDB).  (DSF de 22/06/2019, p. 29)
18. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 95/2019-GLIDPSL).  (DSF de 02/10/2019, p. 183)
19. Em 09.10.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício
nº 112/2019-GLPSDB).  (DSF de 10/10/2019, p. 92)
20. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 237/2019-GLMDB).
21. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo nº 156/2019-GLBSI).
22. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
23. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.  (DSF de 16/04/2020, p. 546)
24. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 052/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 127)
25. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
26. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
27. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Of. nº 032/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 233)
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 21.10.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 035/2020-GLMDB).  (DSF de 22/10/2020, p. 52)
31. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
32. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLDPP).
34. Em 11.02.2021, os Senadores Sérgio Petecão, Lucas Barreto e Angelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad,
Irajá e Otto Alencar, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSD).
35. Em 18.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
36. Em 18.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
37. Em 18.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
38. Em 18.02.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
39. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-GLPSDB).
40. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia e Paulo Paim foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Rogério Carvalho
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 14/2021-BLPRD).
41. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e os
Senadores Renan Calheiros, Dário Berger, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. 18/2021-GLMDB).
42. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Sérgio Petecão e a Senadora Zenaide Maia a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
43. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Leila Barros foram designados membros titulares; e os Senadores Acir Gurgacz e Randolfe
Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2021-BLSENIND).
44. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 25/2021-BLSENIND).
45. Em 23.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Renan Calheiros, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2021-GLMDB).
46. Em 25.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixa de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº
19/2021-BLVANG).
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47. Em 26.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLMDB).
48. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
50. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
27/2021-BLVANG).
51. Em 17.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 25/2021-GLDPP).
52. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
53. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
54. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
55. Em 28.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 4/2021-BLUNIDB).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
PARA AS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS

Finalidade: Acompanhar e aprimorar as políticas públicas direcionadas às pessoas com doenças raras. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Nilda Gondim   (MDB-PB)   (2)

Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

 1.  Senador Romário   (PL-RJ)   (2)

 2.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)   (2)

 3.     
 4.     
 5.     

 
Notas:
2. Em 30.09.2021, foram designados os Senadores Mara Gabrilli, Flávio arns, Nilda Gondim, Maria do Carmo e Zenaide Maia, como membros
titulares, e os Senadores Romário e Paulo Paim, como membros suplentes, para compor a subcomissão (Of. 38/2021-CAS).
1. Em 30.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Mara Gabrilli e Flávio Arns, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 38/2021-CAS).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 27/2019-CAS, destinada a propor iniciativas para promoção
e defesa dos direitos e da inclusão da pessoa idosa; fiscalizar e acompanhar programas governamentais
relativos aos direitos da pessoa idosa; e tratar do regime jurídico de proteção à pessoa idosa. 

(Requerimento 27, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Gomes  (MDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Romário  (PL-RJ)  (1)

Instalação: 16/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (2)

Senador Romário   (PL-RJ)   (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (2)

 1.  Senador Marcelo Castro   (MDB-PI)   (2)

 2.  Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

 3.  Senador Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2)

 4.  Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (2)

 5.  Senadora Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (2)

 6.  Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (2)

 
Notas:
1. Em 16.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Eduardo Gomes e o Senador Romário Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 60/2019-CAS).
2. Em 16.05.2019, os Senadores Eduardo Gomes, Romário, Flávio Arns, Zenaide Maia, Nelsinho Trad e Styvenson Valentim foram designados
membros titulares; e os Senadores Marcelo Castro, Mara Gabrilli, Fabiano Contarato, Eduardo Girão, Leila Barros e Jorge Kajuru, membros suplentes,
para compor o Colegiado (Of. 60/2019-CAS)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Destinada à discussão colegiada de temas, problemáticas e questões nacionais afetas às
pessoas com deficiência, em todas as suas abrangências e contextos, inclusive com o intuito de se
aperfeiçoar o marco legal da área. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)  (1)

Prazo final: 31/12/2022

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

Senadora Nilda Gondim   (MDB-PB)   (2)

Senador Romário   (PL-RJ)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

 1.     
 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

 
Notas:
1. Em 30.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Flávio Arns e Mara Gabrilli, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 39/2021-CAS).
2. Em 30.09.2021, foram designados os Senadores Flávio Arns, Mara Gabrilli, Nilda Gondim, Romário e Zenaide Maia como membros titulares, para
compor a subcomissão (Of 39/2021-CAS).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (1,91)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Anastasia (PSD-MG)  (1,91)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (8,89)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8,89)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (8,89)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (8,20,89)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (8,81,89,112)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (4,89)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (11)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (94,108,109)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8,89)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,25,31,89)

 3.  Senador  Marcio Bittar   (PSL-AC)   (8,89)

 4.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (8,47,58,89,115,116)

 5.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (8,19,71,73,89,112)

 6.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (9,66,67,76,80,89)

 7.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10)

 8.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (6,53,55,84,87)

Senador  Chiquinho Feitosa   (DEM-CE)   (6,84,118)

Senador  Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (7,28,30,36,105)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (7,18,26,27,72,74)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)  
(7,44,45,46,60,68,72,74,86,90,96,106)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (12,42,78)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (6,29,56,84,87)

 2.  Senador  José Aníbal   (PSDB-SP)   (6,29,35,39,51,52,84,87,110,111)

 3.  Senador  Giordano   (MDB-SP)   (6,84,101)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7,72,74,90,96)

 5.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (13,42,57,59,61,69,72,74,86)

 6.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (14,43,78,99,102,105,106)

PSD
Senador  Antonio Anastasia    (2,54,83)

Senador  Lucas Barreto    (2,83)

Senador  Omar Aziz    (2,70,75,77,83)

Senador  Vanderlan Cardoso    (97,114,117)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (2,83,113)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,63,83)

 3.  Senador  Carlos Fávaro    (2,54,77,83,97,100,114,117)

 4.  Senador  Sérgio Petecão    (103)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (3,79,82,92)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3)

Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3,34,37)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (3,93)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5,85)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (5,15,17,32,33,40,85)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (5,85)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (5,15,16,85)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,85)

 3.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (5,16,41,85)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (107)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (65,88,95,98,104)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (50,62,64,88)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (22,23,48,49,88)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (88,95,98)

 2.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (38,88)

 3.    VAGO    (21,24,88,104)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Simone Tebet e o Senador Jorginho Mello a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CCJ).  (DSF de 14/02/2019, p. 75)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Ângelo Coronel e Arolde de Oliveira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio
Petecão, Nilsinho Trad e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº5/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 80)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Jorginho Mello foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha
Marinho, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
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5. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando
Collor, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
5/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 96)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra, Roberto Rocha
e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019,
p. 144)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Elmano Ferrer, Oriovídio Guimarães e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e o Senador Lasier
Martins, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 3/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 174)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Mecias de Jesus, Jader Barbalho e José Maranhão foram designados membros
titulares; e os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Márcio Bittar, Marcelo Castro e Dário Berger, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 04/2019-GLMDB).  (DSF de 13/02/2019, p. 116)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 13/02/2019, p. 169)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
15. Em 13.02.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular; e o Senador Paulo Rocha, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 109)
16. Em 14.03.2019, os Senadores Telmário Mota e Paulo Rocha permutaram de vagas, passando a ocupar a 1ª e a 3ª suplência, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, respectivamente (Of. nº 25/2019-BLPRD).  (DSF de 15/03/2019, p. 117)
17. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
18. Em 17.04.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 202/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 18/04/2019, p. 55)
19. Em 24.04.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 16 de abril a 15 de maio, em substituição ao Senador
Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 147/2019-GLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 133)
20. Em 06.05.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 217/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 07/05/2019, p. 52)
21. Em 09.05.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 83/2019-GLBSI).  (DSF de 10/05/2019, p. 72)
22. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 86/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 102)
23. Em 21.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 88/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 102)
24. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 89/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 111)
25. Em 22.05.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 22 de maio a 20 de junho, em substituição ao Senador
Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 155/2019-GLMDB).  (DSF de 23/05/2019, p. 118)
26. Em 05.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 224/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 07/06/2019, p. 118)
27. Em 06.06.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 225/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 08/06/2019, p. 89)
28. Em 10.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 226/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 11/06/2019, p. 35)
29. Em 12.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, que passa a integrar como
segundo suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 81/2019-GLPSDB).  (DSF de 13/06/2019, p. 108)
30. Em 13.06.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 227/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 14/06/2019, p. 54)
31. Em 18.06.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho volta a ser membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 180/2019-GLMDB).  (DSF de 19/06/2019, p. 107)
32. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 68/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 102)
33. Em 13.08.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 74/2019-BLPRD).  (DSF de 14/08/2019, p. 85)
34. Em 14.08.2019, o Senador Siqueira Campos foi designado membro suplente em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-BLVANG).  (DSF de 15/08/2019, p. 83)
35. Em 14.08.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 96/2019-GLPSDB).  (DSF de 15/08/2019, p. 85)
36. Em 15.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor
a Comissão (Ofício nº 85/2019-GLPODE).  (DSF de 16/08/2019, p. 86)
37. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Siqueira Campos, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 56/2019-BLVANG).  (DSF de 20/08/2019, p. 68)
38. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
Comissão (Memo nº 109/2019-GLBSI).  (DSF de 21/08/2019, p. 32)
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39. Em 20.08.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente em substituição ao Senador Plínio Valério, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 97/2019-GLPSDB).  (DSF de 21/08/2019, p. 35)
40. Em 11.09.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).  (DSF de 12/09/2019, p. 169)
41. Em 11.09.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Rocha, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).  (DSF de 12/09/2019, p. 169)
42. Em 25.09.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Juíza
Selma, que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 91/2019-GLIDPSL).  (DSF de 26/09/2019,
p. 62)
43. Em 20.11.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Bolsonaro, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 107/2019-GLIDPSL).
44. Em 19.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº 119/2019-GLPODEMOS).
45. Em 20.11.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº sn/2019-GLPODEMOS).
46. Em 25.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 129/2019-GLPODEMOS).
47. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 238/2019-GLMDB).
48. Em 09.12.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 145/2019-GLBSI).
49. Em 16.12.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 147/2019-GLBSI).
50. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 157/2019-GLBSI).
51. Em 05.02.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador José Serra (Of. nº 15/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 114)
52. Em 18.02.2020, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Plínio Valério (Of. nº 16/2020-GLPSDB).  (DSF de 19/02/2020, p. 77)
53. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
54. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que passa a atuar como suplente,
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 22/2020-GLPSD).  (DSF de 21/02/2020, p. 52)
55. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando
vago o cargo de suplente(Of. nº 21/2020-GLPSDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 80)
56. Em 05.03.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
25/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/03/2020, p. 51)
57. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
58. Em 20.04.2020, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz Pastore, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2020-GLMDB).  (DSF de 23/04/2020, p. 122)
59. Em 23.04.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Juíza Selma, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 32/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 106)
60. Em 27.04.2020, o Senador Romário foi designado membro titular, em substituição ao Senador Álvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº 033/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 107)
61. Em 28.04.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 34/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 108)
62. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
63. Em 07.08.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 61/2020-GLPSD).  (DSF de 08/08/2020, p. 6)
64. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of.
nº 033/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 234)
65. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
66. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
67. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
68. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 6)
69. Em 30.09.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 6)
70. Em 07.10.2020, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 63/2020-GLPSD).  (DSF de 08/10/2020, p. 63)
71. Em 19.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 033/2020-GLMDB).  (DSF de 20/10/2020, p. 7)
72. Em 20.10.2020, os Senadores Lasier Martins, Eduardo Girão, Alvaro Dias e Oriovisto Guimarães permutaram as vagas que compunham na
comissão, sendo o Senador Lasier Martins designado membro titular e o Senador Alvaro Dias suplente; o Senador Eduardo Girão designado membro
titular e o Senador Oriovisto Guimarães suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 40/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 21/10/2020, p. 213)
73. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 38/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 9)
74. Em 05.11.2020, os Senadores Alvaro Dias, Oriovisto Guimarães, Lasier Martins e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na
comissão, sendo o Senador Alvaro Dias designado membro titular e o Senador Lasier Martins suplente; o Senador Oriovisto Guimarães designado
membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 42/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 06/11/2020, p. 6)

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

212 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E4A2AA0800414193. 

00100.122450/2021-67



75. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 65/2020-GLPSD).  (DSF de 06/11/2020, p. 7)
76. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
77. Em 02.02.2021, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Nelsinho Trad
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 4/2021-GLPSD).
78. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
79. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
80. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
81. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
82. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
02/2021-BLVANG).
83. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Otto Alencar,
Carlos Viana e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSD).
84. Em 19.02.2021, os Senadores Roberto Rocha e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPSDB).
85. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim, Telmário Mota e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando
Collor, Humberto Costa e Jaques Wagner, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
5/2021-BLPRD).
86. Em 19.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senado Alvaro
Dias, que passar a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 6/2021-GLPODEMOS).
87. Em 22.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que passa a atuar como 1º
suplente; e o Senador José Serra passa então a 2º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 21/2021-
GLPSDB).
88. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru, Weverton e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Alessandro
Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 11/2021-
BLSENIND).
89. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Simone Tebet, Fernando Bezerra Coelho, Rose de Freitas e Mecias de Jesus foram
designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Gomes, Veneziano Vital do Rêgo, Marcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho e Flávio
Bolsonaro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-GLMDB).
90. Em 23.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 20/2021-GLPODEMOS).
91. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre e o Senador Antonio Anastasia a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
92. Em 24.02.2021, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-BLVANG).
93. Em 24.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-BLVANG).
94. Em 24.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 16/2021-GLDPP).
95. Em 24.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 26/2021-BLSENIND).
96. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lasier Martins, que passa a membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 23/2021-GLPODEMOS).
97. Em 25.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 36/2021-GLPSD).
98. Em 25.02.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que passa a ocupar vaga de
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente na comissão (Memo 28/2021-BLSENIND).
99. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
100. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 46/2021-GLPSD).
101. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
102. Em 30.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 39/2021-GLPODEMOS).
103. Em 13.05.2021, o Senador Sérgio Petecâo foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLPSD).
104. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, na comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).
105. Em 05.07.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Marcos do Val permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Jorge Kajuru passa a ser titular
e o Senador Marcos do Val suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPODEMOS).
106. Em 05.07.2021, os Senadores Marcos do Val e Eduardo Girão permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Marcos do Val passa a ser
titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLPODEMOS).
107. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
108. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
109. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
110. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.
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111. Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao
Senador José Serra, para compor a comissão (Of. nº 53/2021-GLPSDB).
112. Em 19.08.2021, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil (Of. nº 70/2021-GLMDB).
113. Em 24.08.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a
comissão (Of. nº 68/2021-GLPSD).
114. Em 13.09.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que passa a membro
suplente, pelo PSD, para compor a comissão(Of. nº 79/2021-GLPSD).
115. Em 15.09.2021, o Senador Dario Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz do Carmo, pelo Bloco Parlamentar
Unidos Pelo Brasil (Of. nº 72/2021-GLMDB).
116. Em 22.09.2021, o Senador Luiz do Carmo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dario Berger, pelo Bloco Parlamentar
Unidos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 74/2021-GLMDB).
117. Em 27.09.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fãvaro, que passa a membro
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 87/2021-GLPSD).
118. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 71/2021-GLPSDB e Of. nº 30/2021-GLDEM).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

214 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Novembro 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: E4A2AA0800414193. 

00100.122450/2021-67



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcelo Castro (MDB-PI)  (45)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros (CIDADANIA-DF)  (45)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (7,44)

Senadora  Maria Eliza   (MDB-RO)   (7,44,59)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (7,44)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (8,44)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (8,44,46)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (9)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (10,23,27,39)

   

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (7,44)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,44)

 3.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (13,30,31,35,38,48)

 4.    VAGO    (14)

 5.    VAGO    (21,53)

 6.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (48)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (48)

 8.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (5,42)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (6,41)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (6,41)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (6,41,51)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (11,42)

  VAGO    (55,57)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (5,42)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (5,42)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (6,41)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (6,32,41)

 5.    VAGO    (12,37,41)

 6.    VAGO    (19,26)

PSD
Senador  Antonio Anastasia    (1,2,40)

Senador  Carlos Viana    (1,20,40)

Senador  Vanderlan Cardoso    (1,34,36,40)

   

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1,40)

 2.  Senador  Otto Alencar    (1,22,34,36,40)

 3.  Senador  Sérgio Petecão    (1,20,40)

 4.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (3)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (16,52)

 3.  Senador  Romário   (PL-RJ)   (18,33,49,50,54)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4,43)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4,15,17,43)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (4,43)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4,43)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4,43)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4,43)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (58)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (47)

Senadora  Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (24,28,29,47)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (41,47)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (25,47,56)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (47)

 3.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (47)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Carlos Viana e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad,
Arolde de Oliveira e Irajá, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº9/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 84)
2. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 32/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 94)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jorginho Mello, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e o Senador
Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim, Fernando Collor e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2019-
BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 98)
5. Em 13.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 146)
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6. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson, Lasier Martins e Eduardo Girão foram designados membros titulares, e os Senadores Romário
e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GABLID).  (DSF de
14/02/2019, p. 177)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Dário Berger e Confúcio Moura foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 119)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Marcio Bittar e Luiz Carlos foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 134)
9. Em 13.02.2019, o Senador Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-
GLDPP).  (DSF de 15/02/2019, p. 82)
11. Em 19.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
27/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 97)
12. Em 19.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 20/02/2019, p. 104)
13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
04/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 51)
14. Em 26.03.2019, o Senador Fernando Bezerra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 126/2019-GLMDB).  (DSF de 27/03/2019, p. 150)
15. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
16. Em 04.07.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
45/2019-BLVANG).  (DSF de 05/07/2019, p. 55)
17. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 72/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 106)
18. Em 07.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
50/2019-BLVANG).  (DSF de 08/08/2019, p. 143)
19. Em 29.08.2019, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
101/2019-GLPSDB).  (DSF de 30/08/2019, p. 111)
20. Em 11.09.2019, os Senadores Irajá e Carlos Viana permutam e passam a ocupar, respectivamente, vaga de titular e suplente pelo PSD, na
Comissão (Of. 133/2019-GLPSD).  (DSF de 12/09/2019, p. 170)
21. Em 02.10.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 15/2019-GLUNIDB).  (DSF de 03/10/2019, p. 93)
22. Em 16.10.2019, o Senador Arolde de Oliveira deixou de ocupar a vaga de suplente pelo PSD, na Comissão (Of. 151/2019-GLPSD).  (DSF de
17/10/2019, p. 110)
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
234/2019-GLMDB).
24. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 158/2019-GLBSI).
25. Em 05.02.2020, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Of. nº 005/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 112)
26. Em 03.03.2020, o Senador Antônio Anastasia deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 23/2019-GLPSDB).  (DSF de
05/03/2020, p. 82)
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
29. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of.
nº 034/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 235)
30. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
31. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
32. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
33. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
34. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passa a atuar como
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 68/2020-GLPSD).  (DSF de 06/11/2020, p. 8)
35. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
36. Em 02.02.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Carlos Fávaro
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 3/2021-GLPSD).
37. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
38. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
39. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
9/2021-GLDPP).
40. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Carlos Viana e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores
Nelsinho Trad, Otto Alencar e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSD).
41. Em 18.02.2021, os Senadores Flávio Arns e Styvenson Valentim são designados membros titulares, e os Senadores Eduardo Girão, Lasier Martins
e Romário, suplentes, pelo Podemos (Of. nº 7/2021-GLPODEMOS).
42. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSDB).
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43. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia, Paulo Paim e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-
BLPRD).
44. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura, Rose de Freitas, Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros
titulares, e os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. 27/2021-GLMDB).
45. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcelo Castro e a Senadora Leila Barros o Presidente e a Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
46. Em 23.02.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
27/2021-GLMDB).
47. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes, Leila Barros e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru,
Randolfe Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº
12/2021-BLSENIND).
48. Em 23.02.2021, o Senador Jarbas Vasconcelos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. 29/2021-GLMDB).
49. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).
50. Em 26.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
21/2021-BLVANG).
51. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em vaga cedida ao PL, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL,
para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPPP).
52. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 23/2021-BLVANG).
53. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).
54. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
27/2021-BLVANG).
55. Em 28.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 40/2021-GLPODEMOS).
56. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).
57. Vago, em razão de o Senador Jorge Kajuru não compor mais a Comissão (Of. 45/2021-GLPODEMOS).
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 28.09.2021, a Senadora Maria Eliza de Aguiar e Silva foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 77/2021-GLMDB).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E FORMAÇÃO
DE CATEGORIAS DE BASE

Finalidade: Criada pelo REQ nº 1/2019-CE para constituição de Subcomissão Permanente sobre Esporte,
Educação Física e Formação de Categorias de Base no Esporte Nacional. 

(Requerimento 1, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros  (CIDADANIA-DF)  (2)

Instalação: 29/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)   (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (1)

Senadora Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (1)

  VAGO    (1,3,4)

 1.  Senadora Mailza Gomes   (PP-AC)   (1)

 2.  Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

 3.  Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)   (1)

 4.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 5.  Senador Carlos Viana   (PSD-MG)   (1)

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Confúcio Moura, Lasier Martins, Leila Barros, Zenaide Maia e Marcos do Val foram designados membros titulares;
e os Senadores Mailza Gomes, Styvenson Valentim, Wellington Fagundes, Humberto Costa e Carlos Viana, membros suplentes, para compor o
Colegiado (Memo. 06/2019-CE)
2. Em 29.05.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Leila Barros e o Senador Marcos do Val Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Memo. 01/2019-CEEEFCB).
3. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)
4. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO DA EDUCAÇÃO NA
PANDEMIA

Finalidade: Avaliar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, os impactos da pandemia de covid-19 na área
educação, com o fim de garantir a continuidade das atividades de ensino, especialmente na forma
remota, bem como acompanhar e avaliar o planejamento e as ações quanto a um possível retorno das
aulas presenciais. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia  (PROS-RN)  (1)

Instalação: 13/09/2021

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)
Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)
Senador Antonio Anastasia   (PSD-MG)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)

 1.     
 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

 
Notas:
1. Em 13.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Flávio Arns e Zenaide Maia, Presidente e Vice-Presidente (Of. nº
001/2021-CECTCOVID).
*. Em 17.08.2021, os Senadores Confúcio Moura, Flávio Arns, Antonio Anastasia, Wellington Fagundes e Zenaide Maia foram designados membros
titulares para compor a subcomissão (Of. 9/2021-CE).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jaques Wagner (PT-BA)  (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Confúcio Moura (MDB-RO)  (1,47)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (10,17,28,34,42,43,46)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (10,42,43,46)

  VAGO    (10,23,27,29,35,42)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (13)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (53)

 1.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (6,16,42,43,46)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (PSL-AC)   (16,17,37,43,46)

 3.    VAGO    (17,42)

 4.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (17,51,52)

 5.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (55)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (8,40)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (9,36,40)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (15)

Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (19,39)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (11,36,40)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (14,40)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (15,30,33,39,48)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)   (19,22,31,49)

PSD
Senador  Carlos Fávaro    (2,21,24,25,38)

Senador  Otto Alencar    (2,38)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso    (2,21,38,54)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,18,26,38)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (4)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (5)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (12,32,44)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (7,41)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (7,41)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7,41)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (7,41)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (50)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3,45)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3,20,45)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,45)

 2.  Senadora  Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (3,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jaques Wagner a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CMA).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº10/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 85)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Marcos do Val e Fabiano Comparato foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe
Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 5/2019-
GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 157)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão
(Of. nº 3/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 137)
6. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo
Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019,
p. 107)
8. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
13/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 147)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
10. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos, Confúcio Moura e Marcelo Castro foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 129)
11. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
12. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
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13. Em 14.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 15/2019-GLDPP).  (DSF de 15/02/2019, p. 81)
14. Em 13.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 21/2019-GLPSDB).
15. Em 26.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular; e o Senador Alvaro Dias, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 27/2019-GLPODE).  (DSF de 27/02/2019, p. 62)
16. Em 12.3.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado primeiro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ser segundo
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2019-GLMDB).  (DSF de 13/03/2019, p. 107)
17. Em 26.03.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular; e os Senadores José Maranhão e Jader Barbalho, membros suplentes,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 124/2019-GLMDB).  (DSF de 27/03/2019, p. 149)
18. Em 26.03.2019, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador Sérgio
Petecão (Of. nº 68/2019-GLPSD).  (DSF de 27/03/2019, p. 147)
19. Em 08.04.2019, o Senador Styvenson Valentin foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 30/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 09/04/2019, p. 48)
20. Em 19.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, deixando de ocupar vaga de
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, na comissão (Memo. nº 110/2019-GLBSI).  (DSF de 20/08/2019, p. 69)
21. Em 21.08.2019, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a compor a comissão
como membro suplente, pelo PSD(Of. nº 128/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 110)
22. Em 09.10.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 112/2019-GLPODE).
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 233/2019-GLMDB).
24. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de
06/02/2020, p. 108)
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 049/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 124)
26. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Osmar Aziz, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 54/2020-GLPSD).
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 15.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2020-GLMDB).  (DSF de 16/10/2020, p. 7)
29. Em 15.10.2020, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 31/2020-GLMDB).  (DSF de 16/10/2020, p. 8)
30. Em 16.10.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 39/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 17/10/2020, p. 8)
31. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo PSDB, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLPSDB).  (DSF de
20/10/2020, p. 10)
32. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
33. Em 21.10.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 41/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 22/10/2020, p. 53)
34. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 37/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 8)
35. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Esperidião Amin, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 10)
36. Em 05.02.2021, os Senadores Soraya Thronicke e Major Olimpio deixaram as vagas de titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
37. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
38. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos Viana,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2021-GLPSD).
39. Em 18.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPODEMOS).
40. Em 19.02.2021, os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSDB).
41. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo
Rocha membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 10/2021-BLPRD).
42. Em 22.02.2021, os Senadores Marcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e o Senador Confúcio Moura,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLMDB).
43. Em 22.02.2021, os Senadores Márcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura e
Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-GLMDB).
44. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-BLVANG).
45. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e as Senadoras Eliziane Gama e Leila
Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 18/2021-BLSENIND).
46. Em 23.02.2021, os Senadores Confúcio Moura e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Rose de Freitas e
Marcio Bittar, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLMDB).
47. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaques Wagner e o Senador Confúcio Moura a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
48. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 21/2021-GLPODEMOS).
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
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50. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
51. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
52. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
53. Em 12.08.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
38/2021-GLDPP).
54. Em 30.08.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor
a comissão (Of. 74/2021-GLPSD).
55. Em 20.09.2021, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 44/2021-GLDPP).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO AO PANTANAL
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 24/2021-CMA, destinada a estudar os temas pertinentes à
proteção do bioma Pantanal e para propor aprimoramento da legislação e políticas públicas e outras
ações para proteção desse patrimônio nacional. 

(Requerimento 24, de 2021)

Número de membros: 4 titulares  e 4 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes  (PL-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas  (PSDB-DF)  (2)

Instalação: 22/09/2021

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)   (1)

Senador Jayme Campos   (DEM-MT)   (1)

Senador Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (1)

Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (1)

 1.  Senador Carlos Fávaro   (PSD-MT)   (1)

 2.  Senador Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,3)

 3.  Senadora Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (1)

 4.  Senador Plínio Valério   (PSDB-AM)   (1)

 
Notas:
1. Em 01.09.2021, foram designados os Senadores Wellington Fagundes, Jayme Campos, Luis Carlos Heinze e Izalci Lucas como membros titulares, e
os Senadores Carlos Fávaro, Jean Paul Prates, Leila Barros e Plínio Valério, membros suplentes, para compor a Comissão (Of. 113/2021-CMA)
2. Em 22.09.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wellington Fagundes e Izalci Lucas a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. nº 1/2021-CMABIOPANT).
3. Em 05.11.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jean Paul Prates, para compor a Comissão
(Of. 174/2021-CMA)

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa (PT-PE)  (50)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (REDE-ES)  (50)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (9,32,49)

Senador  Marcio Bittar   (PSL-AC)   (13,49)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)   (13,18,20)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (15)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (24,32)

   

 1.  Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (9,13,49)

 2.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (10,13,14,16,20,36,37,42,44)

 3.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (14,22)

 4.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (27,49)

 5.    VAGO    (29,35)

 6.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (7,46)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (7,46)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (8,25,47)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (11,26,47)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (6,26,33,47)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (7,46,55)

 3.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (8,38,47)

 4.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (12,25,47,54)

PSD
Senador  Irajá    (1,40,41,43,45)

  VAGO    (1)

   

 1.  Senador  Carlos Fávaro    (1,2,45,60)

 2.    VAGO    (1,31,34)

 3.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (21,39,53,59)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (23)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)   (57)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5,48)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,48)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (5,17,48)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (5,48)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (58)

  VAGO    (3,51,56)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3,51,52)

 1.  Senadora  Leila Barros   (CIDADANIA-DF)   (3,28,30,51,52)

 2.    VAGO    (19)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Lucas
Barreto, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº7/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 82)
2. Em 13.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Carlos Viana para compor a
comissão (Of. nº20/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 91)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Flávio Arns, Acir Gugacz e Leira Barros foram designados membros titulares; e o Senador Alessandro Vieira, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 158)
4. Em 13.02.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 15/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 106)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 181)
7. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e o Senador Romário, membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GABLID).
8. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e o Senador Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).
9. Em 13.02.2019, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular; e o Senador Luiz do Carmo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 135)
10. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of.nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
11. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
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12. Em 27.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 51/2019-GLPSDB).  (DSF de 28/02/2019, p. 109)
13. Em 28.03.2019, o Senadores Marcelo Castro e José Maranhão foram designados membros titulares; e o Senadores Jarbas Vasconcelos e Mecias
de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 125/2019-GLMDB).  (DSF de 29/03/2019, p. 89)
14. Em 28.03.2019, a Senadora Mailza Gomes passou a ocupar a vaga de 3ª suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em decorrência da
indicação do Senador Mecias de Jesus para a vaga de 2º suplente (Of.nº 125/2019-GLMDB).  (DSF de 29/03/2019, p. 89)
15. Em 03.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-BLUNIDB).  (DSF de 04/04/2019, p. 105)
16. Em 08.04.2019, o Senador Mecias de Jesus, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 10/2019-
BLUNIDB).  (DSF de 09/04/2019, p. 49)
17. Em 10.04.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao
Senador Humberto Costa, para compor a comissão (Of. nº 45/2019-BLPRD).  (DSF de 11/04/2019, p. 128)
18. Em 24.04.2019, o Senador José Maranhão, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 132)
19. Em 07.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Memo. nº 79/2019-GLBSI).  (DSF de 08/05/2019, p. 112)
20. Em 04.07.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2019-GLDPP).  (DSF de 05/07/2019, p. 57)
21. Em 13.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
52/2019-BLVANG).  (DSF de 14/08/2019, p. 84)
22. Em 13.08.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 58/2019-GLDPP).  (DSF de 14/08/2019, p. 86)
23. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão
(Of. nº 57/2019-BLVANG).  (DSF de 20/08/2019, p. 67)
24. Em 23.09.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 215/2019-GLMDB).  (DSF de 24/09/2019, p. 61)
25. Em 25.09.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em permuta
com o Senador Lasier Martins, que passa a ocupar vaga como suplente (Of. nº 110/2019-GLPSDB).  (DSF de 26/09/2019, p. 63)
26. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 94/2019-GLIDPSL).  (DSF de 02/10/2019, p. 182)
27. Em 15.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 220/2019-GLMDB).  (DSF de 16/10/2019, p. 137)
28. Em 07.11.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 136/2019-GLBSI).  (DSF de 08/11/2019, p. 61)
29. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 236/2019-GLMDB).
30. Em 11.12.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 146/2019-GLBSI).
31. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF
de 06/02/2020, p. 108)
32. Em 11.03.2020, os Senadores Márcio Bittar e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, em substituição aos Senadores Jader
Barbalho e Eduardo Gomes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Memo. nº 17/2020-GLMDB).  (DSF
de 13/03/2020, p. 69)
33. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
34. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 053/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 128)
35. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
36. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
37. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
38. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
39. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
40. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
41. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 67/2020-GLPSD).  (DSF de
11/11/2020, p. 7)
42. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
43. Em 02.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 6/2021-GLPSD).
44. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
45. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Carlos Viana, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº 27/2021-GLPSD).
46. Em 12.02.2021, os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns foram designados membros titulares e o Senador Romário membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPODEMOS).
47. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-GLPSDB).
48. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim e Humberto Costa foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-BLPRD).
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49. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas e Márcio Bittar foram designados membros titulares, e os Senadores Nilda Gondim e Jarbas
Vasconcelos membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 12/2021-GLMDB).
50. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Humberto Costa e o Senador Fabiano Contarato a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
51. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Leila Barros foram designados membros titulares; e o Senador Fabiano Contarato, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 15/2021-BLSENIND).
52. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição à Senadora Leila Barros, que passa para a vaga de
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 22/2021-BLSENIND).
53. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).
54. Em 03.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 13/2021).
55. Em 04.03.2021, o Senador Styvenson Valetim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 26/2021).
56. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 36/2021-BLSENIND).
57. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
27/2021-BLVANG).
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 04.08.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
34/2021-BLVANG).
60. Em 11.08.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 64/2021-GLPSD).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE MOBILIDADE URBANA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 7/2019-CDH, do Senador Acir Gurgacz, com o objetivo de
debater a mobilidade urbana e acessibilidade nos municípios brasileiros. 

(Requerimento 7, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)  (3)

Instalação: 06/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 1.     
 2.     
 3.     
 4.  Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

 5.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)   (2)

 
Notas:
1. Em 15.03.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota foram designados membros
titulares, para compor a comissão (Of. nº03/2019-CDH).
2. Em 26.03.2019, os Senadores Flávio Arns e Paulo Paim foram designados membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº04/2019-CDH).
3. Em 27.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz e o Senador Telmário Mota, a Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 10/2019-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO
Finalidade: Subcomissão Temporária criada pelo REQ nº 48/2019-CDH, para, no prazo de 210 (duzentos
e dez) dias, debater questões relacionadas ao sistema penitenciário brasileiro. 

(Requerimento 48, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Prazo final: 03/02/2020

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

  VAGO    (1,2)

Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (1)

 1.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Juíza Selma, Soraya Thronicke e Zenaide Maia foram designados membros
titulares; e o Senador Paulo Paim, membro suplente, para compor o Colegiado (Ofício. 47/2019-CDH)
2. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu (PP-TO)  (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO   (1,22)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9,49,52)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9,49,52)

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (9,49,52)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (11,49,50,52)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (5,17,21,41)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9,49,51,52)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (PSL-AC)   (9,49,52)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,49,52)

 4.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)  
(4,21,33,34,37,39,49,50,52,54)

 5.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (10,41)

 6.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (59,60)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (7,29,30,44)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (7,44)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (12,38,53)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (19,24,43)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7,25,27,32,44)

 2.  Senador  Chiquinho Feitosa   (DEM-CE)   (13,44,61)

 3.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (14,38,53)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)   (19,24,26,35,43,55,57)

PSD
Senador  Antonio Anastasia    (2,42)

Senador  Nelsinho Trad    (2,28,42)

Senador  Carlos Viana    (46)

 1.  Senador  Lucas Barreto    (2,31,42)

 2.  Senador  Sérgio Petecão    (2,28,42)

 3.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3,36)

Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 1.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6,16,20,45)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6,45)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,45)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (6,15,45)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (58)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (48)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (23,48)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (48,56)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)   (48)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad e o Senador Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 1/2019-CRE).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Ângelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 87)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e os Senadores Marcos Rogério e Maria
do Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Collor e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019,
p. 14)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 148)
8. Em 13.02.2019, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 124)
9. Em 13.02.2019, os Senadores Mecias de Jesus, Jarbas Vasconcelos e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores Renan
Calheiros e Fernando Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 10-A/2019-GLMDB).
 (DSF de 14/02/2019, p. 125)
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10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
13. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
14. Em 18.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 7/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 19/02/2019, p. 116)
15. Em 13.03.2019, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Zenaide Maia, pelo Bloco Parlamentar
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 23/2019-BLPRD).  (DSF de 14/03/2019, p. 103)
16. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
17. Em 28.05.2019, a Senadora Daniella Ribeiro retirou sua indicação como titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº
45/2019-GLDPP).
18. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
19. Em 13.02.2019, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 8/2019-GABLID).
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 71/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 105)
21. Em 07.08.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-GLDPP).  (DSF de 08/08/2019, p. 142)
22. Em 20.08.2019, o Senador Marcos do Val, Vice-Presidente, deixou de compor este colegiado.
23. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 111/2019-GLBSI).  (DSF de 21/08/2019, p. 33)
24. Em 21.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, que passou a integrar a comissão
como membro suplente, na vaga do Senador Oriovisto Guimarães, pelo PODEMOS(Of. nº 91/2019-GLPODE).  (DSF de 22/08/2019, p. 107)
25. Em 22.11.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Roberto Rocha (Of. nº 123/2019-GLPSDB).  (DSF de 23/11/2019, p. 96)
26. Em 28.11.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, pelo Podemos, para compor a comissão, em substituição ao senador
Romário (Of. nº 130/2019-GLPODE).  (DSF de 29/11/2019, p. 78)
27. Em 05.02.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Izalci Lucas (Of. nº 1/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 113)
28. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Angelo Coronel, que passa a atuar como suplente,
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 23/2020-GLPSD).  (DSF de 21/02/2020, p. 53)
29. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
30. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando
vago o cargo de suplente(Of. nº 22/2020-GLPSDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 81)
31. Em 14.09.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD (Of. nº
62/2020-GLPSD).
32. Em 17.09.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão(Of. nº
35/2020-GLPSDB).  (DSF de 18/09/2020, p. 172)
33. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
34. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
35. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
36. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
37. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
38. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
39. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
40. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
41. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ocupar a vaga de
suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-GLDPP).
42. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 23/2021-GLPSD).
43. Em 12.02.2021, os Senadores Marcos do Val e Romário foram indicados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLPODEMOS).
44. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Tasso Jereissati,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSDB).
45. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Humberto Costa foram designados membros titulares, e os Senadores Fernando Collor e Telmário
Motta membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 16/2021-BLPRD).
46. Em 22.02.2021, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Ofício nº 33/2021-GLPSD).
47. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu a Senadora Kátia Abreu a Presidente deste colegiado.
48. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Eliziane Gama e Weverton,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 13/2021-BLSENIND).
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49. Em 23.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Nilda Gondim e Flávio Bolsonaro foram designados membros titulares;
e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 31/2021-GLMDB).
50. Em 23.02.2021, o MDB cede a vaga ao Republicanos.
51. Em 25.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLMDB).
52. Em 26.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Jarbas Vasconcelos e Nilda Gondim foram designados membros
titulares; e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 45/2021-GLMDB).
53. Em 26.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke, que passa para a vaga de
suplente, em substituição ao Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-
GLPODEMOS).
54. Em 02.03.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 48/2021-GLMDB).
55. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).
56. Em 30.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição a
Senadora Eliziane Gama, para compor a comissão (Memo 40/2021-BLSENIND).
57. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
60. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
61. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco
Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 73/2021-GLPSDB e Of. nº 31/2021-GLDEM).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A VENEZUELA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 8/2019-CRE, do Senador Marcio Bittar, para acompanhar
a situação na Venezuela. 

(Requerimento 8, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcio Bittar  (PSL-AC)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Marcio Bittar   (PSL-AC)   (2)

Senador Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (2)

Senador Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (2)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (2)

Senador Carlos Viana   (PSD-MG)   (2)

Senador Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (2,3)

 1.  Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (2)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (2)

 3.  Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (2)

 4.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

 5.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

 6.  Senador Marcos Rogério   (DEM-RO)   (2)

 
Notas:
1. Em 14.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Telmário Motta e o Senador Marcio Bittar a Presidente e a Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 06/2019-CRE).
2. Em 14.03.2019, os Senadores Marcio Bittar, Flávio Bolsonaro, Marcos do Val, Telmário Mota, Carlos Viana e Chico Rodrigues foram designados
membros titulares; e os Senadores Mecias de Jesus, Soraya Thronicke, Jaques Wagner, Nelsinho Trad, Randolfe Rodrigues e Marcos Rogério,
membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº05/2019-CRE).
3. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O FAVORECIMENTO À LEROS
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 52/2019-CRE, do Senador Jaques Wagner, para se informar
sobre a tentativa de favorecimento ilegal à empresa de energia Leros. 

(Requerimento 52, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Nelsinho Trad  (PSD-MS)  (2)

RELATOR:  Senador Jaques Wagner  (PT-BA)  (2)

Instalação: 10/09/2019

Prazo prorrogado: 20/12/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 1.  Senador Antonio Anastasia   (PSD-MG)   (1)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (1)

 3.  Senador Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 30.08.2019, os Senadores Nelsinho Trad, Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Antonio
Anastasia, Soraya Thronicke e Chico Rodrigues, membros suplentes, para compor o Colegiado (Of. 138/2019-CRE)
2. Em 10.09.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad a Presidente, e designou o Senador Jaques Wagner como relator deste
Colegiado (Of. 148/2019-CRE).
3. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
*. Em 31.10.2019, foi prorrogado o prazo da Subcomissão para 60 (sessenta) dias (Of. 182/2019-CRE).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Dário Berger (MDB-SC)  (1,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos (DEM-MT)  (1,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (7,39)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (7,39)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (7,39)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (7,39)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (8)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (11,47)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (46)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (7,39)

 2.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (7,39)

 3.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (7,39)

 4.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (6,12,13,30,33)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (14,39)

 6.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (16)

 7.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (46)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Giordano   (MDB-SP)   (5,36,49)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (9,19,23,29,36)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (15,36)

      (18,20)

  VAGO    (18,28,38)

 1.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (5,36)

 2.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (5,31)

 3.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (10,24,36,45)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (35)

 5.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (18,35)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (2,21,25,34)

Senador  Carlos Viana    (2,34)

Senador  Lucas Barreto    (2,34)

 1.  Senador  Carlos Fávaro    (2,34,44,48)

 2.  Senador  Otto Alencar    (2,34)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso    (2,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3)

Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (40)

 1.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3,40,43)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (51)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4,37)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (4,37)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4,37)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (4,37)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (50)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (22,26,27,41)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (41)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (41)

 2.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (26,41)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério e o Senador Wellington Fagundes a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CI).  (DSF de 14/02/2019, p. 189)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto, Carlos Viana e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Nelsinho
Trad e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 88)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e
Zequinha Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Telmário
Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p.
100)
5. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular; e os Senadores José Serra e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 145)
6. Em 13.02.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 08-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 121)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Jarbas Vasconcelos, Eduardo Gomes e Fernando Bezerra foram designados membros titulares; e os
Senadores Marcelo Castro, Jader Barbalho e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 08/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 120)
8. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
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9. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
11. Em 19.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 18/2019-GLDPP).  (DSF de 20/02/2019, p. 95)
12. Em 24.04.2019, o Senador Confúcio Moura, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 131)
13. Em 15.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 154/2019-GLMDB).  (DSF de 16/05/2019, p. 116)
14. Em 23.05.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 158/2019-GLMDB).  (DSF de 24/05/2019, p. 97)
15. Em 03.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
80/2019-GLPSDB).  (DSF de 04/06/2019, p. 140)
16. Em 04.07.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 52/2019-GLDPP).  (DSF de 05/07/2019, p. 58)
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
18. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson e Elmano Ferrer foram designados membros titulares, e os Senadores Oriovisto Guimarães e
Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 7/2019-GABLID).
19. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 111/2019-GLIDPSL).
20. Em 05.02.2020, o Senador Styvenson Valentim, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS (Of. nº 004/2020-GLPODE).  (DSF de
06/02/2020, p. 106)
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de
06/02/2020, p. 108)
22. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº
004/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 111)
23. Em 05.02.2020, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
17/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 115)
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 048/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 123)
26. Em 28.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 028/2020-BLSENIND).
27. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
29. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em substituição
ao Senador Tasso Jereissati (Of. nº 40/2020-GLPSDB).  (DSF de 20/10/2020, p. 11)
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício
nº 18/2021-GSOLIMPI).
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 9/2021-GLDPP).
34. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel, Carlos Viana e Lucas Barreto foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Fávaro,
Otto Alencar e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSD).
35. Em 12.02.2021, os Senadores Lasier Martins e Oriovisto Guimarães permutaram suas vagas de suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/
PSDB/PLS, na Comissão (Of. 9/2021-GLPODEMOS).
36. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Rodrigo Cunha e Tasso Jereissati,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSDB).
37. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Fernando Collor foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Telmário
Mota membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 15/2021-BLPRD).
38. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)
39. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Eduardo Gomes foram designados membros titulares, e
os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Jarbas Vasconcelos, Marcelo Castro e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. 17/2021-GLMDB).
40. Em 23.02.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. 9/2021-BLVANG).
41. Em 23.02.2021, os Senadores Acir Gurgacz e Weverton foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe Rodrigues e Alessandro
Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 17/2021-BLSENIND).
42. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Dário Berger e o Senador Jayme Campos a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado.
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
18/2021-BLVANG).
44. Em 24.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. 35/2021-GLPSD).
45. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 25/2021-GLPSDB).
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46. Em 02.03.2021, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular e o Senador Flávio Bolsonaro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 02/2021-GLREP).
47. Em 04.03.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em vaga cedida pelo PP, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para
compor a comissão (Of. 17/2021-GLDPP).
48. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 47/2021-GLPSD).
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
50. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
51. Em 10.08.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
36/2021-BLVANG).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PROS-AL)  (1,40)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Bolsonaro (PATRIOTA-RJ)  (12,40)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (10,36,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (10,36,41)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (5,13,23,41)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (43,44)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (39)

 1.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (10,36,41)

 2.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (9,11,41)

 3.    VAGO    (14,27,28,30)

 4.    VAGO    (19)

 5.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (7,35)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7,35)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (7,8)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (17,22,33)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (7,35)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (7,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (18,24,33)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (17,33)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (2,21,25,32)

Senador  Carlos Fávaro    (2,32)

 1.  Senador  Irajá    (2,32)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (2,32)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (4,29)

Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (4)

 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6,34)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,34)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (6,34)

 2.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (6,34)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (42)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (3,26,37)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,37)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (3,15,20,37)

 2.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3,38)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Izalci Lucas Presidente deste colegiado (Mem. 1/2019-CDR).  (DSF de 14/02/2019, p. 187)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº8/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 83)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Randolfe Rodrigues e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores
Leila Barros e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GLBSI).
 (DSF de 14/02/2019, p. 161)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e o Senador Jorginho Mello, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Humberto
Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019,
p. 104)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas, Plínio Valério e Soraya Thronicke foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e
Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019,
p. 151)
8. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 114)
9. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 12-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 128)
10. Em 13.02.2019, os Senadores Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 127)
11. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2019-GLMDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 98)
12. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Zenaide Maia para Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 02/2019-CDR).
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13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro, designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a
comissão(Of. nº 06/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 52)
14. Em 02.04.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-BLUNIDB).  (DSF de 03/04/2019, p. 135)
15. Em 12.06.2019, a Senadora Leila Barros, designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, deixou de compor a
comissão(Memo. nº 95/2019-GLBSI).  (DSF de 13/06/2019, p. 103)
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
17. Em 13.02.2019, o Senador Elmano Ferrer foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-GLIDPSL).
19. Em 18.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 221/2019-GLMDB).  (DSF de 19/10/2019, p. 45)
20. Em 22.10.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão(Memo. nº 131/2019-GLBSI).  (DSF de 23/10/2019, p. 131)
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de
06/02/2020, p. 108)
22. Em 05.02.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 011/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 06/02/2020, p. 107)
23. Em 03.03.2020, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 02/2020-BLUNIDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 86)
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 24.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 047/2020-GLPSD).  (DSF de
30/04/2020, p. 109)
26. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
31. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
32. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Carlos Fávaro foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSD).
33. Em 12.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro titular, e os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns membros suplentes,
pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPODEMOS).
34. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Jean Paul
Prates, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-BLPRD).
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSDB).
36. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e o Senador Eduardo Gomes
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLMDB).
37. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Cid Gomes, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 16/2021-BLSENIND).
38. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Memo. nº 24/2021-BLSENIND).
39. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Memo. nº 13/2021-GLDPP).
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Flávio Bolsonaro a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Memo. 1/2021-CDR).
41. Em 04.03.2021, os Senadores Marcelo Castro, Nilda Gondim e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 50/2021-GLMDB).
42. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
43. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
44. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (12,40)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO   (12)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (9,37,38,44,46)

Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (8,37,38,44,46)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (8,32,44,48)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (45)

 1.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9,19,37,38,44,46)

 2.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (11,44,46)

 3.    VAGO    (13,44)

 4.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (17,37,38,44)

 5.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (44)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (6)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7,34)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (14,25,35)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (15,35)

 1.    VAGO    (5,35,41)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (7,30)

 3.  Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (16,22,24)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (35)

PSD
Senador  Carlos Fávaro    (1,23,26,33)

Senador  Sérgio Petecão    (1,27,33)

 1.  Senador  Irajá    (1,20,21,28,33)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (1,18,33)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3,31,42)

Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3,43)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4,36)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4,36)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4,36)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (4,36)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (47)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (2,39)

  VAGO    (2)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (2,29,39)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)   (39)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Otto Alencar,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 86)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Acir Gurgacz, Kátia Abreu e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Veneziano Vital do
Rêgo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p.
162)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Jayme Campos foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho e
Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Telmário Mota e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 108)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 15/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 149)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
7. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e a Senadora Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 180)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 131)
9. Em 13.02.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 130)
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke e o Senador Luis Carlos Heinze o Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CRA).  (DSF de 15/02/2019, p. 78)
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13. Em 15.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 17/2019-GLDPP).  (DSF de 16/02/2019, p. 61)
14. Em 18.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
5/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 19/02/2019, p. 117)
15. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
22/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 99)
16. Em 20.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 1/2019-GSADIA).  (DSF de 21/02/2019, p. 97)
17. Em 12.3.2019, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 39/2019-GLMDB).  (DSF de 13/03/2019, p. 106)
18. Em 21.05.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão(Of. nº 106/2019-GLPSD).  (DSF de 22/05/2019, p. 109)
19. Em 23.05.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador
Mecias de Jesus, para compor a comissão (Of. nº 159/2019-GLMDB).  (DSF de 24/05/2019, p. 98)
20. Em 28.05.2019, o Senador Nelsinho Trad deixou de compor a comissão, pelo PSD, cedendo a vaga de suplente ao Partido Democratas - DEM. (Of.
nº 109/2019-GLPSD).  (DSF de 29/05/2019, p. 119)
21. Em 29.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo PSD, em vaga cedida ao Partido Democratas - DEM, para
compor a comissão. (Of. nº 40/2019-BLVANG).  (DSF de 30/05/2019, p. 110)
22. Em 04.02.2020, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 002/2020-GLPODE).  (DSF de
05/02/2020, p. 91)
23. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de
06/02/2020, p. 108)
24. Em 11.02.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, para compor a comissão (Of. nº 20/2020-GLPODEMOS).  (DSF de
12/02/2020, p. 93)
25. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
26. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 050/2020-GLPSD).  (DSF de
23/04/2020, p. 125)
27. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 111)
28. Em 23.04.2020, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 111)
29. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
30. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
31. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
32. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
33. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 22/2021-GLPSD).
34. Em 12.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado, novamente, membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
Comissão (Of. 15/2021-GLPODEMOS).
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 17/2021-GLPSDB).
36. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 11/2021-BLPRD).
37. Em 22.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador Dário Berger, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLMDB).
38. Em 23.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 24/2021-GLMDB).
39. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular; e os Senadores Cid Gomes e Weverton, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 19/2021-BLSENIND).
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz a Presidente deste colegiado.
41. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério deixou o cargo de suplente na comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 24/2021-
GLPSDB).
42. Em 24.02.2021, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 17/2020-BLVANG).
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
19/2020-BLVANG).
44. Em 24.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger
e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLMDB).
45. Em 26.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
7/2021-GLDPP).
46. Em 24.03.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 52/2021-GLMDB).
47. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
48. Em 26.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 81/2021-GLMDB).
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Cunha (PSDB-AL)  (1,24,28,44)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO   (13)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (9,40,42)

Senadora  Maria Eliza   (MDB-RO)   (9,40,42,49)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (6,27)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10,23)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (42)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9,40,42)

 2.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (9,43)

 3.    VAGO    (9)

 4.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (5,15)

 5.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (8,38)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (8,38)

      (18,26)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (17,37)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (8,38)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (8,38)

 3.    VAGO    (19,33,38)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (17,37)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (2,30,31,32,36)

Senador  Vanderlan Cardoso    (2,3,36)

 1.  Senador  Sérgio Petecão    (2,3,36,50)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,25,32,36)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (4,29)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (22)

 2.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (35)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7,39)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (7,39)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (7,14,20,39)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (7,39)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (47)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (11,41,46,48)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (21,41)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (12,37,41)

 2.    VAGO    (41,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso para Presidente deste colegiado (Memo. 1/2019-CCT).  (DSF de 14/02/2019,
p. 188)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos Viana foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Sérgio
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº6/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 81)
3. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel passou a ocupar vaga de titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passou a ocupar vaga de
suplente, pelo PSD, na comissão (Of. nº 23/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 92)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLPRD).  (DSF de
14/02/2019, p. 102)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 150)
9. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Eduardo Gomes foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura, Dário
Berger e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLMDB).  (DSF de
14/02/2019, p. 126)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
11. Em 19.02.2019, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, a CCT(Memo. nº 17/2019-GLBSI).  (DSF
de 20/02/2019, p. 103)
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12. Em 20.02.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição ao
Senador Fabiano Contarato, para compor a comissão (Memo. nº 20/2019-GLBSI).  (DSF de 21/02/2019, p. 99)
13. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Selma Arruda para Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CCT).  (DSF de
27/02/2019, p. 63)
14. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
15. Em 09.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLUNIDB).  (DSF de 10/04/2019, p. 120)
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)  (DSF de 03/07/2019, p. 33)
17. Em 13.02.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 12/2019-GABLID).
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
19. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 70/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 104)
21. Em 27.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão,
em substituição ao Senador Marcos do Val (Memo. nº 115/2019-GLBSI).  (DSF de 28/08/2019, p. 114)
22. Em 23.09.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
nº 66/2019-BLVANG).  (DSF de 24/09/2019, p. 60)
23. Em 03.03.2020, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão,
em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso(Of. nº 15/2020-GLDPP).  (DSF de 05/03/2020, p. 88)
24. Em 04.03.2020, a Comissão reunida elegeu a Senadora Daniella Ribeiro para Presidente deste colegiado (Of. 2/2020-CCT).  (DSF de 05/03/2020, p.
84)
25. Em 12.03.2020, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Petecão (Of. nº 36/2020-GLPSD).  (DSF de 13/03/2020, p. 67)
26. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.  (DSF de 16/04/2020, p. 546)
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno.
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
31. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 66/2020-GLPSD).  (DSF de
11/11/2020, p. 6)
32. Em 02.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Sérgio
Petecão passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 5/2021-GLPSD).
33. Em 05.02.2021, o Senador Major Olimpio deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
34. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
35. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
03/2021-BLVANG).
36. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSD).
37. Em 18.02.2021, o Senador Styvenson Valentim deixa de atuar como suplente, sendo designado membro titular, em substituição ao Senador
Oriovisto Guimarães; e o Senador Flávio Arns passa a atuar como suplente, pelo Podemos (Of. nº 12/2021-GLPODEMOS).
38. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2021-GLPSDB).
39. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e
Rogério Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-BLPRD).
40. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Confúcio Moura foram designados membros titulares, e a Senadora Simone Tebet membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 10/2021-GLMDB).
41. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Fabiano Contarato e Leila
Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 14/2021-BLSENIND).
42. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes, Confúcio Moura e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e a Senadora Simone
Tebet membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 23/2021-GLMDB).
43. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Memo. nº 14/2021-GLDPP).
44. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Cunha para Presidente deste colegiado.
45. Em 05.03.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor, como membro suplente, a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente
(Memo. 34/2021-BLSENIND).
46. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 35/2021-BLSENIND).
47. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
48. Em 19.08.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo PDT, para compor a comissão (Of. nº 48/2021-GLPDT).
49. Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2021-GLMDB).
50. Em 21.10.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 89/2021-GLPSD).
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Secretário(a): Leomar Diniz
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.leg.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)  (6,20)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS-RR)  (6,20)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (4)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (7,8,9)

   

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (7)

 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (18)

  VAGO    (11,12,19)

   

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (18)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (11)

 3.     

PSD
Senador  Omar Aziz    (1,16)

   
 1.  Senador  Angelo Coronel    (1,13,14,16)

 2.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (2,5)  1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3,17)  1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (3,17)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (22)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (21)  1.     
Notas:
*. A 11ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, o Senador Irajá foi designado membro titular; e o Senador Arolde de Oliveira, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 30/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 93)
2. Em 13.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
3. Em 13.02.2019, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular; e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 101)
4. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 18/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 136)
5. Em 19.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que passa a atuar
como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 15/2019).  (DSF de 20/02/2019, p. 105)
6. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Mecias de Jesus e Zequinha Marinho o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 1/2019-CSF).  (DSF de 27/02/2019, p. 60)
7. Em 26.02.2019, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, e o Senador Marcelo Castro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 35/2019-GLMDB).  (DSF de 27/02/2019, p. 59)
8. Em 06.06.2019, o Senador Marcio Bittar, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº
163/2019-GLMDB).  (DSF de 07/06/2019, p. 119)
9. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of.
nº 181/2019-GLMDB).  (DSF de 22/06/2019, p. 28)
10. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)  (DSF de 03/07/2019, p. 33)
11. Em 14.02.2019, o Senador Capitão Styvenson foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019).
12. Em 10.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 100/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 12/09/2019, p. 168)
13. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
14. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 69/2019-GLPSD).  (DSF de
11/11/2020, p. 8)
15. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
16. Em 11.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 24/2021-GLPSD).
17. Em 19.02.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, e a Senadora Zenaide Maia membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPRD).
18. Em 19.02.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e o Senador Plínio Valério, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSDB).
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19. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)
20. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Izalci Lucas e Mecias de Jesus o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2021-CSF).
21. Em 31.05.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão, pelo Bloco Senado Independente (Of. 28/2021-GSEGAMA).
22. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

Secretário(a): Andréia Mano
Telefone(s): 61 3303-4488
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Reguffe (PODEMOS-DF)  (39)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)  (9,39)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (5,38)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (5,12,38)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (5,38)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)   (8,42,43)

   

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (6,38)

 2.    VAGO    (5,38)

 3.    VAGO    (5,11,25,29)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (4,35)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (4,13,35)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (20,28,31,37)

Senador  Reguffe   (PODEMOS-DF)   (18,23,34)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (4,35)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (4,13,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (21,37)

 4.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (18,19,24,34)

PSD
Senador  Irajá    (1,33)

  VAGO    (1)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1,22,27,33)

 2.    VAGO    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
  VAGO    (2,30)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (2,7)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (7)

 2.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (14,15,16,44)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3,36)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (3,36)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (3,36)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3,36)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (41)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (26,40)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (40)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (10,40)

 2.    VAGO 
Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Omar Aziz,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 89)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco e Jorginho Mello foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 4/2019).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2019-BLPRD).  (DSF de
14/02/2019, p. 99)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Cunha e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 152)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, José Maranhão e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15-A/2019-
GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 133)
6. Em 13.02.2019, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 15/2019-GLDPP).
7. Em 14.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Jorginho Mello, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 11/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 80)
8. Em 20.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
21/2019-GLDPP).  (DSF de 21/02/2019, p. 94)
9. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Pacheco o Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CTFC).  (DSF de
28/02/2019, p. 111)
10. Em 12.03.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Leila Barros, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 59/2019-GLBSI).  (DSF de 13/03/2019, p. 102)
11. Em 20.03.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2019-GLMDB).  (DSF de 21/03/2019, p. 96)
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12. Em 02.04.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 138/2019-GLMDB).  (DSF de 03/04/2019, p. 120)
13. Em 20.05.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular para compor a Comissão, em substituição à Senadora Mara Gabrilli, que
passou a ocupar vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 76/2019-GLPSDB).  (DSF de 21/05/2019, p.
81)
14. Em 04.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. nº 46/2019-BLVANG).  (DSF de 05/07/2019, p. 56)
15. Em 09.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL, ficando
seu efeito a cessão do Of. nº 46/2019-BLVANG (Of. nº 48/2019-BLVANG).  (DSF de 10/07/2019, p. 131)
16. Em 10.07.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente para compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, que cedeu a
vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Of. nº 86/2019-GLPSDB).  (DSF de 11/07/2019, p. 130)
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
18. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 13/2019-GABLID).
19. Em 20.02.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, em substituição ao Senador
Oriovisto Guimarâes, para compor a comissão (Memo. nº 16/2019-GABLID).
20. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº08/2019-GLIDPSL).
21. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of.nº 07/2019-GLIDPSL).
22. Em 03.09.2019, o Senador Carlos Viana, membro suplente pelo PSD, deixou de compor a comissão(Of. nº 134/2019-GLPSD).  (DSF de 04/09/2019, p.
118)
23. Em 24.09.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, pelo PODEMOS, em substituição ao Senador Eduardo Girão, para compor a
comissão(Of. nº 108/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 25/09/2019, p. 28)
24. Em 29.10.2019, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, em substituição à Senadora Rose de Freitas, para
compor a comissão (Of. nº 115/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 30/10/2019, p. 112)
25. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 235/2019-GLMDB).
26. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº
004/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 111)
27. Em 03.03.2020, o Senador Irajá foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2020-GLPSD).  (DSF de 05/03/2020, p.
83)
28. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
29. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº
18/2021-GSOLIMPI).
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
33. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 28/2021-GLPSD).
34. Em 18.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 16/2021-GLPODEMOS).
35. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSDB).
36. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Rocha e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).
37. Em 22.02.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke; e o Senador Eduardo Girão,
membro suplente, em substituição do Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº
17/2021-GLPODEMOS).
38. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Renan
Calheiros, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLMDB).
39. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Reguffe a Presidente e o Senador Marcos do Val a Vice-Presidente deste colegiado (Of.
1/2021-CTFC).
40. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e o Senador Fabiano Contarato, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 20/2021-BLSENIND).
41. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
42. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021,
Seção 2, p. 1).
43. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)
44. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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13.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A QUALIDADE DOS GASTOS PÚBLICOS E
COMBATE À CORRUPÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 04, de 2019-CTFC, com a finalidade de debater e avaliar a
qualidade dos gastos públicos e as medidas de governança e combate à corrupção. 

(Requerimento 4, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)  (2)

Instalação: 03/09/2019

Prazo final: 10/07/2020

 

TITULARES SUPLENTES
  VAGO    (1,5)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (1)

Senadora Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (1)

 1.  Senador Reguffe   (PODEMOS-DF)   (1,3,4)

 2.  Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (1)

 3.     
 

Notas:
1. Em 02.07.2019, as Senadoras Juíza Selma, Mara Gabrilli e Eliziane Gama foram designadas membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e
Izalci Lucas, membros suplentes, para compor o Colegiado (Memorando nº 29/2019-CTFC)
2. Em 03.09.2019, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Mara Gabrilli presidente do colegiado (Of. 34/2019-CTFC)
3. Em 25.09.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor o Colegiado, pois não pertence mais ao quadro da CTFC
(Memorando nº 05/2019-CTFCGPCC)
4. Em 12.02.2020, o senador Reguffe foi designado membro suplente na subcomissão (Of. nº 1/2020-CTFCGPCC).
5. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  - CSP
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Omar Aziz (PSD-AM)  (10)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)  (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (9)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (9)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (6)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (6)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9)

 2.     
 3.     
 4.     
 5.     
 6.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (1)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (8)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (3)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (3)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (11)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (12)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (3)

 4.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (3)

PSD
Senador  Omar Aziz    (2)

Senador  Otto Alencar    (2)

Senador  Carlos Viana    (2)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (13)

 3.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (7)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (7)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (7)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )  (15)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (5,14)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (5)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (14)

 2.     
Notas:
1. Em 16.03.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 28/2021-GLPODEMOS).
2. Em 16.03.2021, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Carlos Viana foram designados membros titulares; e o Senador Angelo Coronel, membro
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLPSD).
3. Em 16.03.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Tasso Jereissati e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 42/2021-GLPSDB).
4. Em 17.03.2021, os Senadores Wellington Fagundes e Marcos Rogério foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 25/2021-BLVANG).
5. Em 22.03.2021, os Senadores Eliziane Gama e Alessandro Vieira foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 38/2021-BLSENIND).
6. Em 22.03.2021, os Senadores Daniella Ribeiro e Elmano Férrer foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLDPP).
7. Em 23.03.2021, os Senadores Rogério Carvalho e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPRD).
8. Em 23.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 14/2021-BLPPP).
9. Em 23.03.2021, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Renan Calheiros e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, e o Senador
Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLMDB).
10. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Omar Aziz e Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 1/2021-CSP).
11. Em 24.03.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 32/2021-GLPODEMOS).
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12. Em 24.03.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 33/2021-GLPODEMOS).
13. Em 24.03.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPSD).
14. Em 25.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Memo. nº 39/2021-BLSENIND).
15. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

Secretário(a): VAGO
Reuniões: Quintas-feiras às 9:00hs -
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Roberto Rocha  (PSDB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  27/06/2017

Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 18 de setembro de 2019.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5258

E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (DEM-MT) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB) 

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015
11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES
Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )
  VAGO 
Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)
Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)
  VAGO    (1)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (2)

  VAGO 
 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)
  VAGO    (5)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)
Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)

 1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)
Senador  Weverton   (PDT-MA)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 2.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)

PODEMOS
Senador  Marcos do Val   (ES)  1.  Senador  Eduardo Girão   (CE)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. Vago devido à renúncia do Senador Confúcio Moura, de acordo com o Memorando - MEMO nº048/2019 - GSMOURA, data: 25/09/2019.
2. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do PSDB, Roberto Rocha, por meio do Ofício nº 109/2019 - GLPSDB.
3. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do Ofício
nº 095/2019 - BLPRD.
4. Senadora eleita na sessão do dia 25/09/2019, indicada pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do
Ofício nº 095/2019 - BLPRD.
5. Vago devido ao pedido de desligamento imediato do Senador Chico Rodrigues, de acordo com o Ofício n°37/2020 - GSCRODRI, data: 19/10/2020.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio à Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, Portaria do Presidente nº 7, de 2019)

PRESIDENTE:Senador Antonio Anastasia  (PSD-MG)
 

MEMBROS
DEM

Senador  Rodrigo Pacheco   (PSD-MG)
PSD

Senador  Irajá   (TO)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (PSD-MG)
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4) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Leila Barros  (CIDADANIA-DF) PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Ato do Presidente do Senado Federal, nº 11, de 2021, designa a Senadora LEILA BARROS, como Procuradora Especial da Mulher, para o período de
2021 a 2023.

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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5) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de

2005 )

SENADOR CARGO
Senador Plínio Valério  (PSDB-AM)  (1) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/02/2019
Notas:
1. Designado por meio da Portaria do Presidente do Senado Federal nº1, de 2021.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO EDITORIAL DO SENADO FEDERAL
(Portaria do Presidente Nº 10, 2019)

Número de membros: 1 titulares

PRESIDENTE:Senador Randolfe Rodrigues  (REDE-AP)
 

MEMBROS
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
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7) CONSELHO DO PRÊMIO ADOÇÃO TARDIA - GESTO REDOBRADO DE CIDADANIA
(Resolução do Senado Federal n° 17, de 2021)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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8) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
(Resolução do Senado Federal nº 7, de 2018)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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9) COMENDA DE INCENTIVO À CARIDADE CHICO XAVIER
(Resolução do Senado Federal nº19, de 2020.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
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